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1. CONTEXTUALIZAÇÃO 

 

Vilhena é um Município que se destaca como importante pólo 

estratégico, por localizar-se num entroncamento rodoviário que interliga todo o 

Cone Sul do Estado de Rondônia, possui uma população 76.187 habitantes 

(IBGE, 2010) distribuída em uma área de aproximadamente 11.366,99 Km², 

com uma população urbana correspondendo a 72.212 e rural 3.975, onde 

apresenta uma densidade demográfica de 6,70 hab./Km². 

A concentração da população no núcleo urbano gera demandas em 

todos os serviços públicos com ênfase para os voltados ao saneamento, meio 

ambiente, gestão dos recursos hídricos e limpeza pública entre outros.  

Na área de saneamento, em específico os resíduos sólidos urbanos, 

Vilhena utiliza-se do simples descarte dos resíduos em lixão. 

 O Lixão pode ser definido como um local onde há uma inadequada 

disposição final de resíduos sólidos, que se caracteriza pela simples descarga 

sobre o solo sem medidas de proteção ao meio ambiente ou à saúde pública, 

tais como: 

• Impermeabilização do solo; 

• Drenagem de gases; 

• Tratamento de chorume; 

• Isolamento da área; 

• Uso de equipamento de proteção individual; 

• Cobertura dos resíduos, para evitar a proliferação de vetores de 

doenças. 

Conforme observações feitas em outubro de 2010, no atual lixão os 

resíduos são depositados aleatoriamente e foram encontrados focos de queima 

de lixo, madeiras entre outros materiais que poderiam ter sido antecipadamente 

recolhidos para reciclagem; estes materiais se apresentavam em péssimas 

condições de manipulação; muita fumaça e exalação de odores desagradáveis 

resultantes da decomposição de matéria orgânica. 

O lixão atual é uma clara demonstração do não atendimento a legislação 

especifica, facilitando a expansão dos vetores que transmitem inúmeras 
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doenças, tais como raiva, meningite, leptospirose e peste bubônica e aumento 

das populações que buscam nos lixões um meio de sobrevivência e acabam 

permanecendo excluídos dos benefícios sociais. 

Devido à falta de medidas de proteção à saúde pública e ao meio 

ambiente, esse tipo de disposição não é adequado, infringe a Lei, além de 

contribuir para o aumento do contingente de população catadora e exclusão 

social e situação de risco. 

A definição de um novo local tecnicamente adequado para a 

implantação de um aterro sanitário contribuirá para melhoria da qualidade de 

vida de toda a população bem como auxiliará o equacionamento de um 

problema de gestão pública.  

 

 

 
Fotos 1, 2, 3 e 4: Lixão de Vilhena - RO 

Fonte: http://ceejadigital.blogspot.com/2010/03/visita-ao-lixao.html 
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2. DADOS GERAIS DO EMPREENDIMENTO 

2.1 Identificação do Empreendimento 

Empreendimento: 
ATERRO SANITÁRIO DO MUNICÍPIO DE 

VILHENA 

Endereço: Lote 85-A, Linha 145, Setor 12, Gleba Corumbiara. 

Município/UF: Vilhena/RO 

CNPJ: 05.099.538/0001-19 

Área do Empreendimento: 30,00 ha 

Área do Lote: 602,4914 ha 

Classificação: Aterro Sanitário 

Coordenadas: 
N – 794.536  

O – 8.578.781 

 

2.2 Identificação do Empreendedor  

Empreendimento: 
MVM CONSTRUÇÕES, AMBIENTAL E 

SANEAMENTO BÁSICO LTDA – ME 

Endereço: 
Av. Marechal Rondon, Nº 6808, Sala B, Setor 

Industrial 

Município/UF: Vilhena/RO 

CNPJ:  05.099.538/0001-19 

Inscrição Estadual: 00000003115844 

 

2.3 Identificação da Empresa Responsável pela Elaboração do Estudo 

de Impacto Ambiental  

Empresa: DONADONI & HARTMANN LTDA. 

Nome Fantasia AGROFLORESTAL DONADONI 

Endereço Av. Beira Rio, Nº 3801, Centro 

Município/UF: Vilhena/RO 

CNPJ: 03.020.917/0001- 46 

Registro no CREA Nº:  1995 EM-RO 

Registro no IBAMA Nº: 26904 
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2.4 Equipe Técnica  

Tabela 1. Equipe de elaboração do EIA/RIMA. 
Coordenador Geral 

Nome Profissão Conselho de Classe 

Aparecido Donadoni 
Engenheiro Agrônomo, 

Florestal e Gestor Ambiental 

CREA Nº 667D/RO  Visto 
5125/MT, 5470/AM  e 

8476/AC 
 

Equipe Técnica 
Nome Profissão Conselho de Classe 

Alex Xavier Donadoni Engenheiro Florestal CREA Nº 5447D/RO 
Cassiane Anita Scarmucin Bióloga CRBio Nº5287006D 

Elisângela C. H. Donadoni 
Engenheira Química e 
Gestora Ambiental 

CREA Nº 4118D/RO 

Iede Terezinha Zolinger Geóloga CREA Nº 6537D/MT 
Valdomiro Dela Bela Técnico em Agrimensura CREA Nº 1774TD/PR 
Pedro Luiz Dela Bela Cadista --- 

Juliano C. Ghisi Engenheiro Ambiental 
CREA Nº 4447D/RO 
Visto 22597/MT 

Marcos Bodstein Villaça Engenheiro Civil CREA Nº 3887D/MT 
Dailton Fernandes de Souza Engenheiro Civil CREA Nº 86888/RS 

 

 

3. LEGISLAÇÃO AMBIENTAL PERTINENTE  

 

Para a elaboração, implantação e operação do empreendimento deverão 

ser observadas as legislações federais, estaduais e municipais, normas, 

portarias e resoluções descritas a seguir.  

 

3.1 Dispositivos Legais Federais  

Constituição de 1988, Art. 23, incisos III, IV, VI e VII, conforme facultado no 

Artigo 30, inciso II e Art. 225, e seus incisos  

 

3.1.1 Leis Federais  

 

Lei n° 4.771, de 15 de setembro de 1965, Institui o novo Código Florestal. 

 

Lei n° 5.197, de 03 de janeiro de 1967, Dispõe sobre a Proteção à Fauna. 

 

Lei n° 6.766, de 19 de dezembro de 1979, Dispõe sobre o parcelamento do 
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solo urbano e dá outras providências. 

 

Lei n° 6.803, de 02 de julho de 1980, Dispõe sobre as diretrizes básicas 

para o zoneamento industrial nas áreas críticas de poluição e dá outras 

providências. 

 

Lei n° 6.938, de 31 de agosto de 1981, Dispõe sobre a Política Nacional do 

Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, e dá 

outras providências. 

 

Lei n° 7.347, de 24 de julho de 1985, Disciplina Ação Civil Pública de 

Responsabilidade por Danos Causados ao Meio Ambiente, ao Consumidor, 

a Bens de Direitos do Valor Artístico, Estético, Histórico, Turístico e 

Paisagístico (vetado) e dá outras providências.  

 

Lei n° 7.803, de 15 de julho de 1989, Altera a redação da Lei n° 4.771/65.  

 

Lei n° 7.804, de 18 de julho de 1989, Altera a Lei n° 6.938/81, que dispõe 

sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de 

formulação e aplicação; a Lei n° 7.735/89; a Lei n° 6.803/80; a Lei n? 

6.902/81; e dá outras providências. 

 

Lei n° 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, Dispõe sobre o regime de cone 

permissão da prestação de serviços públicos.  

 

Lei n° 9.433, de 08 de janeiro de 1997, Institui a Política Nacional de 

Recursos Hídricos, cria o Sistema Nacional de Gerenciamento de 

Recursos Hídricos, regulamenta o inciso XIX do artigo 21 da Constituição 

Federal e altera o artigo 1° da Lei n° 8.001, de 13 de março de 1990, que 

modificou a Lei n° 7.990, de 28 de dezembro de 1989. 

 

Lei n° 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, Dispõe sobre as sanções penais 

e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio 
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ambiente e dá outras providências (Lei de Crimes Ambientais).  

 

Lei n° 9.782, de 26 de janeiro de 1999, Define o Sistema Nacional da 

Vigilância Sanitária, cria a Agência Nacional de Vigilância Sanitária e dá 

outras providências.  

 

Lei n° 9.795, de 27 de abril de 1999, Dispõe sobre a educação ambiental, 

institui a Política Nacional de Educação Ambiental e dá outras 

providências. 

 

3.1.2 Decretos Federais 

 

Decreto n° 24.643, de 10 de julho de 1934 - Decreta o Código de Águas. 

 

Decreto n° 35.851, de 16 de julho de 1954 - Regulamento o Art. 151, 

alínea C, do Código de Águas. 

 

Decreto n° 49.974-A, de 21 de janeiro de 1961, Regulamenta, sob a 

denominação de Código Nacional de Saúde, a Lei n° 2.312, de 3 de 

setembro de 1954, de "Normas Gerais Sobre Defesa e Proteção da 

Saúde".  

 

Decreto n° 85.206, de 25 de setembro de 1980, Altera o Art. 80 do Decreto 

n° 76.389/75, que dispõe sobre as medidas de prevenção e controle da 

poluição ambiental.  

 

Decreto n° 97.632, de 10 de abril de 1989, Dispõe sobre a regulamentação do 

Art. 2°, inciso VII, da Lei nº 6.938/81, e dá outras providências.   

 

Decreto n° 98.816, de 11 de janeiro de 1990, Regulamenta a Lei nº 7.802/89.  

 

Decreto n° 875, de 19 de julho de 1993, Promulga o texto da convenção sobre 

o controle de movimento transfronteiriço de resíduos perigosos e seu depósito -
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Convenção de Basiléia. 

 

3.1.3 Decretos – Lei Federal 

 

Decreto-Lei n° 852, de 11 de novembro de 1938, mantém. Com modificações, 

o Decreto n° 24.643, de 10 de julho de 1934 e dá outras providências.  

 

Decreto-Lei n° 2.848, de 07 de dezembro de 1940, Código Penal 

 

Decreto-Lei n° 5.417, de 16 de abril de 1943, Dispõe sobre classificação de 

águas públicas em conformidade com o disposto no Art. 5°, parágrafos 1° e 2°, 

do Decreto Lei n° 2.281, de 5 de junho de 1940.  

 

Decreto-Lei n° 303, de 28 de fevereiro de 1967, Cria o Conselho Nacional de 

Controle da Poluição Ambiental e dá outras providências. 

 

Decreto-Lei n° 1.413, de 14 de agosto de 1975, Dispõe sobre o controle da 

poluição do meio ambiente provocada por atividades industriais.  

 

Decreto-Lei n° 4.339, de 2002, Institui a Política Nacional da Biodiversidade. 
 

3.1.4 Instruções Normativas Federais 

 

I N. IBAMA n° 40, de 26 de março de 1993, Dispõe sobre o prazo para 

apresentar, ao IBAMA, dados e justificativas técnicas quanto à necessidade 

real de importação e resíduos. 

 

3.1.5 Normas Regulamentadoras Federais  

 

NR 1 - Disposições gerais (101.000-0), Dá as diretrizes gerais sobre a 

regulamentação no âmbito da saúde e segurança em ambientes de trabalho 

 

NR 2 - Inspeção prévia, notifica sobre condições de liberação para instalações 
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do local de trabalho.  

 

NR 4 - Serviços especializados em engenharia de segurança e em medicina do 

trabalho (104.000-6). Delibera sobre a obrigatoriedade de manutenção de 

serviços especializados em engenharia de segurança e em medicina do 

trabalho, para a promoção da saúde e proteção da integridade do trabalhador 

no local de trabalho, em quaisquer empresas, e dá outras providências.  

 

NR 5 - Comissão Interna de Prevenção de Acidentes - CIPA (105.000-1), 

Obriga as empresas em geral a organizar e manter uma Comissão Interna de 

Prevenção de Acidentes - CIPA.  

 

NR 6 - Equipamentos de Proteção Individual- EPI (106.000-7)  

 

NR 7 - Programa de controle médico de saúde ocupacional (107.000-2)  

 

NR 9 - Programa de prevenção de riscos ambientais (109.000-3)  

NR 11 - Transporte, movimentação, armazenagem e manuseio de materiais. 

 

3.1.6 Portarias Federais  

 

Portaria GM n° 0013, de 15 de janeiro de 1976, Estabelece classificação para 

as águas interiores do Território Nacional.  

 

Portaria n° 0231, de 27 de abril de 1976, Estabelece padrões de qualidade do 

ar.  

 

Portaria n° 03, de 19 de janeiro de 1977, Estabelece normas que obrigam as 

empresas instaladas ou se instalando em Território Nacional a prevenir ou 

corrigir os inconvenientes e prejuízos provenientes da poluição e contaminação 

do meio ambiente.  

 

Portaria Interministerial n° 1, de 23 de janeiro de 1978, Recomenda 
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classificação e enquadramento de águas federais e estaduais, para efeito 

de controle da poluição levando em conta condições de produção de 

energia hidrelétrica e de navegação, objetos de concessões ou 

autorizações.  

 

Portaria n° 468, de 31 de março de 1978, Delibera sobre a utilização de 

cursos d'água, suas aplicações e seus critérios para uso.  

 

Portaria Minter n° 53, de 1° de março de 1979, Estabelece as normas para 

os projetos específicos de tratamento e disposição de resíduos sólidos, 

bem como a fiscalização de sua implantação, operação e manutenção.  

 

Portaria n° 003, Ministério do Interior, de 19 de janeiro de 1977, Estabelece 

normas que obrigam as empresas instaladas ou a se instalarem em 

Território Nacional a prevenir ou corrigir os inconvenientes e prejuízos 

provenientes da poluição e contaminação do meio ambiente.  

 

Portaria n° 443-8S8, do Ministério da Saúde, de 03 de outubro de 1978, 

Normas sobre a proteção sanitária das águas.  

 

Portaria n° 053, do Ministério do Interior, de 1° de março de 1979, Define o 

tratamento que deve ser dado aos resíduos sólidos perigosos, tóxicos ou 

não, e responsabiliza os órgãos estaduais de controle de poluição pela 

fiscalização da implantação, operação e manutenção dos projetos de 

tratamento e disposição dos resíduos sólidos.  

 

Portaria n° 092, do Ministério do Interior, de 19 de junho de 1980, Dispõe 

sobre a emissão de sons e ruídos, em decorrência de quaisquer atividades 

industriais, comerciais, sociais ou recreativas.  

 

Portaria GM n° 124, de 20 de agosto de 1980, Regulamenta a localização e 

aspectos construtivos de edificações para armazenamento de substâncias 

potencialmente poluidoras.  
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3.1.7 Resoluções Federais  

 

Resolução CONAMA n° 001, de 23 de janeiro de 1986, Estabelece as 

definições, as responsabilidades, os critérios básicos e as diretrizes gerais 

para uso e implementação da Avaliação de Impacto Ambiental como 

instrumento da Política Nacional do Meio Ambiente. 

 

Resolução CONAMA n° 001-A, de 23 de janeiro de 1986, Regulamenta o 

transporte de cargas perigosas, consoante ao Decreto n? 88.821, de 

06/10/83.  

 

Resolução CONAMA n° 001, de 16 de março de 1988, Estabelece critérios 

e procedimentos para implementação do Cadastro Técnico Federal de 

Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental, conforme Lei n° 6.938/81.  

 

Resolução CONAMA n° 001, de 25 de abril de 1991, Cria a Câmara 

Técnica Especial para analisar, emitir parecer e encaminhar, ao Plenário do 

CONAMA, a proposta de alteração da Portaria n° 053/79 no que se refere à 

questão dos resíduos de qualquer natureza gerados no País.  

 

Resolução CONAMA n° 002, de 18 de abril de 1996, Redefine os critérios 

para o licenciamento de empreendimentos de relevante impacto ambiental, 

estabelecendo como requisitos a implantação de uma Unidade de 

Conservação de domínio público e uso indireto, preferencialmente uma 

Estação Ecológica, a critério do órgão licenciador, ouvindo o 

empreendedor. Revoga a Res. CONAMA nº 010, de 03/12/87.  

 

Resolução CONAMA n° 003, de 15 de junho de 1989, Determina limites 

máximos de emissão de aldeídos, presentes no gás de escapamento de 

veículos automotores leves do Ciclo Otto. 

 

Resolução CONAMA n° 003, de 28 de junho de 1990, Estabelece padrões 
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para a qualidade do ar.  

 

Resolução CONAMA n° 005, de 15 de junho de 1988, Sujeita ao 

licenciamento às obras de saneamento para as quais seja possível 

identificar modificações ambientais significativas.  

 

Resolução CONAMA n° 005, de 05 de Agosto de 1993, Dispõe sobre o 

tratamento de resíduos gerados em estabelecimentos de saúde, portos e 

aeroportos e terminais ferroviários e rodoviários.  

 

Resolução CONAMA n° 006, de 19 de setembro de 1991, Desobriga a 

incineração ou qualquer outro tratamento de queima dos resíduos sólidos 

provenientes dos estabelecimentos de saúde, portos e aeroportos conforme 

especifica.  

 

Resolução CONAMA n° 007, de 17 de outubro de 1990, Dispõe sobre a 

Política Nacional de Meio Ambiente, sistematiza o estabelecimento de 

diretrizes, normas e critérios de manejo de recursos ambientais pelo 

CONAMA e dá outras providências.  

 

Resolução CONAMA n° 007, de 04 de maio de 1994, Regulamenta o que 

preconiza a Convenção de Basiléia.  

 

Resolução CONAMA n° 008, de 06 de dezembro de 1990, Estabelece 

limites máximos de emissão de poluentes do ar em fontes fixas de poluição.  

 

Resolução CONAMA n° 009, de 03 de dezembro de 1987, Define critérios 

para a realização de audiência pública, conforme Resolução CONAMA n° 

001, de 03/12/86.  

 

Resolução CONAMA n° 009, de 31 de agosto de 1993, Dispõe sobre uso e 

descarte de óleos lubrificantes.  
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Resolução CONAMA n° 10, de 03 de dezembro de 1987, Define critérios 

para licenciamentos com base nos relatórios de estudos ambientais 

realizados para empreendimentos de grande porte.  

 

Resolução CONAMA n° 011, de 04 de maio de 1994, Estabelece 

regulamentos para avaliação e revisão do Sistema de Licenciamento 

Ambiental, conforme especifica.  

 

Resolução CONAMA n° 016, de 29 de setembro de 1994, Fixa novos 

prazos para o cumprimento dos dispositivos da Resolução CONAMA n? 

008, de 31/08/93.  

 

Resolução CONAMA n° 027, de 07 de dezembro de 1994, Fixa novos 

prazos para o cumprimento dos dispositivos da Res. CONAMA n? 008, de 

31/08/93.  

 

Resolução CONAMA n° 235, de 07 de janeiro de 1998, Dá nova redação ao 

artigo 8° da Res. CONAMA n° 023, de 12/12/96, que corresponde à 

classificação de resíduos. 

 

Resolução CONAMA n° 237, de 19 de dezembro de 1997 Dispõe sobre 

licenciamento ambiental; competência da União, Estados e Municípios; 

listagem de atividades sujeitas ao licenciamento; Estudos Ambientais, Estudo 

de Impacto Ambiental e Relatório de Impacto Ambiental. 

 

Resolução CONAMA n° 257, de 30 de junho de 1999, Define critérios de 

gerenciamento para destinação final ambientalmente adequada de pilhas e 

baterias, conforme especifica 

 

Resolução CONAMA n° 258, de 26 de agosto de 1999, Torna obrigatório às 

empresas fabricantes e às importadoras de pneumáticos coletar e dar 

destinação final ambientalmente adequada aos pneus inservíveis existentes no 

Território Nacional, conforme especifica.  
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Resolução CONAMA n° 263, de 12 de novembro de 1999, Acrescenta 

dispositivos no artigo 6° da Res. CONAMA n? 257, de 30/06/99.  

 

Resolução CONAMA n° 274, de 29 de novembro de 2000, recomenda a 

adoção de sistemáticas de avaliação da qualidade ambiental das águas.  

 

Resolução CONAMA n° 275, de 25 de abril de 2001, estabelece a necessidade 

de reduzir o crescente impacto ambiental associado à extração, geração, 

beneficiamento, transporte, tratamento e destinação final de matérias-primas, 

provocando o aumento de lixões e aterros sanitários e, ainda, incentiva a 

reciclagem.  

 

Resolução CONAMA n° 281, de 12 de julho de 2001, trata dos modelos de 

publicação de pedidos de licenciamento, sua renovação e concessão, e dá 

outras previdências.  

 

Resolução CONAMA n° 283, de 12 de julho de 2001, Dispõe sobre o 

tratamento e a destinação final dos resíduos dos serviços de saúde.  

 

Resolução CONAMA n° 286, de 30 de agosto de 2001, Dispõe sobre o 

licenciamento ambiental de empreendimentos nas regiões endêmicas de 

malária. 

 

RESOLUÇÃO CONAMA Nº 357, DE 17 DE MARÇO DE 2005 Dispõe sobre a 

classificação dos corpos de água e diretrizes ambientais para o seu 

enquadramento, bem como estabelece as condições e padrões de lançamento 

de efluentes, e da outras providencias. 

 

3.1.8 Normas Brasileiras 

 

NBR 7500, de 1994 - Símbolos de risco e manuseio para o transporte e 

armazenamento de materiais - Simbologia.  
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NBR 8419, de 1992 - Apresentação de projetos AS de resíduos sólidos 

urbanos.  

 

NBR 8843, de 1996 - Gerenciamento de resíduos sólidos - Aeroportos.  

 

NBR 8849, de 1985 - Apresentação de projeto AC de resíduos sólidos urbanos.  

 

NBR 8969, de 1985 - Poluição do ar. 

 

NBR 9190, de 1993 - Sacos plásticos para acondicionamento de lixo - 

Classificação.  

 

NBR 9191, de 1993 - Sacos plásticos para acondicionamento de lixo - 

Especificação.  

 

NBR 9195, de 1993 - Sacos plásticos para acondicionamento de lixo -

Determinações de resistência à queda livre.  

 

NBR 9547, de 1997 - Material particulado em suspensão no ar ambiente -

Determinação da concentração total. 

 

NBR 9896, de 1993 - Glossário de poluição das águas - Terminologia.  

 

NBR 10004, de 1987 - Resíduos Sólidos – Classificação. 

 

NBR 10005, de 1987 - Lixiviação de resíduos - Procedimento.  

 

NBR 10006, de 1987 - Solubilização de resíduos – Procedimento. 

 

NBR 10007, de 1987 - Amostragem de resíduos - Procedimento.  

 

NBR 10157, de 1987 - Critérios para projeto, construção e operação de Aterros 

de Resíduos Perigosos.  
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NBR 8418, de 1983 - Apresentação de projetos de Aterros de Resíduos 

Perigosos - Procedimentos.  

 

NBR 10561, de 1988. - Águas - Determinação de resíduo sedimentável 

(sólidos sedimentáveis) - Método de cone de Imhoff - Método de ensaio. 

 

NBR 10664, de 1989 - Águas - Determinação de resíduos (sólidos) - 

Método gravimétrico - Método de ensaio.  

 

NBR 10703, de 1989 - Degradação de Solo.  

 

NBR 11174, de 1990 - Armazenamento de resíduos classe II - não inertes e 

III inertes - Procedimento. 

 

NBR 11175, de 1990 - Incineração de resíduos sólidos - padrões de 

desempenho –  Procedimento.  

 

NBR 12019, de 1990 - Efluentes gasosos de fontes estacionárias - 

Determinação de material particulado - Método de ensaio.  

 

NBR 12065, de 1991. - Determinação da taxa de poeira sedimentável total - 

Método de ensaio. 

 

NBR 12807, de 1993 - Resíduos de serviços de saúde – Terminologia 

 

NBR 12808, de 1993 - Resíduos de serviços de saúde - Classificação.  

 

NBR 12809, de 1993 - Manuseio de resíduos de serviços de saúde - 

Procedimento.  

 

NBR 12810, de 1993 - Coleta de resíduos de serviços de saúde - 

Procedimento.  
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NBR 12980, de 1993 - Coleta, varrição e acondicionamento de resíduos 

sólidos urbanos - Terminologia.  

 

NBR 13030, de 1999 - Elaboração e apresentação de projeto de 

reabilitação de áreas degradadas pela mineração.  

 

NBR 13055, de 1993 - Sacos plásticos para acondicionamento de lixo -

Determinações da capacidade volumétrica. 

 

NBR 13221, de 1994 - Transporte de resíduos - Procedimento.  

 

NBR 13333, de 1995 - Caçamba estacionária de 0,8 m³, de 1,2 m3 e 1,6 m³ 

para coleta de resíduos sólidos por coletores-compactadores de 

carregamento traseiro Terminologia.  

 

NBR 13334, de 1995. - Caçamba estacionária de 0,8 m³, de 1,2 m3 e 1,6 

m3 para coletas de resíduos sólidos por coletores-compactadores de 

carregamento traseiro Dimensões - Padronização.  

 

NBR 13463, de 1995. - Coleta de resíduos sólidos - Classificação.  

 

NBR 13853, de 1997 - Coletores para resíduos de serviços de saúde 

perfurantes ou cortantes - Requisitos e métodos de ensaio.  

 

NBR 13896, de 1997 - Critérios para projetos, implantação e operação de 

ARP Procedimento. 

 

3.2 Dispositivos Legais Estaduais 

Lei Complementar n° 233, de 06 de junho de 2000 - Dispõe sobre o 

Zoneamento Socioeconômico-Ecológico do Estado de Rondônia - ZSEE (2a 

Aproximação), e dá outras providências. 
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Lei Complementar n° 255, de 25 de janeiro de 2002 - Institui a Política, cria 

o Sistema de Gerenciamento e o Fundo de Recursos Hídricos do Estado de 

Rondônia e dá outras providências.  

 

Lei n° 547, de 30 de dezembro de 1993 - Dispõe sobre a criação do 

Sistema Estadual de Desenvolvimento Ambiental de Rondônia - SEDAM e 

seus instrumentos, estabelece medidas de prevenção e melhoria da 

qualidade do meio ambiente, e da outras providências.  

 

Lei n° 890, de 24 de abril de 2000 - Dispõe sobre procedimentos vinculados 

á elaboração, análise e aprovação de ElA e RIMA, e dá outras 

providências.  

 

Lei n° 894, de 08 de maio de 2000 - Dá nova redação e acrescenta dispositivo 

à Lei n° 547/93. 

 

Lei nº 1145, de 12 de dezembro de 2002. Institui a Política, cria o Sistema de 

Gerenciamento de Resíduos Sólidos do Estado de Rondônia, e dá outras 

providências. 

 

3.2.1 Decretos Estaduais 

 

Decreto n° 7903, de 01 de julho de 1997 - Regulamenta a lei n° 547/93, que 

dispõe sobre proteção, controle, fiscalização e melhoria da qualidade do meio 

ambiente no Estado de Rondônia.  

 

3.3 Dispositivos Legais Municipais 

• Lei Orgânica Nº 1998 ; 

• Lei de Perímetro Urbano; 

• Lei de Parcelamento de Solo; 

• Código de Obra.  
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4. JUSTIFICATIVA DO EMPREENDIMENTO 

 

 A gestão dos resíduos sólidos urbanos tem como meta geral recolher, 

tratar e eliminar os resíduos sólidos gerados por uma determinada população 

urbana de forma satisfatória e ambientalmente correta usando o meio mais 

econômico disponível. 

 Atualmente, a única técnica de disposição final de resíduos sólidos 

domiciliares, considerada adequada pelos órgãos ambientais é o aterro 

sanitário, exceção para os pequenos municípios, nos quais ainda se permitem 

a disposição em valas. No entanto, vale lembrar que, a implantação de aterros 

sanitários não deve ser tomada como uma solução definitiva em si mesma, o 

que significa que as outras etapas do sistema de gerenciamento de resíduos 

como, por exemplo, programas para redução de resíduos na fonte geradora 

tais como: a coleta seletiva; a prática do reuso; o consumo consciente e a 

reciclagem devem ser cada vez mais incentivados e avaliados, tendo em vista 

a importância para a redução das quantidades de resíduos, ainda hoje, 

destinadas a aterros sanitários. 

 A prefeitura municipal de Vilhena vem recolhendo os resíduos sólidos 

urbanos produzidos no município e os mesmos são depositados em um lixão, 

com a nova política nacional de resíduos sólidos e também a preocupação 

ambiental é que se justifica a implantação do Aterro sanitário. O licenciamento 

ambiental do Aterro Sanitário insere-se neste contexto, assumindo um papel 

destacado no que diz respeito à gestão dos resíduos domiciliares do município. 

 A justificativa do empreendimento deve constar, obrigatoriamente, do 

conteúdo dos estudos destinados ao licenciamento ambiental, de forma a 

atender ao que estabelece a Resolução CONAMA Nº 001/86, a qual dispõe 

sobre a exigência de elaboração do Estudo de Impacto Ambiental e respectivo 

Relatório - EIA/RIMA para as atividades modificadoras ou potencialmente 

modificadoras do meio ambiente. 
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5. HISTÓRICO DA DISPOSIÇÃO FINAL DOS RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS 

DO MUNICÍPIO DE VILHENA 
 

 A coleta e destinação final dos resíduos sólidos domiciliares do 

município de Vilhena são de responsabilidade da Prefeitura Municipal. O local 

utilizado para disposição final é uma área distante 9,1 km do Paço Municipal, e 

6,5 km da entrada do município (Figura 1). 

 O local funciona como um “lixão”, o resíduo é depositado a céu aberto 

sem qualquer controle e cobertura. Não houve a adoção de critérios ambientais 

para a escolha da área, por tratar-se de área utilizada há décadas para esta 

finalidade. 

 Ressalte-se que, na época, a administração local não tinha e nem dela 

era cobrado o conhecimento técnico a respeito das conseqüências da 

deposição desordenada de resíduos.  

 Portanto, provavelmente, na época em que se deu início à deposição de 

resíduos no local, toda sorte de resíduos gerados no município de Vilhena 

(resíduos domiciliares; resíduos industriais; resíduos de serviços de saúde; 

resíduos da construção civil; animais mortos e outros), eram para ele 

encaminhados e enterrados no local.  

 Em 2009 instalou-se no município uma empresa que coleta e trata 

termicamente resíduos de serviços de saúde e resíduos perigosos 

provenientes principalmente de postos de combustíveis e de oficinas 

mecânicas, a destinação e tratamento destes resíduos não são mais de 

responsabilidade da prefeitura municipal. Portanto estes resíduos não serão 

contemplados por este projeto. 
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Figura 1. Localização do “lixão” em relação ao município. 

 

6. RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS 

6.1 Definição de resíduos 

Conforme definição da Norma Técnica Brasileira – NBR 10.004 (2004), 

os resíduos são assim definidos: 

 

Resíduos nos estados sólidos e semi-sólido, que resultam 

de atividades da comunidade de origem: industrial, 

doméstica, hospitalar, comercial, agrícola, de serviços e 

varrição. São também incluídos nesta definição os lodos 

provenientes de sistemas de tratamento de água, aqueles 

gerados em equipamentos e instalações de controle de 

poluição, assim como líquidos cujas particularidades 

tornem inviável o seu lançamento na rede pública de 

esgotos ou corpos de água, ou exijam para isso soluções 

inviáveis mesmo com a melhor tecnologia disponível no 

país. 
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6.2 Classificação dos resíduos 

 

Segundo o Monteiro et. al. (2001), são várias as maneiras de se 

classificar os resíduos sólidos. As mais comuns são quanto aos riscos 

potenciais de contaminação do meio ambiente e quanto à natureza ou origem.  

 

6.2.1 Risco de contaminação ao meio ambiente 

 

A tabela abaixo traz a classificação dos resíduos segundo a NBR 10.004 

(2004). 

 

Tabela 2. Classificação dos resíduos. 
CLASSES DOS RESÍDUOS 

Resíduos classe I   
Perigosos 

Resíduos classe II – Não perigosos 
Não inertes Inertes 

São aqueles que, em função 
de suas características 
intrínsecas de 
inflamabilidade, 
corrosividade, reatividade, 
toxicidade ou 
patogenicidade, apresentam 
riscos à saúde pública 
através do aumento da 
mortalidade ou da 
morbidade, ou ainda 
provocam efeitos adversos 
ao meio ambiente quando 
manuseados ou dispostos 
de forma inadequada. 

São os resíduos que 
podem apresentar 
características de 
combustibilidade, 
biodegradabilidade ou 
solubilidade, com 
possibilidade de acarretar 
riscos à saúde ou ao meio 
ambiente, não se 
enquadrando nas 
classificações de resíduos 
Classe I – Perigosos, ou 
Classe II – Inertes. 

São aqueles que, por suas 
características intrínsecas, não 
oferecem riscos à saúde e ao meio 
ambiente, e que, quando amostrados de 
forma representativa, segundo a norma 
NBR 10.007, e submetidos a um contato 
estático ou dinâmico com água destilada 
ou deionizada, a temperatura ambiente, 
conforme teste de solubilização segundo 
a norma NBR 10.006, não tiverem 
nenhum de seus constituintes 
solubilizados a concentrações 
superiores aos padrões de potabilidade 
da água, conforme listagem nº 8 (Anexo 
H da NBR 10.004), excetuando-se os 
padrões de aspecto, cor, turbidez e 
sabor. 

 

6.2.2 Natureza ou origem dos resíduos 

 

 Os resíduos que serão destinados a este Aterro sanitário em 

licenciamento são os previstos na tipologia de resíduos urbanos conforme a 

ABNT NBR 10.004 (2004). O aterro sanitário também poderá receber os 

resíduos das atividades de varrição e de coletas especiais, como feiras livres e 

mercado municipal. 
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No caso do empreendimento em pauta, o resíduo domiciliar/urbano será 

o de maior quantidade, visto que constituído por sobras de alimentos, 

embalagens, papéis, papelões, plásticos, vidros, trapos, etc. 

 No caso dos resíduos industriais, por possuem características 

peculiares, que derivam das matérias-primas utilizadas, e podem ser perigosos 

e até mesmos tóxicos e por isto, a menos que passe por processos de 

tratamento específicos, não podem ter sua disposição final no mesmo local do 

lixo domiciliar. 

 Os resíduos de serviços de saúde não são contemplados no projeto do 

Aterro sanitário, pois no município já se encontra instalado uma empresa 

especializada no setor de tratamento de resíduos de serviços de saúde, a qual 

utiliza o sistema de incineração. 

Abaixo segue a Tabela 3, onde há um resumo dos tipos de resíduos 

sólidos gerados no município e suas características. 

 

Tabela 3. Tipos de Resíduos, tipos e imagens. 
Tipos de Lixo 

Imagens 
Exemplos e características 

Domiciliar 
 

Papel, jornais velhos,embalagens de plástico e 
papelão, vidros, latas, restos de alimentos e 
outros. 

 
Comercial 
 

Hotéis e restaurantes produzem muitos restos de 
comida, enquanto supermercados e lojas 
produzem principalmente embalagens de 
papelão. 
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Público 

Folhas, galhos de árvores, terra, areia, e também 
a enorme quantidade de coisas jogadas pelas 
pessoas. 

 
Pilhas e baterias 

As pilhas e baterias têm como princípio básico 
converter energia química em energia elétrica 
utilizando um metal como combustível. 
Apresentando-se sob várias formas (cilíndricas, 
retangulares, botões), podem conter um ou mais 
dos seguintes metais: chumbo (Pb), cádmio (Cd), 
mercúrio (Hg), níquel (Ni), prata (Ag), lítio (Li), 
zinco (Zn), manganês (Mn) e seus compostos. 

 

Lâmpadas fluorescentes 

As lâmpadas fluorescentes liberam mercúrio 
quando são quebradas, queimadas ou enterradas 
em aterros sanitários, o que as transforma em 
resíduos perigosos Classe I, uma vez que o 
mercúrio é tóxico para o sistema nervoso humano 
e, quando inalado ou ingerido, pode causar uma 
enorme variedade de problemas fisiológicos. 

 
Pneus 

São muitos os problemas ambientais gerados 
pela destinação inadequada dos pneus. Se 
deixados em ambiente aberto, sujeito a chuvas, 
os pneus acumulam água, servindo como local 
para a proliferação de mosquitos. Se 
encaminhados para aterros de lixo convencionais, 
provocam "ocos" na massa de resíduos, 
causando a instabilidade do aterro. Se destinados 
em unidades de incineração, a queima da 
borracha gera enormes quantidades de material 
particulado e gases tóxicos, necessitando de um 
sistema de tratamento dos gases extremamente 
eficiente e caro. 
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Serviços de saúde 

Este é um tipo de lixo que merece cuidados 
especiais, pois alguns materiais (agulhas, 
seringas, algodão, etc.) podem transmitir doenças 
contagiosas. 

 
Radioativo 

Assim considerados os resíduos que emitem 
radiações acima dos limites permitidos pelas 
normas ambientais. No Brasil, o manuseio, 
acondicionamento e disposição final do lixo 
radioativo está a cargo da Comissão Nacional de 
Energia Nuclear – CNEN. 

 
Industrial 

Rejeitos sólidos, cuja composição (componentes 
encontrados) depende das matérias-primas e 
processos industriais usados. Geralmente, este 
tipo de lixo causa sérios danos à saúde. 

 
Portos, aeroportos e terminais rodoviários e ferroviários 

Esses são lixos especiais, que exigem um 
cuidado maior porque podem colocar em risco a 
saúde e a vida das pessoas. 
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Agrícola 

Resíduos sólidos das atividades agrícolas e da 
pecuária, como embalagens de adubos, 
defensivos agrícolas, ração, restos de colheita 
etc. Também as embalagens de agroquímicos 
diversos. 

 
Entulho 

Resíduos da construção civil: demolições e restos 
de obras, solos de escavações etc. O entulho é, 
geralmente, um material inerte, passível de 
reaproveitamento. 

 
 

7. ÁREAS DISPONÍVEIS PARA A IMPLANTAÇÃO DO ATERRO SANITÁRIO 
 

 Foram selecionadas três áreas disponíveis para a implantação do aterro 

sanitário. Os itens a seguir descrevem as localizações das áreas. 

 

7.1 Área I 

 Trata-se de área localizada na zona rural do município, mais 

precisamente no Lote 85-A Remanescente, Gleba Corumbiara, Setor 12. Nas 

proximidades desta área não foram localizados moradores. A 2 Km do 

empreendimento está localizada a casa de força da PCH Martinuv. 

  A Área I está situada a cerca de 19,67 Km de distância do centro 

gerador, e a cerca de 24 Km do Aeroporto de Vilhena. O acesso ao local 

poderá ser efetuado pela BR 364, seguindo pela RO-399 sentido Colorado do 

Oeste, chegando ao local por estrada vicinal. Outra alternativa de acesso é 

através do Setor Chacareiro do Município de Vilhena. 
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Figura 2. Croqui de localização da Área I. 

 

 

 

7.2  Área II 

 

 A área II está localizada na chácara lote 58R-2E, Setor 12, S/N, Gleba 

Corumbiara, Município de Vilhena, próxima a um núcleo populacional de baixa 

renda. Está situada a cerca de 5,62 Km de distância do centro gerador, e a 

cerda de 5,65 Km do aeroporto de Vilhena. O acesso ao lote pode ser realizado 

por uma única via, através do Bairro Cristo Rei e da Linha 135.  
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Figura 3. Croqui de localização da Área II. 

 

 

 

7.3 Área III 

 

 A área III está localizada na zona rural do município de Vilhena no lote 

01, Setor 12, Gleba Corumbiara, Município de Vilhena. Nas proximidades desta 

área não foram localizados moradores. Está situada a cerca de 15,95 Km de 

distância do centro gerador, e a cerda de 15,58 Km do aeroporto de Vilhena. 

Seu acesso pode realizado através da BR-364 em seguida por estradas 

vicinais.  
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Figura 4. Croqui de localização da Área III. 

 

 

8. SELEÇÃO DA ÁREA PARA A IMPLANTAÇÃO DO ATERRO SANITÁRIO 
 

 A escolha de um local para a implantação de um aterro sanitário não é 

tarefa simples. O alto grau de urbanização das cidades, associado a uma 

ocupação intensiva do solo, restringe a disponibilidade de áreas próximas aos 

locais de geração de lixo e com as dimensões requeridas para se implantar um 

aterro sanitário que atenda às necessidades do município. 

 Além desse aspecto, há que se levar em consideração outros fatores, 

como os parâmetros técnicos das normas e diretrizes federais, estaduais e 

municipais, os aspectos legais das três instâncias governamentais, planos 

diretores dos municípios envolvidos, pólo de desenvolvimento local e regional, 

distâncias de transporte, via de acesso e os aspectos políticos sociais 

relacionados com a aceitação do empreendimento pelos políticos, pela mídia e 

pela comunidade. 

 Por outro lado, os fatores econômico-financeiros não podem ser 

relegados a um plano secundário, uma vez que os recursos municipais devem 
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ser sempre usados com muito equilíbrio. Por isso, os critérios para se implantar 

adequadamente um aterro sanitário são muito severos, havendo a necessidade 

de se estabelecer uma cuidadosa priorização dos mesmos. 

 A estratégia adotada para a seleção da área do aterro sanitário consistiu 

nos seguintes passos: 

• Seleção preliminar das áreas disponíveis no Município; 

• Estabelecimento do conjunto de critérios de seleção; 

• Definição de prioridades para o atendimento aos critérios estabelecidos; 

• Análise crítica de cada uma das áreas levantadas frente aos critérios 

estabelecidos e priorizados, selecionando-se aquela que atenda à maior parte 

das restrições através de seus atributos naturais. 

 

 

8.1 Metodologia de seleção da área 

8.1.1 Critérios de seleção  

 

 Os critérios utilizados para a seleção da área para a implantação do 

aterro sanitário foram divididos em três grupos: técnicos, econômico-financeiros 

e político-sociais. 

 

8.1.1.1 Critérios técnicos 

 

 Para selecionar a área do Aterro Sanitário foram observados os critérios 

técnicos da ABNT (NBR 10.157), a legislação estadual, municipal e federal. 

 Todos os condicionantes e restrições relativos às normas da ABNT, 

assim como os aspectos técnicos da legislação atualmente em vigor, estão 

considerados nos critérios listados na Tabela 4. 

 

Tabela 4. Critérios técnicos para seleção da área do aterro Sanitário. 
Critérios Observações 

Uso do solo 

A área deve se localizar numa região onde o 
uso do solo seja rural (agrícola) ou industrial e 
fora de qualquer Unidade de Conservação 
Ambiental. 
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Proximidade a cursos d'água relevantes 

A área não pode se situar a menos de 200 
metros de corpos d'água relevantes, tais 
como, rios, lagos, lagoas e oceano. Também 
não poderão estar a menos de 50 metros de 
qualquer corpo d'água, inclusive valas de 
drenagem que pertençam ao sistema de 
drenagem municipal ou estadual. 

Proximidade a núcleos residenciais 
urbanos 

A área não deve se situar a menos de mil 
metros de núcleos residenciais urbanos que 
abriguem 200 ou mais habitantes. 

Proximidade a aeroportos 
A área não pode se situar próximas a 
aeroportos ou aeródromos e devem respeitar 
a legislação em vigor. 

Distância do lençol freático 

As distâncias mínimas recomendadas pelas 
normas federais e estaduais são as 
seguintes: 
• Para aterros com impermeabilização inferior 
através de manta plástica sintética, a 
distância do lençol freático à manta não 
poderá ser inferior a 1,5 metros. 
• Para aterros com impermeabilização inferior 
através de camada de argila, a distância do 
lençol freático à camada impermeabilizante 
não poderá ser inferior a 2,5 metros e a 
camada impermeabilizante deverá ter um 
coeficiente de permeabilidade menor que 10-
6 cm/s. 

Vida útil mínima É desejável que as áreas de aterro sanitário 
tenham, de 10 a 20  anos de vida útil. 

Permeabilidade do solo natural 

É desejável que o solo do terreno selecionado 
tenha certa impermeabilidade natural, com 
vistas a reduzir as possibilidades de 
contaminação do aqüífero. A área 
selecionada deve ter características argilosas 
e jamais deverão ser arenosas. 

Extensão da bacia de drenagem 

A bacia de drenagem das águas pluviais deve 
ser pequena, de modo a evitar o ingresso de 
grandes volumes de água de chuva na área 
do aterro. 

Facilidade de acesso a veículos pesados 

O acesso ao terreno deve ter pavimentação 
de boa qualidade, sem rampas íngremes e 
sem curvas acentuadas, de forma a minimizar 
o desgaste dos veículos coletores e permitir 
seu livre acesso ao local de vazamento 
mesmo na época de chuvas muito intensas. 

Disponibilidade de material de cobertura 

Preferencialmente, o terreno deve possuir ou 
se situar próximo a jazidas de material de 
cobertura, de modo a assegurar a 
permanente cobertura do lixo a baixo custo. 

Fonte: Manual Gerenciamento Integrado de Resíduos Sólidos, 2001. 
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8.1.1.2 Critérios econômico-financeiros 

 

Tabela 5. Critérios econômico-financeiros para seleção da área do aterro Sanitário. 
Critérios Observações 

Distância ao centro geométrico de coleta 

É desejável que o percurso de ida (ou de 
volta) que os veículos de coleta fazem até o 
aterro, através das ruas e estradas 
existentes, seja o menor possível, com vistas 
a reduzir o seu desgaste e o custo de 
transporte do lixo. 

Custo de aquisição do terreno 

O terreno deverá estar, preferencialmente, 
em área rural, uma vez que o seu custo de 
aquisição será menor do que o de terrenos 
situados em áreas industriais. 

Custo de investimento em construção e 
infra-estrutura 

É importante que a área escolhida disponha 
de infra-estrutura completa, reduzindo os 
gastos de investimento em abastecimento de 
água, coleta e tratamento de esgotos, 
drenagem de águas pluviais, distribuição de 
energia elétrica e telefonia. 

Custos com a manutenção do sistema de 

drenagem 

A área escolhida deve ter um relevo suave, 
de modo a minimizar a erosão do solo e 
reduzir os gastos com a limpeza e 
manutenção dos componentes do sistema de 
drenagem. 

Fonte: Manual Gerenciamento Integrado de Resíduos Sólidos, 2001. 
 

 

8.1.1.3 Critérios político-sociais 

 

Tabela 6. Critérios político-sociais para seleção da área do aterro Sanitário. 
Critérios Observações 

Distância de núcleos urbanos de baixa 

renda 

Aterros são locais que atraem pessoas 
desempregadas, de baixa renda ou sem outra 
qualificação profissional, que buscam a 
catação do lixo como forma de sobrevivência 
e que passam a viver desse tipo de trabalho 
em condições insalubres, gerando, para a 
prefeitura, uma série de responsabilidades 
sociais e políticas. Por isso, caso a nova área 
se localize próxima a núcleos urbanos de 
baixa renda, deverão ser criados mecanismos 
alternativos de geração de emprego e/ou 
renda que minimizem as pressões sobre a 
administração do aterro em busca da 
oportunidade de catação. Entre tais 
mecanismos poderão estar iniciativas de 
incentivo à formação de cooperativas de 
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catadores, que podem trabalhar em 
instalações de reciclagem dentro do próprio 
aterro ou mesmo nas ruas da cidade, de 
forma organizada, fiscalizada e incentivada 
pela prefeitura. 

Acesso à área através de vias com baixa 
densidade de ocupação 

O tráfego de veículos transportando lixo é um 
transtorno para os moradores das ruas por 
onde estes veículos passam, sendo desejável 
que o acesso à área do aterro passe por 
locais de baixa densidade demográfica. 

Inexistência de problemas com a 
comunidade local 

É desejável que, nas proximidades da área 
selecionada, não tenha havido nenhum tipo 
de problema do empreendedor com a 
comunidade local, com organizações não-
governamentais (ONG's) e com a mídia, pois 
esta indisposição com o poder público irá 
gerar reações negativas à instalação do 
aterro. 

Fonte: Manual Gerenciamento Integrado de Resíduos Sólidos, 2001. 

 

 

8.1.2 Priorização dos critérios de seleção 

  

Tabela 7. Priorização dos critérios da área do aterro Sanitário. 
Hierarquização de critérios 
Critérios Prioridade 

Atendimento ao sistema de licenciamento ambiental estadual e à legislação 
ambiental em vigor 

1 

Atendimento aos condicionantes político-sociais 2 

Atendimento aos principais condicionantes econômicos 3 

Atendimento aos principais condicionantes técnicos 4 

Atendimento aos demais condicionantes econômicos 5 

Atendimento aos demais condicionantes técnicos 6 

 

 

8.1.3 Seleção da melhor área 

8.1.3.1 Análise da área frente aos critérios utilizados 

 

 O local selecionado para se implantar um aterro sanitário deve ser 

aquele que atenda ao maior número de critérios, dando-se ênfase aos critérios 

de maior prioridade. 
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 A seleção da melhor área para implantação do aterro sanitário deve ser 

precedida de uma análise individual de cada área selecionada com relação a 

cada um dos diversos critérios apresentados, fornecendo-se a justificativa que 

permita considerar o critério "totalmente atendido", o "atendido parcialmente 

através de obras" ou o "não atendido". 

 

8.1.3.2 Ponderação do atendimento aos critérios 

 

 Para que se pudéssemos efetuar a escolha da melhor área, foi 

necessário que se fixem pesos, tanto para as prioridades, quanto para o 

atendimento aos critérios selecionados, como se mostra na Tabela 8, próxima 

página.  

 
Tabela 8. Pesos dos critérios e do tipo de atendimento da seleção da área do aterro Sanitário. 

Pesos dos critérios e do tipo de atendimento 
Prioridade dos critérios Peso 

1 10 
2 6 
3 4 
4 3 
5 2 
6 1 

TIPO DE ATENDIMENTO PESO 
Total 100% 

Parcial ou com obras 50 
Não atendido 0 

 

8.1.3.3 Escolha da melhor área 

 

 Foi considerada melhor área aquela que obtive o maior número de 

pontos após a aplicação dos pesos às prioridades e ao atendimento dos 

critérios. 

 

8.1.4 Características das Áreas I, II e III 

 

 Na tabela a seguir estão descrita as características das três áreas 

selecionadas para a implantação do aterro sanitário. 
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Tabela 9. Resumo do atendimento aos critérios de seleção da área do aterro sanitário. 
Características das áreas selecionadas  

Critérios Prioridade 
Atendimento 

Área I Área II Área III 
Proximidade a cursos d'água 1 A A A 
Proximidade a núcleos residenciais 1 A N A 
Proximidade a aeroportos 1 A N A 
Distância do lençol freático 1 A A A 
Distância de núcleos de baixa renda 2 A N A 
Vias de acesso com baixa ocupação 2 A A A 
Problemas com a comunidade local 2 A A A 
Aquisição do terreno 3 A N A 
Investimento em infra-estrutura 3 P A N 
Vida útil mínima 4 A N A 
Uso do solo 4 A N A 
Permeabilidade do solo natural 4 N N N 
Extensão da bacia de drenagem 4 A A A 
Acesso a veículos pesados 4 A P N 
Material de cobertura 4 A N N 
Manutenção do sistema de drenagem 5 A P P 
Distância ao centro de coleta 6 A A N 
Nota: A – atende integralmente; P – atende parcialmente; N – não atende. 
 

Tabela 10. Cálculo para a seleção da melhor área de implantação do aterro sanitário. 
PONTUAÇÃO DAS ÁREAS  

Critérios 
Pontos da 
prioridade 

Pontos do 
atendimento Pontuação das 

áreas 
Áreas 

I (%) II (%) III (%) I II III 
Proximidade a cursos 
d'água 

10 100 100 100 10,0 10,0 10,0 

Proximidade a núcleos 
residenciais 

10 100 0 100 10,0 0,0 10,0 

Proximidade a aeroportos 10 100 0 100 10,0 0,0 10,0 

Distância do lençol freático 10 100 100 100 10,0 10,0 10,0 

Distância de núcleos de 
baixa renda 

6 100 0 100 6,0 0,0 6,0 

Vias de acesso com baixa 
ocupação 

6 100 100 100 6,0 6,0 6,0 

Problemas com a 
comunidade local 

6 100 100 100 6,0 6,0 6,0 

Aquisição do terreno 4 100 0 100 4,0 0,0 4,0 

Investimento em infra-
estrutura 4 50 100 0 2,0 4,0 0,0 

Vida útil mínima 3 100 0 100 3,0 0,0 3,0 

Uso do solo 3 100 0 100 3,0 0,0 3,0 

Permeabilidade do solo 
natural 

3 0 0 0 0,0 0,0 0,0 
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Extensão da bacia de 
drenagem 

3 100 100 100 3,0 3,0 3,0 

Acesso a veículos pesados 3 100 50 0 3,0 1,5 0,0 

Material de cobertura 3 100 0 0 3,0 0,0 0,0 

Manutenção do sistema de 
drenagem 

2 100 50 50 2,0 1,0 1,0 

Distância ao centro de 
coleta 

1 100 100 0 1,0 1,0 0,0 

PONTUAÇÃO FINAL - - - - 62,0 32,5 52,0 

 

 

8.1.5 Área selecionada para implantação do aterro sanitário 

 

 De acordo com o resultado do item anterior, que leva em consideração 

critérios técnicos, econômicos e socioambientais, a área que apresenta 

vantagens no computo geral é a área I, por este motivo a mesma foi 

selecionada para a implantação do aterro sanitário de Vilhena. 

 

 

9. CARACTERIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO 

 

Segundo a  ABNT, através da NBR 8419 (1996) o aterro sanitário é 

definido da seguinte forma:  

 

"aterros sanitários de resíduos sólidos urbanos, consiste 

na técnica de disposição de resíduos sólidos urbanos no 

solo, sem causar danos ou riscos à saúde pública e à 

segurança, minimizando os impactos ambientais, 

método este que utiliza os princípios de engenharia para 

confinar os resíduos sólidos ao menor volume 

permissível, cobrindo-os com uma camada de terra na 

conclusão de cada jornada de trabalho ou à intervalos 

menores se for necessário." 
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O empreendimento em questão está associado à última etapa dentre as 

operações de gerenciamento de resíduos – segregação na fonte, 

acondicionamento, coleta, transporte, tratamento e disposição final. Desta 

forma, a definição de seus elementos de projeto envolve uma avaliação 

integrada às outras etapas do gerenciamento, que incluem a implantação ou 

incremento de programas de coleta seletiva, com vistas à reciclagem à 

compostagem da fração orgânica dos resíduos, à incineração ou outras formas 

de tratamento de resíduos.  

O aterro sanitário a ser implantado no município de Vilhena, deverá 

atender aos requisitos básicos de desempenho que condicionaram o projeto 

elaborado, com uma vida útil mínima de 20 anos para o atendimento da 

demanda municipal (inicialmente, em torno de 60 ton./dia, podendo alcançar 

algo em torno de 137,2 ton./dia em sua fase de encerramento, próximo ao ano 

de 2031). 

Para atender à demanda, nesse período, o aterro sanitário proposto será 

implantado em uma área de 602,4914 ha, com uma área exclusiva para a 

disposição de resíduos projetada em 30,00 ha.  

  

9.1 Localização do empreendimento e acessos 

O empreendimento será localizado no Lote 85-A, Linha 145, Setor 12, 

Gleba Corumbiara, zona rural do município de Vilhena – RO, coordenadas 

UTM, N – 794536 e O – 8578781. Os limites do empreendimento serão 

demarcados com cercas de telas e seu acesso será realizado através de uma 

estada vicinal até a rodovia RO-399 que estabelece o acesso ao município de 

Vilhena e outros municípios do cone sul do Estado de Rondônia, e por estrada 

vicinal que atravessa o setor de chácaras do município. 
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Figura 5. Croqui de localização da área do aterro sanitário. 

 O entorno da área de implantação do empreendimento é cercado por 

floresta nativa, e não existem áreas indígenas ou Unidades Conservação.  

  

9.2 Descrição do empreendimento 

O empreendimento é detalhado em diversos desenhos e informações 

construtivas de projeto, com seus componentes e os sistemas de proteção 

ambiental. 

 

9.2.1 Projeto do Empreendimento 

 

As plantas referentes à implantação do aterro sanitário estão no Volume 

II deste projeto. Abaixo temos um lay-out do empreendimento. 
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Figura 6. Lay-out do empreendimento. 

 

9.2.2 Componentes do empreendimento 

 

Alinhado aos modelos modernos e eficientes de gestão e gerenciamento 

de resíduos sólidos, o empreendimento é dotado de componentes como a área 

de disposição de resíduos sólidos domiciliares, infraestrutura de apoio e 

sistemas auxiliares. 

 

9.2.2.1 Área de disposição de resíduos sólidos domiciliares 

 

A área de disposição de resíduos sólidos domiciliares, com dimensão 

prevista de 30,00 ha será implantada em lote rural com extensão total de 

602,4914 ha. O local de implantação do aterro abrigará além da área de 

disposição, sistemas de proteção ambiental, sistema de tratamento de 
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efluentes, drenagem de águas pluviais, depósito de solo e materiais de 

construção, acessos internos e infraestrutura. Os detalhes construtivos e 

técnicos destes componentes podem ser verificados nos desenhos das 

pranchas (Volume II). 

 

9.2.2.2 Infraestrutura de apoio prevista no projeto 

 

O projeto do aterro sanitário de Vilhena será dotado de infraestrutura de 

apoio, visando dar suporte e garantir o bom desenvolvimento de toda atividade 

administrativa e operacional do aterro. O empreendimento contará com uma 

infraestrutura com os seguintes componentes: 

• Sistema de abastecimento de água próprio, por meio de um poço 

artesiano; 

• Rede de energia elétrica trifásica 220V; 

• Recepção, constituída de uma guarita que abrigará a portaria, seguida 

de uma sala de pesagem dos resíduos, dotada de sanitário. A sala de 

pesagem será equipada, em sua área externa, com uma balança 

rodoviária eletromecânica; 

• Sistema de arruamento será construído com pistas encascalhadas e 

dotado de estacionamento; 

• Prédio de apoio operacional, dotado de almoxarifado, vestiários e 

sanitários, abrigo coberto para a guarda de máquinas, oficina mecânica, 

borracharia e garagem para veículos utilizados na operação do aterro, 

estrutura para a lavagem de veículos e máquinas, com dimensões e 

equipamentos adequados para essa atividade; 

• Lavador de veículos coletores de resíduos. 

 

9.2.2.3 Isolamento da Área e Cinturão Verde 

 

 Todo perímetro da área de implantação do aterro sanitário deverá ser 

inicialmente cercada para impedir o acesso de animais e pessoas. Esta cerca 

será confeccionada em tela de # 20 mm para reter materiais leves, carreados 

pela ação do vento e fixados em estacas de concreto pré-moldado. Sugere-se 
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que as bordas do terreno sejam ocupadas com o plantio de um cinturão verde 

formado por Eucalipto (Eucalyptus citriodora). Conforme Projeto de 

Paisagismo. 

 O cálculo de espaçamento e quantidade de mudas necessárias será 

efetuado em momento oportuno e encaminhado para a SEDAM. Estas devem 

ser plantadas com cerca de 3 meses de idade e podem ser adquiridas, em 

viveiros particulares ou públicos.  

 O cinturão verde com espécies aromáticas tem a função de quebra-

ventos e de minimizar o efeito de eventuais emissões de gases mal-cheirosos 

passíveis de serem gerados na fase anaeróbia do processo de tratamento de 

esgotos sanitários, assim como, reduzirem o impacto visual e ruídos nas áreas 

vizinhas ao aterro. 

 

9.2.2.4 Vida útil do aterro 

 

O aterro sanitário será implantado em 02 fases. Inicialmente serão 

implantadas 10 células com vida útil de 10 anos. A segunda etapa do 

empreendimento também corresponde a 10 anos, perfazendo um total de 20 

anos de vida útil. A justificativa para a divisão do projeto em duas fases é a de 

readequação das estimativas de geração de resíduos e da capacidade do 

aterro.  

 

 

9.3 Caracterização dos resíduos produzidos no município  

 

 A caracterização do lixo foi feita através da composição gravimétrica, 

aplicando o método do quarteamento descrito pela literatura pertinente. Foram 

coletadas 3 amostras de lixo provenientes da zona central e periférica da 

cidade de Vilhena: Amostra I (35,10Kg); amostra II (81,40Kg) e amostra III 

(48,40 Kg), perfazendo um total de 164,90Kg. 

 Para cada amostra os resíduos foram coletados aleatoriamente e 

depositados em dois tambores, em seguida eram despejados sobre uma lona e 
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misturados. Dessa mistura, dividia-se em quatro partes, separava-se duas e 

descartava-se as outras duas. Misturava-se novamente e se realizava novo 

quarteamento. Do montante resultante procedia-se a separação manual dos 

seguintes componentes: Papel e papelão, plásticos, madeira, couro e borracha, 

pano e estopa, palha, mato e galhada, matéria orgânica, louças cerâmicas e 

pedra, materiais finos (material peneirado em malha de uma polegada e de 

difícil catação, composto de pós, terra, grãos de arroz, etc.). Finalmente, 

através de regra de três simples, foi obtido o percentual em peso de cada 

componente (Tabela 12), ou seja, a composição gravimétrica do lixo (Tabela 

13). 

 

Tabela 11. Composição gravimétrica do Lixo de Vilhena - RO. 

Amostras Unid. Plástico 
Matéria 
orgânica 

Vidro Papel Metal Outros Total 

I 
Kg 3,80 21,80 0,80 4,00 1,20 3,50 35,10 
% 10,83 62,11 2,28 11,40 3,42 9,97 100,00 

II 
Kg 12,00 46,60 3,10 12,10 2,90 4,70 81,40 
% 14,74 57,25 3,81 14,86 3,56 5,77 100,00 

III 
Kg 5,10 34,00 0,60 3,80 1,90 3,00 48,40 
% 10,54 70,25 1,24 7,85 3,93 6,20 100,00 

Média % 12,04 63,20 2,44 11,37 3,64 7,31 100,00 

 

 

Tabela 12. Distribuição dos resíduos por classe  
Tipo de resíduo Percentual (%) Quantidade (ton./dia) 

Domiciliar e Comercial 86,96 52,35 
Feira, poda, limpeza, varrição, entulho 13,04 7,85 
TOTAL 100 60,20 

 

 

9.3.1 Geração per capta de resíduos urbanos 

 

 A geração per capita relaciona a quantidade de resíduos urbanos gerada 

diariamente e o número de habitantes de determinada região. Muitas literaturas 

e técnicos consideram de 0,5 a 0,8kg/hab./dia como a faixa de variação média 

para o Brasil. Na ausência de dados mais precisos, a geração per capita pode 

ser estimada através da tabela 13, retirado do Manual Gerenciamento 

Integrado de Resíduos Sólidos. 
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Tabela 13.  Faixas mais utilizadas da geração per capta. 

Tamanho da cidade População urbana 
Geração per capta 

(Kg/hab./dia) 
Pequena Até 30 mil 0,50 
Média De 30 mil a 500 mil 0,50 a 0,80 
Grande De 500 mil a 5 milhões 0,80 a 1,00 

Megalópole Acima de 5 milhões Acima de 1,00 

  

 Para adoção da taxa de geração per capta de resíduos sólidos foram 

realizadas projeções com três valores: 0,5, 0,6 e 0,8Kg/hab./dia. 

 Adotou-se a taxa de geração per capta para o município de Vilhena igual 

a 0,8Kg/hab./dia. A adoção da geração per capta de 0,8 Kg/hab./dia se baseia 

na inexistência de políticas públicas para redução, reutilização e reciclagem de 

resíduos no município de Vilhena. 

 

9.3.2 Projeção populacional do município de Vilhena 

 

 Com bases nos dados fornecidos pelo IBGE de contagem da população 

do município de Vilhena (Tabela 14), foram elaboradas projeções lineares e 

exponenciais ao longo do período de 20 anos que corresponde ao tempo de 

operação do aterro sanitário (Tabela 15). 

 

Tabela 14. Contagem da população do município de Vilhena. 
População Vilhena 

Ano Habitantes Crescimento (hab.) Taxa média de crescimento (%) 
1980 19.826 --- --- 
1991 34.513 1335 6,73% 
2000 50.601 1788 5,18% 
2007 66.746 2306 4,56% 
2010 75.773 3009 4,51% 

Média 2109 5,25% 
Desvio padrão 623 1,04% 

 

Tabela 15. Projeção do crescimento da população. 

Ano 
Crescimento Linear Crescimento Exponencial 

Mínimo Médio Máximo Mínimo Médio Máximo Recorde 
2010 72212,0 72212,0 72212,0 72212,0 72212,0 72212,0 72212,0 
2011 73698,8 74321,5 74944,3 75249,3 75999,5 76749,7 77075,1 
2012 75185,6 76431,1 77676,5 78414,4 79985,7 81572,6 82265,7 
2013 76672,5 78540,6 80408,8 81712,7 84180,0 86698,5 87805,9 
2014 78159,3 80650,2 83141,0 85149,6 88596,3 92146,6 93719,2 
2015 79646,1 82759,7 85873,3 88731,1 93243,2 97937,0 100030,7 
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2016 81133,0 84869,3 88605,5 92463,3 98133,8 104091,2 106767,3 
2017 82619,8 86978,8 91337,8 96352,5 103280,9 110632,2 113957,5 
2018 84106,6 89088,3 94070,1 100405,2 108698,0 117584,2 121632,0 
2019 85593,4 91197,9 96802,3 104628,4 114399,3 124973,0 129823,3 
2020 87080,3 93307,4 99534,6 109029,2 120399,5 132826,2 138566,3 
2021 88567,1 95417,0 102266,8 113615,1 126714,5 141172,9 147898,0 
2022 90053,9 97526,5 104999,1 118393,9 133360,7 150044,0 157858,2 
2023 91540,7 99636,0 107731,3 123373,8 140355,5 159472,6 168489,2 
2024 93027,6 101745,6 110463,6 128563,0 147717,2 169493,7 179836,1 
2025 94514,4 103855,1 113195,9 133970,6 155465,0 180144,5 191947,1 
2026 96001,2 105964,7 115928,1 139605,6 163619,1 191464,6 204873,8 
2027 97488,0 108074,2 118660,4 145477,6 172201,0 203496,0 218671,0 
2028 98974,9 110183,7 121392,6 151596,6 181233,0 216283,4 233397,4 
2029 100461,7 112293,3 124124,9 157973,0 190738,7 229874,4 249115,6 
2030 101948,5 114402,8 126857,1 164617,6 200743,0 244319,5 265892,3 
2031 103435,3 116512,4 129589,4 171541,6 211272,0 259672,3 283798,8 

 

 Como o crescimento adotado foi calculado de maneira linear devemos 

calcular a taxa de crescimento da população em porcentagem. Através da 

seguinte fórmula: 

 

�� � �����	
�����	
�� � 1� � 100
� �  ��12958972212  � 1� � 10021 � 3,78 % �
��

 
 
Onde: 
TC = Taxa de Crescimento Anual; 
PopAno1 = População no ano inicial; 
PopAno2 = População no ano final; 
N = Número de anos do intervalo. 
 
 Baseado nos resultados obtidos pelas projeções realizadas adotou-se a 

projeção do crescimento máximo linear da população de Vilhena (Tabela 15). A 

escolha baseou-se diversos fatores entre eles o do município de Vilhena não 

ter apresentado um crescimento demográfico acentuado nos últimos anos e a 

princípio não há empreendimentos que favoreçam um “boom” demográfico. 

  

9.3.3 Projeção da quantidade de resíduos gerada  

 

Na concepção de um aterro sanitário é de fundamental importância 

realizar o dimensionamento da produção de resíduos gerados pela população 

ao longo do tempo. Tal fato impõe um estudo de projeção demográfica da 

população atendida, conforme consta no item anterior. Estimativa esta, 
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importante para estabelecer a vida útil do aterro em função da área disponível, 

conforme demonstrativo no quadro abaixo. 

Foi adotado para efeito de dimensionamento o peso específico dos 

resíduos igual a 0,23 ton./m³ e grau de compactação de 3:1.  

 

Tabela 16. Projeção do volume de resíduos gerados.  

Ano 
População 
urbana 

Geração 
Per capita 
Kg/hab.dia 

Cobertura 
da coleta 

(%) 

Massa 
Coletada 
ton./d 

Volume de resíduos compactados 
no aterro 

m³/d m³/ano Acumulado m³ 
2011 74.944,26 0,8 95 57,2 87,2 31.844,6 31.844,6 
2012 77.676,51 0,8 95 59,6 90,9 33.184,1 65.028,7 
2013 80.408,77 0,8 95 62,1 94,7 34.579,9 99.608,6 
2014 83.141,03 0,8 95 64,7 98,7 36.034,3 135.642,9 
2015 85.873,28 0,8 95 67,4 102,9 37.550,0 173.192,9 
2016 88.605,54 0,8 96 71,0 107,2 39.129,4 212.322,3 
2017 91.337,8 0,8 97 74,8 111,7 40.775,2 253.097,5 
2018 94.070,06 0,8 98 78,7 116,4 42.490,3 295.587,8 
2019 96.802,31 0,8 99 82,9 121,3 44.277,5 339.865,4 
2020 99.534,57 0,8 100 87,2 126,4 46.139,9 386.005,2 
2021 102.266,8 0,8 100 90,9 131,7 48.080,6 434.085,8 
2022 104.999,1 0,8 100 94,7 137,3 50.102,9 484.188,8 
2023 107.731,3 0,8 100 98,7 143,0 52.210,3 536.399,1 
2024 110.463,6 0,8 100 102,9 149,1 54.406,4 590.805,5 
2025 113.195,9 0,8 100 107,2 155,3 56.694,8 647.500,3 
2026 115.928,1 0,8 100 111,7 161,9 59.079,5 706.579,8 
2027 118.660,4 0,8 100 116,4 168,7 61.564,4 768.144,2 
2028 121.392,6 0,8 100 121,3 175,8 64.153,9 832.298,1 
2029 124.124,9 0,8 100 126,4 183,2 66.852,3 899.150,5 
2030 126.857,1 0,8 100 131,7 190,9 69.664,2 968.814,7 
2031 129.589,4 0,8 100 137,2 198,9 72.594,4 1.041.409,1 

 

9.4 Projeto Executivo do aterro sanitário 

9.4.1 Estrutura das Células 

9.4.1.1 Impermeabilização da base 

 

A construção da camada de base do aterro é uma das partes 

importantes e sensíveis de toda obra. É esta camada, se bem executada, que 

impede a contaminação das águas subterrâneas por lixiviados e gases.  

A instalação desta camada começa com a terraplanagem do terreno, 

retirando a vegetação, rochas e outros materiais e deixando o terreno conforme 

definido pelo projeto. 
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Uma vez realizada a terraplenagem, inicia-se a construção da camada 

de impermeabilização inferior propriamente dita. A argila é espalhada no local, 

homogeneizada e compactada com a utilização de equipamento de construção 

rodoviária, como grades de discos, compactadores pé-de-carneiro e trator de 

esteiras. 

A compactação da primeira camada de argila será de 20 cm de 

espessura, na umidade ótima. Após esta primeira camada, será disposta uma 

geomanta de PEAD de 1 mm de espessura, o que garantirá a estanqueidade 

da célula em relação ao solo natural, evitando assim a contaminação do nível 

freático.  Logo em seguida outra camada de argila de 30 cm recobrirá a 

geomanta. 

 

9.4.1.2 Cobertura diária e disposição dos resíduos 

 

Após a realização da impermeabilização de célula, serão dispostas 

camadas alternadas de resíduos sólidos compactados com 50 cm de altura e 

solo, proveniente do próprio local, com espessura de 20 cm para isolamento 

dos resíduos, evitando a disseminação de vetores de doenças, diminuição de 

odores, redução da ocorrência de pontos de fogo, assim como ajuda a reduzir 

a quantidade de líquidos percolados e evita que os resíduos mais leves 

(plásticos, papéis, etc.) se espalhem em dias de ventania. 

 

9.4.1.3 Cobertura final 

 

A camada de encerramento de cada célula será efetuada com 50 cm de 

argila compactada e em seguida serão plantadas gramíneas.  

 

9.4.2 Dimensionamento das Células 

 

 De acordo com a tabela 16, o volume projetado de resíduos para o ano 

de 2031 é de 1.041.409,1 m³. Como o projeto do Aterro se divide em duas 

fases, de 10 anos cada, foram projetadas inicialmente 10 células por fase. 

Sendo assim: 
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a) Cálculo do volume de cada célula 

 

Como as células possuem forma de um sólido geométrico no estilo de 

um trapézio, há necessidade de se efetuar os seguintes cálculos para obtenção 

do volume total de cada célula:  

 

� � �!� �  434.085,810 � 43.408,58 $%/ é()(� 
 

Onde: 
Vc = Volume da célula; 
Vt = Volume total de resíduos ao longo da fase; 
N = Número de células. 
 

Considerando o volume de solo para a cobertura corresponde a 30% do 

volume da célula, então temos que o volume total da célula (Vtc) será de: 

 

�! � � � 1,3 �  56.431,15 $%/ é()(� 
 

b) Cálculo da seção do trapézio (At). 
 
Como cada célula terá as seguintes especificações: 

• Altura da célula (h) = 5,00 m; 

• Largura da base menor (b) = 40 m; 

• Talude = 2:1 

Então por conseqüência a base maior (B) terá uma largura de 60 m. 

 

	! � +, - ./02 �  +40 - 60/52 � 250$� 
 

Área da seção

B

b

h

 
Figura 7. Área da seção. 
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c) Cálculo do volume dos taludes não considerados no cálculo anterior 

 

Para se obter o volume devemos encontrar a área do triângulo gerado 

pelo talude e multiplicar pelo comprimento da célula.  

Assim: 

	 � , � 02  

 

	 � 10 � 52  

 	 � 25,00 $� 
 �! � 	 � 1 

 �! � 25,00 � 40 � 1000,00 $% 
Onde: 
A = Área do triângulo; 
b = base; 
h = altura; 
Vt = Volume do talude; 
L = Largura da célula; 

 

Como são 2 taludes, multiplicamos o volume encontrado por 2, então 

temos Vt = 2.000,00 m³. 

 

d) Cálculo do comprimento da célula. 

 

Como em cada célula devemos dispor 56.431,15 m³ de resíduos, e nos 

taludes transversais poderemos dispor 2.000,00 m³ de resíduos, devemos 

subtrair este valor do montante total, restando somente o volume do eixo 

longitudinal a ser calculado. Assim: 

 

�2 �  �3 - �4 
 56.431,15 �  2.000,00 - �4 

�4 �  54.431,15 $% 
Onde: 
Vl = Volume do eixo longitudinal da célula. 

 

Para calcular o comprimento devemos dividir o volume longitudinal pela 

área da seção encontrada anteriormente. 

 

� � 5678 � 9:.:%�,�9�9; � 217,72 $ , aproximadamente 218,00 m. 

 
Onde:  
C = Comprimento da célula. 
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Portanto, diante dos cálculos acima, as células terão as seguintes 

dimensões úteis: 

Base menor = 40,00 m; 

Base maior = 60,00 m; 

Altura = 5,00 m; 

Comprimento maior = 208,00 m; 

Comprimento menor = 228,00 m; 

Taludes com inclinação de 2:1 (h:v). 

 

9.4.3 Drenagem do chorume 

 

O sistema de drenagem de chorume deve atender com segurança o 

volume de líquidos que atravessa a massa do aterro. A produção de chorume 

tende a zero, em aterros corretamente executados, após a fase de ácido 

gênica. No entanto nos períodos de chuva o chorume pode surgir junto com 

águas de percolação. O sistema será constituído de uma tubulação central com 

tubos de 200 mm, revestido por uma camada de brita nº 4. Esta camada é 

prevista para proporcionar a fixação de biomassa, podendo operar como um 

filtro biológico. O chorume será drenado para o sistema de tratamento de 

efluentes (conforme projeto constante no Volume II). 

 

9.4.4 Drenagem dos gases 

 

Os drenos serão formados pela disposição vertical de tubos perfurados de 

PVC de 50 mm, revestidos com uma camada de seixo, presa por uma tela de 

arame. Estes drenos deverão ser interligados ao sistema de drenagem de 

líquidos e percolados de forma a permitirem o monitoramento dos líquidos e 

gases ao mesmo tempo. Serão utilizados três drenos verticais dispostos 

longitudinalmente no centro cada célula, que possuem sua base interligada ao 

sistema de drenagem de chorume, percorrendo toda a célula verticalmente, se 

estendendo 2,0 metros acima da camada de impermeabilização superior da 

célula, onde deverão estar localizado os flares, que se trata de tubos de aço, 

onde deverão ser provocadas as queimas dos gases. 



 

ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL 
ATERRO SANITÁRIO DE VILHENA  

 

Página 49 de 227 
 

 

9.4.5 Balanço volumétrico de material de cobertura 

 

A operação de um aterro sanitário envolve uma significativa 

movimentação de terra, seja pelas atividades de corte do solo natural, para 

construção das células sanitárias, visando abrigar as células de resíduos, os 

sistemas de drenagem de líquidos percolados e de águas pluviais e os 

coletores de gases, seja pela necessidade de material (solo) de cobertura dos 

resíduos. Devido à qualidade do solo local não fornecer material com 

características adequadas para impermeabilização e cobertura final das células 

será necessária adoção de uma área de empréstimo de material argiloso.  

Durante as vistorias no local de implantação do aterro, foi identificada, a 

3,5 km do empreendimento, uma possível jazida de material argiloso nas 

coordenadas geográficas - Latitude: 12º51’00,2” S e Longitude 60º18’02,2” O. 

Essa área encontra-se antropizada, e para utilização do material nela contido 

será necessária a análise do material, e se confirmadas as características 

ideais para impermeabilização e cobertura das células, será necessária a 

solicitação da extração junto ao Departamento Nacional de Produção Mineral – 

DNPM e também o licenciamento ambiental da área.    

O preparo da área que abrigará o aterro sanitário demandará um volume 

de material argiloso na ordem de 69.080 m³, o qual corresponde ao material 

necessário para a impermeabilização e cobertura final das células. Esse 

material será extraído periodicamente, e armazenado próximo ao local de uso.  

 

9.4.6 Efluentes 

9.4.6.1 Caracterização do efluente 

 

Chorume é o líquido decorrente da decomposição anaeróbia dos 

resíduos sólidos, que juntamente com a água de chuva infiltrada ao longo do 

corpo do aterro e as decorrentes de drenagens naturais, dão origem aos 

líquidos percolados (SCHALCH, 1984). 

Segundo LUZ (1981), chorume ou sumeiro é um líquido oriundo da 

decomposição do lixo e provém de três fatores: umidade natural dos resíduos; 
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água de constituição dos vários materiais e líquidos provenientes da dissolução 

da matéria orgânica pelas enzimas expelidas pelas bactérias. 

Segundo ORTH (1981a), o volume de percolado produzido em aterros 

sanitários depende da precipitação sobre a área do aterro, do escoamento 

superficial, da infiltração subterrânea, da umidade natural dos resíduos, do grau 

de compactação e da capacidade do solo em reter umidade. 

Como observado pela autora supracitada, a previsão da geração de 

chorume em aterros sanitários é decorrente da combinação de vários fatores. 

Na prática observa-se que a determinação "in loco" ou mesmo a estimativa 

segura de certos parâmetros, como o grau de compactação, a capacidade de 

retenção de umidade do material de cobertura e o grau de umidade dos 

resíduos após seu aterramento, é difícil e imprecisa, pois dependem 

fundamentalmente da forma de operação de cada aterro. 

Entretanto, deve-se ter em mente a importância da previsão segura da 

vazão de líquidos percolado gerado em aterros sanitários, uma vez que a 

seleção do tipo e o dimensionamento do tratamento e, em última estância, o 

custo do sistema, depende fundamentalmente da vazão de percolados. 

Assim, vários autores estudando a produção de líquidos percolados em 

aterros sanitários propõem a aplicação de fórmulas e modelos, dentre os quais 

o método Suíço, o Balanço Hídrico, o Método Racional e o Hydrologic 

Evaluation of Landfill Performance – HELP – são os mais utilizados. Para o 

cálculo da quantidade de chorume gerado, foi eleito o método Suíço como o 

mais indicado.  

 

Método Suíço 

 

O método Suíço é um modelo que se utiliza de coeficientes empíricos 

que correlacionam precipitação e área de contribuição do aterro e a geração de 

percolado (ORTH, 1981b), contornando desta maneira a dificuldade de se obter 

dados confiáveis de todos os parâmetros que influenciam na taxa de geração. 

Conforme apresentado por ROCCA et. al. (1980) a expressão do método Suíço 

é dada por: 
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< � 1! � �	= 
 

Onde: 
Q = Vazão média (l/s); 
P = Precipitação média anual (mm); 
A = Área do aterro (m2) 
t = Número de segundos em um ano (31.560.000 s) 
K = Coeficiente que depende do grau de compactação dos 
resíduos. Para aterros fracamente e medianamente compactados, 
com peso específico de 0,4 a 0,7 ton./m³, 0,25 ≤ K ≤ 0,50. Para 
aterros fortemente compactados com peso específico acima de 
0,7 ton./m³, 0,15 ≤ K ≤ 0,25. 

 

Para a estimativa da vazão de efluentes decorrentes da degradação da 

matéria orgânica presente no aterro, somado ao aporte pluvial recebido ao 

longo do ano adotamos o método suíço: 

 

< � 131536000 � 2100 � 13080 � 0,35 
 < � 0,30 1 >� .  é()(� 
 < � 26,33 $% ?@�.  é()(��  

Onde: 

Q = Vazão (m³/s) 
P = Precipitação média anual (mm) 
A = Área de superfície das células (m²) 
K = Coeficiente que depende do grau de 
compactação dos resíduos. Para aterros 
fracamente e medianamente compactados, 
com peso específico de 0,4 a 0,7 ton./m³, 
0,25 ≤ K ≤ 0,50. Para aterros fortemente 
compactados com peso específico acima de 
0,7 ton./m³, 0,15 ≤ K ≤ 0,25  
t = tempo (s) 

 

 

9.4.6.1 Cálculo do volume de efluente do lavador 

 

 Serão lavados, em média, 8 caminhões coletores de resíduos 

diariamente. Considerando um volume de 260L de água gasto/veículo, temos o 

seguinte volume de efluente gerado: 

 

�3 � � . �2 �3 � 8 . 260 
�3 � 2.080 1/?@� 

Onde: 
Vt= Volume total de efluente/dia (L/dia) 
N = Nº de caminhões lavados diariamente. 
Vc= Volume de água gasto por caminhão (L) 
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9.4.6.1.1 Etapas de tratamento de efluente do lavador 

 

O sistema de tratamento de efluentes do lavador será constituído das 

seguintes etapas: 

 

• Gradeamento 

 Nesta etapa do tratamento dos efluentes ocorre a remoção de sólidos 

grosseiros, onde o material de dimensões maiores do que o espaçamento entre 

as barras é retido. Há grades grosseiras (espaços de 5,0 a 10,0 cm), grades 

médias (espaços entre 2,0 a 4,0 cm) e grades finas (entre 1,0 e 2,0 cm) que 

têm pôr objetivo reter o material sólido grosseiro em suspensão no efluente. As 

principais finalidades do gradeamento são: proteção dos dispositivos de 

transporte dos efluentes (bombas e tubulações), proteção das unidades de 

tratamento subseqüentes e proteção dos corpos receptores. 

 

• Desarenação  

 Nesta etapa ocorre a remoção da areia/solo por sedimentação. Este 

mecanismo ocorre da seguinte maneira: os grãos de areia/solo, devido às suas 

maiores dimensões e densidade, vão para o fundo do tanque, enquanto a 

matéria orgânica, de sedimentação bem mais lenta, permanece em suspensão, 

seguindo para a caixa de separação água/óleo.  

 As finalidades básicas da remoção de areia/solo são: evitar abrasão nos 

equipamentos e tubulações, eliminar ou reduzir a possibilidade de obstrução 

em tubulações, tanques, orifícios, sifões, e facilitar o transporte do líquido, 

principalmente a transferência de lodo, em suas diversas fases. 

 

• Caixas de separação água/óleo 

 As caixas de separação água/óleo têm a função de receber os efluentes 

e águas contaminadas com óleos e graxas da lavagem dos caminhões 

coletores de resíduos sólidos.  

 As caixas de separação água/óleo empregam métodos físicos e 

trabalham por densidade, usando a tendência do óleo flutuar na água. Uma 

gota de óleo com 100 micra sobe na água a uma velocidade de 1,5 cm/min, 
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entretanto, uma de 20 micra, demora 2 horas para percorrer a mesma 

distância. Para evitar que gotas menores sejam arrastadas pelo fluxo sem 

tratamento, se usam recheios coalescentes que capturam as gotas e as 

agregam em gotas maiores com maior velocidade de ascensão.  

 Após a retenção do óleo, o mesmo será retirado e armazenado em local 

adequado e destinado ao re-refino por empresa devidamente licenciada. 

 

Caixa 1 Caixa 2 Caixa 3

Caixa 4

Estação de Tratamento
de Efluente

Caixa separadora
de areia

Caixa Separadora
de Areia

Areia

Entrada por escoamento

Caixas separadoras de óleo

Caixas Separadoras de óleo

 
Figura 8. Caixas de separação areia, água e óleo. 

 

• ETE 

 Após o efluente passar pela caixa de separação água/óleo será 

encaminhado para a ETE para tratamento final. 

 

9.4.6.2 Dimensionamento da Estação de Tratamento de Efluente 

 

Os cálculos realizados para o dimensionamento da estação de 

tratamento de efluentes consideraram os efluentes produzidos com a 

implantação de 5 células, tal atitude se deve a fatores econômicos. A vazão do 

efluente produzido pelo lavador de veículos, não foi adicionado aos cálculos 

uma vez que a quantidade gerada é insignificante. Antes do preenchimento da 

5ª célula, será implantada uma nova lagoa anaeróbia, de mesmas dimensões 

que a primeira, ficando esta responsável pelo tratamento do chorume 

produzido nas 5 células restantes. 
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Em relação à lagoa facultativa, verificou-se a necessidade de se 

implantar de imediato 2 lagoas, com o objetivo de aumentar a eficiência do 

tratamento.    

 

 

9.4.6.2.1 Lagoa Anaeróbia 

 

Carga DBO Afluente (L) 

 

1 � < � � � A BCDE 
 1 � 26,33 � 5 � 8 
 

1 � 1053,20 =FG.H ?@��  

Onde: 
L = Carga de DBO afluente (Kg.DBO/dia) 
N = Número de células 
[ ]DBO = Concentração de DBO (kg/m³) 
Q = Vazão de efluente (m³/dia) 

 

Taxa de Aplicação Volumétrica (Lv) 

 

1I � 0,02� � 0,01 
 1I � 0,02 � 18,1 � 0,01 
 

1I � 0,262 =F$% ?@��  

Onde: 
Lv = Taxa de aplicação volumétrica 
(Kg.m³/dia) 
T = Temperatura média do mês mais frio (ºC) 
 

 

Cálculo do volume da lagoa anaeróbia  

 

� � 11I 
 

� � 1053,200,262 � 4019,8$% 

Onde: 
V = Volume (m³) 
L = Carga de DBO afluente (Kg.DBO/dia) 
Lv = Taxa de aplicação volumétrica 
(Kg.m³/dia) 

 

Tempo de detenção hidráulica (t) 

 

! � �< Onde: 
t = Tempo de detenção hidráulica (dias); 
V = Volume (m³) 
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! � 4019,8131,65 � 30,53 ?@�> 
Q = Vazão do efluente (m³/d) 

 

Dimensões da Lagoa Anaeróbia 

 

	 � �J 

 

	 � 4019,84,5  

 	 � 893,29 $� 

Onde:  
A = Área da lagoa (m²) 
V = Volume da lagoa (m³) 
H = Profundidade (m) 

 

Adotamos o comprimento como 2 vezes a largura. Então: 

 

	 � 1 � � 
 � � 21 
 	 � 21 � 1 
 

1 � K	2 

1 � LMN%,�N� � 21,14$, adotamos 21,00m  

 
Então:  
 � � 2 � 21,00 � 42,00 $ 
Onde: 
L = Largura da lagoa (m) 
C = Comprimento da lagoa (m) 
A = Área da lagoa (m²) 

 

Como o talude adotado é de 1:1 (h:v), as medidas finais da lagoa 

anaeróbia são: 

 

• Lmenor = 16,50 m 

• Lmaior = 25,50 m 

• Cmenor = 37,50 m 

• Cmaior = 46,50 m 

• H = 4,50 m 
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Eficiência na remoção de DBO 

 

O � 2 � � - 20 � 2 � 18,1 - 20 
 O � 56,2% 
 

P � PQ R1 � O100S � 8000 R1 � 56,2100 S 

 P � 3504 $F 1�  

 
Onde: 
E = Eficiência de remoção (%) 
S = Concentração de DBO final (mg/L) 
So = Concentração inicial de DBO (mg/L) 

 

 

9.4.6.2.2 Lagoas Facultativas 

 

Carga afluente (L) 

 

1 � 1Q R1 � O100S 
 

1 � 1053,2 R1 � 56,2100 S 
 

1 � 461,30 =F. G.H ?@��  

Onde: 
L = Carga de DBO afluente (Kg.DBO/dia) 
Lo = Carga de DBO inicial (Kg.DBO/dia) 
E = Eficiência do sistema (%) 

 

Taxa de Aplicação Superficial (Ls) 

 

1T � 350+1,107 � 0,002 � �/+UV�9/ 
 1T � 350+1,107 � 0,002 � 18,1/+�M,�V�9/ 
 1T � 218,3134 =F. G.H 0�. ?@��  

Onde: 
Ls = Taxa de aplicação superficial 
(kg.DBO/ha.dia)  
T = temperatura média do mês mais 
frio (ºC) 
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Área necessária para cada lagoa (A) 

 

	 � 11T � 461,30218,3134 � 2,11 0� 
 

	 � 21100 $² 
 

	 � 211002 � 10550 $² 
 

Adotamos o comprimento como 2 vezes a 
largura. Então: 

 	 � 1 � � 
 � � 21 

	 � 21 � 1  
 

1 � K	2 
 

1 � L�;99;� � 72,63$, adotamos 72,00 m 

 
Então:  
 � � 2 � 72,00 � 144,00$ 
Onde: 
L = Largura da lagoa (m) 
C = Comprimento da lagoa (m) 
A = Área da lagoa (m²) 

 

Volume das lagoas (V) 

 

� � 	 � J 
 � � 10550 � 2 � 21000 $³ 

Onde: 
V = Volume (m³) 
A = Área da lagoa (m²) 
H = Profundidade da lagoa (m²) 

 

Como o talude adotado é de 1:1 (h:v), as medidas finais das lagoas 

facultativas são: 

• Lmenor = 70,00 m 

• Lmaior = 74,00 m 

• Cmenor = 142,00 m 

• Cmaior = 146,00 m 

• H = 2,00 m 

 

Tempo de detenção (t) 

 

! � �< � 21100131,65 � 160,27 ?@�> Onde: 
t = Tempo de detenção hidráulica (dias); 
V = Volume (m³) 
Q = Vazão do efluente (m³/d) 
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Coeficiente de remoção (k) 

 

Adotado       Y�; � 0,30 ?V� 
Y3 � 0,30 � Z+UV�;/ 

Y3 � 0,30 � 1,05+�M,�V�;/ 
Y3 � 0,27344 

Onde: 
kt = Coeficiente de remoção da temperatura 
do líquido T qualquer (d-1) 
k20 = Coeficiente de remoção da DBO na 
temperatura 20 (ºC) 
T = Temperatura (ºC) 
ɵ = Coeficiente de temperatura 

 

DBO solúvel efluente (S) 

 

P � PQ+1 - Y3!/ 
 

P � 3504+1 - 0,27 � 160,27/ 
 

P � 350444,2 � 79,27 $F/1 

Onde: 
S = Concentração final do efluente (mg/L) 
So = Concentração inicial do efluente (mg/L) 
Kt = Coeficiente de remoção de DBO (d-1) 
t = tempo de detenção hidráulica (dias) 

 

DBO particulada (Sp) 

 

Segundo Mara (1995), os sólidos em suspensão de lagoas facultativas 

são em torno de 60 a 90%. Cada 1 mg de algas gera uma DBO5 em torno de 

0,45 mg. Desta forma, 1 mg/L de sólidos em suspensão no efluente é capaz de 

gerar uma DBO5 de 0,3 a 0,4 mg/L. Sendo assim, adotou-se um valor de 0,35 

mg/L. 

Segundo Von Sperling (1986), em termos de projeto, para a estimativa 

da DBO particulada, pode-se assumir uma determinada concentração de 

Sólidos em Suspensão, na faixa de 60 a 100 mg/L. Para os cálculos adotou-se 

80 mg/L. 

 

P[ � 0,35 � 80 � 28 $F 1�  
Onde: 
Sp = Concentração de DBO particulada 
(mg/L) 
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DBO total 

 

G.H3Q3\4 � P - P[ 
 G.H3Q3\4 � 79,27 - 28 
 G.H3Q3\4 � 107,27 $F 1�  

Onde: 
DBOtotal = DBO total presente no efluente 
(mg/L) 
S = Concentração de DBO solúvel (mg/L) 
Sp = Concentração de DBO particulada 
(mg/L) 

 

Eficiência de remoção de DBO (E) 

 

O � +PQ �  G.H3Q3\4/ � 100PQ  

 

O � +3504 � 107,27/ � 1003504  

 O � 96,93% 

Onde: 
E = Eficiência na remoção de DBO (%) 
So = Concentração de DBO afluente (mg/L) 
DBOtotal = Concentração de DBO final (mg/L) 

 

DBO na segunda lagoa 

 

P � PQ+1 - Y3!/ 
 

P � 107,27+1 - 0,27 � 160/ 
 

P � 107,2744,2  

P � 2,42 $F/1 
Onde: 
S = Concentração final do efluente (mg/L) 
So = Concentração inicial do efluente (mg/L) 
Kt = Coeficiente de remoção de DBO (d-1) 
t = tempo de detenção hidráulica (dias) 

 

DBO particulada (Sp) 

 

P[ � 0,3 � 60 � 18 $F 1�  
Onde: 
Sp = Concentração de DBO particulada 
(mg/L) 

 

DBO total 

 

G.H3Q3\4 � P - P[ 
 G.H3Q3\4 � 2,42 - 18 

Onde: 
DBOtotal = DBO total presente no efluente 
(mg/L) 
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 G.H3Q3\4 � 20,42 $F 1�  

S = Concentração de DBO solúvel (mg/L) 
Sp = Concentração de DBO particulada 
(mg/L) 

 

Eficiência de remoção de DBO (E) 

 

O � +PQ �  G.H3Q3\4/ � 100PQ  

 

O � +107,27 � 20,42/ � 100107,27  

 O � 80,96% 

Onde: 
E = Eficiência na remoção de DBO (%) 
So = Concentração de DBO afluente (mg/L) 
DBOtotal = Concentração de DBO final (mg/L) 

 

 

9.4.7 Drenagem Superficial e Controle de Erosão 

 

Qualquer sistema de drenagem em aterros sanitários contempla a 

necessidade de implantação de uma drenagem provisória (enquanto as obras 

se desenvolvem e os taludes e leiras não são definidos) e uma drenagem 

permanente, implantada nos locais onde não se espera nenhuma atividade de 

deposição. 

A drenagem provisória engloba todos os serviços de controle de 

escoamento superficial para evitar a infiltração e/ou erosões nos taludes em 

decorrência do afluxo de águas oriundas de precipitações pluviométricas, 

enquanto ainda não estiver implantado o sistema de drenagem definitivo. 

Incluem-se as drenagens necessárias nas estradas de acesso. 

O principio básico de controle e erosão durante a realização das obras 

(drenagem superficial provisória), consiste essencialmente em conseguir que a 

sedimentação do material seja, tanto quanto possível, efetuada no próprio 

local; e mesmo no ponto onde ocorre a erosão, evitando que esse sedimento 

atinja a drenagem natural ou a bacia hidrográfica da área. 

Este objetivo devera ser atendido basicamente com a execução de um 

sistema de drenagem provisória que consiste basicamente na implantação de 

canaletas escavadas em V (conforme sugere a ADAMY, 2006) no entorno do 
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aterro e na camada de recobrimento de cada célula junta à borda externa da 

célula. 

Os procedimentos a seguir descritos serão empregados na fase de 

implantação do aterro, quando ainda não se encontram nos projetos de 

taludes, e cotas definitivas em projeto, impondo-se assim uma drenagem 

provisória. 

 

9.4.7.1 Especificação dos Serviços de Drenagem Provisória 

 

Todo material escavado deverá ser espalhado lateralmente de modo a 

ser evitada a formação de leiras que impeçam o fluxo de água. 

Os responsáveis pela operação do aterro devem manter constante 

manutenção nestas canaletas (principalmente durante as chuvas intensas de 

longa duração), zelando para que todos os danos constatados (entupimentos 

etc.) sejam sanados. Além dessas caneletas provisórias, serão utilizados 

outros recursos para controle de águas superficiais a seguir detalhados. 

• O controle de sedimentação deverá ser efetuado com obras simples, 

que constituem basicamente da criação de uma série de obstáculos, os 

quais reduzem a velocidade da água e criam condições de 

sedimentação junta a cada obstáculo. 

• O principal cuidado deverá ser tomado de modo que, diariamente e ao 

longo do desenvolvimento do trabalho, exista uma preocupação 

sistemática e constante no sentido de implantar estes obstáculos nos 

pontos e locais que se considerem críticos. 

• Paralelamente, a vistoria do local onde se constata indícios de erosões, 

indicará a imediata tomada de medidas adequadas, com vista a eliminá-

las. 

• Junto dos canais de drenagem superficial e lateralmente às linhas do off-

set nos pontos de maior acumulo de entrada de água, impõe-se a 

colocação de barreiras de fardos de palha, sacos de solo-cimento ou 

outro material a disposição na região. 
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• Nas áreas de aterro e paralelamente às linhas de off-set serão 

construídas barreiras com troncos, arbustos e ramos secos. 

• Serão implantadas barragens de contenção ao longo da linha de 

escoamento de água, com objetivo de deter os sedimentos 

transportados pelas águas superficiais. 

• Qualquer erosão ocorrida deverá ser recomposta imediatamente e de 

forma adequada. 

 

• Drenagem Definitiva 

 

A drenagem definitiva compreende as obras relacionadas com a 

implantação do sistema de drenagem que funcionará após a conclusão do 

aterro e das estradas de acesso definitivas. 

 

• Drenagem de Gases 

 

A migração para o exterior dos gases formados no interior do aterro 

sanitário, como metano, gás carbônico etc., é facilitada com a execução de um 

adequado sistema de drenagem, constituída de drenos verticais, colocados em 

diferentes pontos do aterro. 

Os drenos serão formados pela superposição de tubos perfurados de 

PVC de 50 mm, revestidos com uma camada de brita n°4. Estes drenos 

deverão ser interligados ao sistema de drenagem de líquidos e percolados de 

forma a permitirem o monitoramento dos líquidos e gases ao mesmo tempo. 

Serão utilizados dois drenos no meio de cada célula. Após o fechamento do 

aterro, a aparente do dreno de gás deverá ter 2,0 m de altura para a vala 

séptica e 5,0 m para as células de resíduos domésticos. Trata-se do 

escoamento do chorume na horizontal que termina na bacia de decantação e 

das chaminés posicionadas na vertical para a saída dos gases formados ao 

longo do tempo. 
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9.4.8 Fase de Implantação do aterro sanitário 

 

Tabela 17. Fases de implantação do aterro. 

Item Discriminação 
Dias 

30 60 90 120 150 180 210 240 270 300 330 360 

1 
Serviços 

preliminares 
50% 50%           

2 Movimento de terra  10% 10% 10% 10% 10% 10% 10% 10% 10% 10%  

3 Serviços 
complementares 

  10% 10% 10% 10% 10% 10% 10% 10% 10% 10% 

4 
Administração e 

operação 
10% 10% 10% 10% 10% 10% 10% 10% 10% 5% 3% 2% 

5 Lagoas de 
estabilização 

30% 30% 30% 10%         

6 Equipamentos 20% 30% 50%          

7 Paisagismo  10% 10% 10% 10% 10% 10% 10% 10% 10% 5% 5% 

 

 

9.4.9 Fase de Operação do aterro sanitário 

 

9.4.9.1 Rotina operacional do aterro sanitário 

 

 A rotina de operação do aterro sanitário é simples, porém todos os 

funcionários devem receber treinamento para executarem todas as etapas de 

maneira eficiente garantindo assim uma operação segura.   

 

9.4.9.1.1 Recepção dos resíduos 

 

 Ao ingressar no aterro, o veículo de coleta deverá ir diretamente para a 

balança rodoviária, onde será pesado e onde serão anotadas todas as 

informações a respeito da sua carga.  

 Na balança será feito o controle da origem, qualidade e quantidade dos 

resíduos a serem dispostos no aterro. Os dados devem ser preenchidos 

corretamente no "formulário para pesagem diária de veículos". Em seguida, o 

veículo deverá se dirigir à área operacional para descarregar o resíduo. 
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9.4.9.1.2 Descarga dos resíduos  

 

 Após a pesagem, o caminhão deverá depositar o lixo na célula 

selecionada para tal. A disposição dos resíduos deve ser realizada no sopé do 

talude, conforme figura abaixo. 

 

 
Figura 9. Disposição dos resíduos no sopé do talude. 
Fonte: Manual de operação de aterros sanitários. 

 

9.4.9.1.3 Espalhamento e compactação dos resíduos 

 

 Os resíduos devem ser espalhados e compactados. O trator de esteira 

deve compactar os resíduos com movimentos repetidos de baixo para cima (3 

a 5 vezes) de modo a formarem uma camada de 0,5 m. É Interessante que no 

aterro se realize, eventualmente, um teste de densidade do resíduo (peso 

específico) para ver se a compactação está sendo bem feita. 

 A compactação dos resíduos está diretamente ligada à segurança e 

eficiência do aterro sanitário, ou seja, quanto maior a compactação da camada 

de resíduo na célula, maior a segurança e eficiência do aterro sanitário. 

 

9.4.9.1.4 Recobrimento dos resíduos 

 

 Após realizada a compactação dos resíduos, estes devem ser cobertos 

com uma camada de 0,20 m de solo proveniente do próprio local. Quando a 

célula estiver com seu volume de preenchimento esgotado os resíduos 

receberão uma camada de 0,50 m de argila. Após esta última camada deverão 

ser plantadas gramíneas.  
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Manta de PEAD

Argila 20cmCamada de Resíduos

Camada de Solo

Canaleta de drenagem
Canaleta de drenagem

2,0%2,0%
GramíneaAncorador

Manta PEAD

Argila 20cm

 
Figura 10. Lay-out de uma célula preenchida com resíduos e recoberta. 

 

 

9.4.9.1.5 Implantação dos drenos internos 

 

 À medida que as camadas de resíduos forem formando as células, será 

necessária a construção de drenos internos horizontais e verticais, os quais 

devem ser interligados para melhor eficiência na drenagem dos gases e 

chorume, gerados na decomposição dos resíduos. 

 O metano é o gás produzido em maior volume dentre os gases liberados 

na decomposição do resíduo, sendo explosivo e bastante volátil, o controle de 

seu escapamento será efetuado através da queima. 

 

9.4.9.1.6 Drenagem superficial 

 

 A drenagem superficial deve ser instalada seguindo as especificações 

do projeto de drenagem.   

 A drenagem ineficiente das águas de chuva pode provocar maior 

infiltração na célula, aumentando o volume de chorume gerado. Caso a 

drenagem interna e a impermeabilização da base sejam mal feitas, pode haver 

a contaminação do solo e das águas subterrâneas. 

 Junto às frentes de trabalho, seja na área de empréstimo ou na de 

disposição dos resíduos, é necessária a abertura de canaletas (drenagem 

provisória), para o afastamento das águas pluviais, permitindo a manutenção 

de boas condições de trabalho.  
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 Todos os dispositivos de drenagem devem ser mantidos desobstruídos 

para impedir a entrada de água no aterro, evitando a contaminação de um 

maior volume de água. 

  As águas de chuva coletadas dentro do aterro devem ser drenadas 

diretamente para áreas de dissipação de energia, para que se permita a 

infiltração no solo. 

0,30

0,90

NÍVEL

1

1

Detalhe da Canaleta de Drenagem

Inclinação do talude

0
,0
8

0,30

  
Figura 11. Detalhe da canaleta de drenagem. 

 

 

9.4.9.1.7 Equipamentos necessários para a operação do aterro sanitário 

  

 Os equipamentos a serem utilizados nas operações do aterro sanitário 

são: 

 • Trator de esteiras – É usado para disposição, compactação e cobertura 

dos resíduos, bem como para abertura e manutenção de acessos provisórios e 

outros serviços eventuais. 

 • Caminhão basculante – É utilizado para o transporte do solo de 

cobertura e demais materiais necessários durante a operação. 

 • Pá mecânica – para carregamento dos caminhões; 

 • Retro escavadeira – É um equipamento fundamental para a abertura 

de drenos, podendo ser utilizada também para escavação de solo para 

cobertura e para o carregamento do caminhão basculante. 
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 • Caminhão-pipa – para abastecimento d'água, para redução da poeira 

nas vias internas e umedecimento dos resíduos mais leves (papéis, plásticos 

etc.) evitando seu espalhamento. 

 

 
Figura 12. Equipamentos a serem utilizados no aterro. 

 
 

9.4.9.1.1 Quadro de funcionários do aterro sanitário 

 

 Para a operação do aterro sanitário serão necessários os funcionários 

listados na tabela abaixo. Todos deverão ser capacitados com um treinamento 

para desenvolverem as atividades técnico-operacionais e/ou administrativas. 

 

Tabela 18. Quadro de funcionários. 
Nº de 

funcionários 
Função Atribuições 

01 Engenheiro Civil/Sanitarista Coordena o funcionamento do Aterro 
01 Engenheiro Químico/Químico Monitoramento da ETE 

01 Encarregado Geral 
Coordena a execução e manutenção 

das obras e serviços de campo 

03 Operadores de Máquinas 
Responsável pela operação das 

máquinas pesadas 

01 Fiscal 
Fiscalização, vistoria e liberação dos 

caminhões de resíduos 

01 Balanceiro 
Pesagem de veículos coletores 

transportadores de lixo 

01 Sinalizador 
Auxílio a motoristas e operadores na 

frente de serviço 

02 Vigia Vigilância e segurança no Aterro 
02 Serventes Serviços diversos 

01 Lavador de veículos 
Encarregado da limpeza das 

caçambas dos caminhões coletores 
de resíduos 
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10. DIAGNÓSTICO AMBIENTAL 
 

 O diagnóstico ambiental da área de influência do aterro sanitário de 

Vilhena visa subsidiar eventuais medidas mitigadoras a serem realizadas antes 

e durante a fase de operação do empreendimento. 

 

 

10.1 Áreas de Influência 

10.1.1 Área Diretamente Afetada – ADA 

 

 Área destinada à construção do aterro sanitário de Vilhena está coberta 

de vegetação nativa. Trata-se de uma área de floresta dentro dos 20% que a 

legislação ambiental vigente permite sua conversão para uso alternativo do 

solo, podendo então ser ali implantado o empreendimento. Os indivíduos ali 

presentes são de pequeno porte sem interesse comercial, conforme fotos 

abaixo. 
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Fotos 5, 6 e 7. Área Diretamente Afetada pela implantação do Aterro. 
 

 

10.1.2 Área de Influencia Direta – AID 

 

 A Área de Influência Direta foi delimitada o Lote Rural onde será 

implantado o aterro sanitário, o qual se trata do Lote 85-A, Linha 145, Setor 12, 

Gleba Corumbiara, Município de Vilhena e corresponde a uma área de 

602,4914 ha. 

  Na AID observa-se a presença da formação geológica dos Parecis. Os 

solos que constituem a AID são: Latossolo vermelho escuro distrófico de baixa 

fertilidade natural. 

 Em relação aos aspectos climáticos o clima regional é classificado, 

segundo Köppen, como Aw - clima tropical chuvoso, com média climatológica 

da temperatura do ar durante o mês mais frio superior a 18 °C (megatérmico) e 

um período seco bem definido durante a estação de inverno, quando ocorre no 

Estado um moderado déficit hídrico com índices pluviométricos inferiores a 50 

mm/mês. A média anual da precipitação pluvial varia entre 1.400 a 2.600 

mm/ano, com precipitação inferior a 20 mm nos meses de junho, julho e 

agosto, enquanto a média anual da temperatura do ar varia entre 24 a 26 °C. 

 A vegetação remanescente da AID é caracterizada como Floresta 

Ombrófila Aberta. É caracterizada por apresentar espécimes arbóreos 
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espaçados, com freqüentes grupamentos de palmeiras como o babaçu 

(Orbygnia phalerata), paxiúba (Iryartea exorrhiza); de cipós (Oerris sp.), 

(Bauhinia scandens) e por tabocas (Guadua superba). O porte das árvores 

nesta formação é bastante variável. Ocorrem espécies lenhosas de porte baixo 

a mediano, com altura variando em torno dos 20 m. A ocorrência de espécimes 

de porte gigantesco promove um volume bastante elevado. As árvores na 

floresta de cipó são bastante espaçadas e se apresentam envolvidas, total ou 

parcialmente, por lia nas lenhosas. 

 A AID não se encontra ocupada e trata-se de um lote rural coberto com 

floresta nativa. Para a implantação do aterro sanitário será necessário suprimir 

a vegetação. 

 

 

10.1.3 Área de Influencia Indireta – AII 

 

 A Área de Influência Indireta foi delimitada como o município de Vilhena. 

Vilhena é um município brasileiro do estado de Rondônia. Sua população, de 

acordo com o IBGE/2010 é de 76.187 habitantes, sendo assim a 5ª cidade 

mais populosa de Rondônia e a 34ª mais populosa da Região Norte do Brasil. 

A cidade possui também o melhor IDH do estado de Rondônia e o 9º melhor da 

Região Norte do Brasil.Possui uma área de 11518,929 km², densidade 

demográfica de 6,61 hab./km² e clima equatorial Am. 
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Fotos 8, 9 e 10. Fotos aéreas do município de Vilhena. 

 

 

10.2  Diagnóstico do Meio Físico 

10.2.1 Caracterização climática 

 

 Localizado na Amazônia Ocidental, entre os paralelos de 7º 58’ e 13º 43’ 

de Latitude Sul e meridianos de 59º 50’ e 66º 48’ de Longitude Oeste, o Estado 

de Rondônia não sofre grandes influências da continentalidade, ou seja, maior 

ou menor distância em relação ao mar. Seu clima predominante, durante todo o 

ano, é o tropical úmido e quente, com insignificante amplitude térmica anual e 

notável amplitude térmica diurna, especialmente no inverno. 

 Segundo a classificação de Köppen, o clima predominante no Estado é 

do tipo Aw - Clima Tropical Chuvoso, com média climatológica da temperatura 

do ar durante o mês mais frio superior a 18 °C (megatérmico) e um período 



 

ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL 
ATERRO SANITÁRIO DE VILHENA  

 

Página 72 de 227 
 

seco bem definido durante a estação de inverno, quando ocorre no Estado um 

moderado déficit hídrico com índices pluviométricos inferiores a 50 mm/mês. 

 A média anual da precipitação pluvial varia entre 1.400 a 2.600 mm/ano, 

com precipitação inferior a 20 mm nos meses de junho, julho e agosto, 

enquanto a média anual da temperatura do ar varia entre 24 a 26 °C. 

 Em alguns anos, em poucos dias dos meses de junho, julho e/ou agosto, 

Rondônia encontra-se sob a influência de anticiclones que se formam nas altas 

latitudes e que atravessam a Cordilheira dos Andes em direção ao sul do Chile. 

Alguns destes anticiclones são excepcionalmente intensos, condicionando a 

formação de aglomerados convectivos que intensificam a formação dos 

sistemas frontais na região sul do País. Tais sistemas deslocam-se em direção 

à região amazônica causando o fenômeno conhecido regionalmente como 

friagem. 

 Durante aqueles meses, as temperaturas mínimas do ar podem atingir 

valores inferiores a 6ºC. Devido a curta duração do fenômeno, ele não 

influencia, sobremaneira, as médias climatológicas da temperatura mínima do 

ar. Apesar de estas informações, deve-se salientar que ainda não é possível 

avaliar o comportamento das variáveis climatológicas em relação aos seus 

valores normais, devido ao curto período de coleta de dados e à 

descontinuidade das séries existentes, sendo Porto Velho o único município a 

possuir série histórica de dados climatológicos. 

 

10.2.1.1 Regime de Precipitações Pluviométricas 

 

 O clima de Rondônia caracteriza-se por apresentar uma homogeneidade 

espacial e sazonal da temperatura média do ar, o mesmo não ocorrendo em 

relação à precipitação pluviométrica que apresenta uma variabilidade temporal, 

e em menor escala espacial, ocasionado pelos diferentes fenômenos 

atmosféricos que atuam no ciclo anual da precipitação. Estando sob a 

influência do clima Aw, a média anual da precipitação pluvial varia entre 1.400 

e 2.500 mm/ano, e a média anual da temperatura do ar entre 24 e 26 °C. Em 

alguns anos, em poucos dias dos meses de junho, julho e/ou agosto, o Estado 

de Rondônia encontra-se sob a influência de anticiclones que se formam nas 
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altas latitudes e atravessam a Cordilheira dos Andes em direção ao sul do 

Chile. Alguns destes anticiclones são excepcionalmente intensos, 

condicionando a formação de aglomerados convectivos que intensificam a 

formação dos sistemas frontais na região Sul do País. Estes se deslocam em 

direção à região amazônica, causando o fenômeno denominado de "Friagem". 

Durante estes meses as temperaturas mínimas absolutas do ar podem atingir 

valores inferiores à 10º C. Devido a curta duração do fenômeno, este não 

influencia, significativamente, as médias climatológicas da temperatura mínima 

do ar. A média anual da temperatura do ar gira em torno de 24°C e 26ºC, com 

temperatura máxima entre 30°C e 34°C, e mínima entre 17ºC e 23°C. As 

temperaturas médias do mês mais frio e mais quente aumentam do sudeste em 

direção ao extremo norte em torno de 1 a 2ºC, respectivamente. 

 

 

Figura 13. Mapa de precipitação do estado de Rondônia. 
 

 A média anual da umidade relativa do ar varia de 80% a 90% no verão, e 

em torno de 75%, no outono - inverno. A evapotranspiração potencial (ETP) é 

alta durante todo o ano, apresentando valores superiores a 100 mm/mês. O 
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total anual da ETP só atinge valores superiores aos da precipitação mensal nos 

meses de maio, junho, julho e agosto. A precipitação média anual é em torno 

de 1.400 a 2500 mm e mais de 90% desta ocorre na estação chuvosa. De 

acordo com o mapa de Isoietas, verifica-se que a precipitação média anual 

aumenta do sudoeste em direção ao extremo norte, com valores inferiores a 

1400 mm e superiores a 2500 mm, respectivamente. 

Os principais fenômenos atmosféricos ou mecanismo dinâmico que 

atuam no regime pluvial do Estado de Rondônia são: as Altas Convecções 

diurnas (água evaporada no local e a evapotranspiração resultante do 

aquecimento das superfícies das águas, florestas e vegetação), associadas 

aos fenômenos atmosféricos de larga escala: a Alta da Bolívia - AB (anticiclone 

que se forma nos altos níveis da atmosfera (200 hPa) durante os meses de 

verão e situa-se sobre o altiplano boliviano), a Zona de Convergência 

Intertropical - ZCIT e as Linhas de Instabilidade - LIs (conglomerados de 

nuvens cumulonimbus que se formam na costa norte – nordeste do oceano 

Atlântico, devido à circulação da brisa marítima). 

 Nos meses de inverno a brisa pluvial da Bacia Amazônica (circulação 

local que ocorre nos baixos níveis da atmosfera) e os aglomerados convectivos 

de meso e grande escala, associado com a penetração de sistemas frontais, 

advindo da região Sul e Sudeste do Brasil, são os principais mecanismos 

responsáveis pelas chuvas de baixa intensidade, enquanto que, o nos meses 

de verão ocorre o período mais chuvoso, onde se observa uma grande 

atividade convectiva causada por uma maior incidência de radiação solar, 

durante o ano. O período chuvoso ocorre entre os meses de outubro a abril, e o 

período mais seco em junho, julho e agosto. Maio e setembro são meses de 

transição. 

 

10.2.1.2 Temperatura do Ar 

 

 A temperatura do ar é um dos principais fatores que controlam os 

processos biofísicos e bioquímicos que condicionam o metabolismo dos seres 

vivos e, portanto, o seu crescimento e desenvolvimento. O conhecimento da 

temperatura do ar de uma região é de fundamental importância para o 
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planejamento agrícola, tendo em vista que cada espécie vegetal possui limites 

ideais para atingir seu potencial produtivo, onde abaixo ou acima desse limite, 

mesmo que haja suprimento adequado de água e/ou nutrientes, a sua 

produtividade poderá ser comprometida. As variações temporal e espacial da 

temperatura do ar são condicionadas pelo balanço de energia na superfície, 

onde todos os fatores que afetam o balanço de energia na superfície 

influenciam também a temperatura do ar. A sua variação anual é determinada, 

basicamente, pelo regime anual da radiação solar global e por outros fatores 

locais tais como: altitude, distância até o mar, transporte convectivo de calor, 

concentração de vapor d’água na atmosfera, nebulosidade, vento, exposição e 

configuração do terreno e características da cobertura do solo. 

 O Estado de Rondônia encontra-se localizado em uma zona de transição 

entre a região equatorial e a região tropical, onde normalmente a temperatura 

do ar é elevada e uniforme ao longo do ano. 

 Efetuando uma análise espacial da distribuição da temperatura (Figura 

16), verificou uma temperatura media anual de 25,2 ºC para o ano de 2008, 

onde existe tendência de valores mais altos no extremo Noroeste, e mais 

baixos no extremo sul do Estado. 

 Os maiores valores foram registrados em Guajará-Mirim com média 

anual de 26,3ºC e os menores em Vilhena, com média de 23,2ºC. Nos demais 

municípios foram registrados as seguintes temperaturas médias anuais: Porto 

Velho – 25,8ºC; Ji-Paraná – 25,6ºC; Ariquemes – 25,4ºC; Costa Marques – 

25,3ºC; Cacoal e Machadinho d’Oeste – 25,0ºC. 

 Considerando análise mensal da temperatura média do ar, constatou-se 

que o mês mais quente foi setembro, com média de 26,6 ºC e junho o mais frio, 

com média de 23,2ºC. 
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Figura 14. Temperatura média anual. 

Fonte: Boletim climatológico de Rondônia – 2008. 
 

 Considerando análise mensal da temperatura média do ar, constatou-se 

que o mês mais quente foi setembro, com média de 26,6 ºC e junho o mais frio, 

com média de 23,2ºC. 

 Com relação à temperatura máxima, a média anual foi de 30,9ºC. As 

médias mais elevadas (Figura 17) foram observadas no setor norte do Estado, 

especificamente a região oeste deste. 

 Machadinho d´Oeste foi o município que registrou o maior valor, com 

médias de 31,6ºC. Nos demais municípios foram registradas as seguintes 

temperaturas máximas: Guajará-Mirim e Ji-Paraná – 31,5ºC; Cacoal e Porto 

Velho – 31,3ºC; Costa Marques, e Ariquemes – 31,0 ºC; Vilhena – 29,6 ºC. 

 O mês que apresentou os maiores valores de temperatura máxima foi 

agosto, com média de 34,5 ºC e dezembro os valores mais baixo com média 

de 29ºC. No entanto, a temperatura máxima absoluta foi de 38ºC, registrada 

em setembro no município de Ji-Paraná. 
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Figura 15. Temperatura média máxima anual (ºC). 
Fonte: Boletim climatológico de Rondônia – 2008. 

 

 Quanto à temperatura mínima, a média anual foi de 21,1 ºC. As menores 

médias foram registradas no sul de Rondônia e as maiores no setor norte 

(Figura 18). 

 O município de Vilhena foi o que registrou menor valor, com média de 

18,1ºC. Nos demais municípios foram registrados as seguintes temperaturas 

mínimas média: Cacoal – 20,7ºC; Machadinho d'Oeste – 20,8ºC; Costa 

Marques – 21,4ºC; Ji-Paraná – 21,6; Guajará-Mirim – 21,8 ºC; Porto Velho – 

22,1 ºC e Ariquemes – 22,3 ºC. 

 Julho foi o mês que apresentou menor valor de temperaturas mínimas, 

com média de 17,9ºC. A temperatura mínima absoluta (menor valor de 

temperatura encontrado no Estado) foi de 11,3ºC, registrada no mês de maio 

em Vilhena. 
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Figura 16. Temperatura média mínima anual (ºC). 
Fonte: Boletim climatológico de Rondônia – 2008. 

 

10.2.1.3 Ventos 

 

O vento é o deslocamento do ar no sentido horizontal e são originários 

de diferença de pressão. A velocidade e direção do vento são determinadas 

pela variação espacial e temporal do balanço de energia na superfície terrestre, 

sendo um parâmetro meteorológico de ação bem localizada. A direção do 

vento mostra a posição de onde o vento sopra, sendo expressa em graus e 

medido a partir do norte geográfico, enquanto que a velocidade mostra a sua 

intensidade. Na agricultura, o vento contribui para o aumento da transpiração 

das plantas através das folhas e sua intensidade e direção também são usadas 

para planejamentos que envolvam aplicações de defensivos agrícolas e 

combate a determinadas pragas. 

Para o ano de 2007 a velocidade média do vento foi de 1,3 m/s. As 

maiores velocidades (Figura 19) foram registradas nos municípios de Guajará-
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Mirim, 1,6 m/s, Ji-Paraná e Costa Marques 1,5, seguidos de Vilhena e Cacoal. 

A predominância média do vento foi de direção Norte (Figura 20), com 

deflexões de Nordeste, Sul, Sudoeste e Noroeste. 

 

  
Figura 17. Velocidade média anual do vento (m/s). 
Fonte: Boletim climatológico de Rondônia – 2007. 

 

Analisando o comportamento da velocidade máxima do vento durante o 

respectivo ano, constatou-se que os maiores valores foram registrados em: 

Costa Marques, 9,4 m/s em março e Vilhena, 8,8 m/s registrado em outubro. 
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Figura 18. Predominância média do vento anual 2007. 
Fonte: Boletim climatológico de Rondônia – 2007. 

 

10.2.1.4 Umidade Relativa  

 

 A umidade relativa do ar expressa a quantidade de vapor d'água 

existente na atmosfera num dado momento, em relação à quantidade máxima 

que poderia existir a temperatura ambiente. A variação da umidade relativa do 

ar está relacionada à demanda evaporativa da atmosfera, que por sua vez 

quando muito baixa ou muito elevada torna-se prejudicial para a maioria das 

plantas. A umidade relativa do ar quando baixa é prejudicial por aumentar a 

taxa de transpiração e, por sua vez quando elevada reduz a absorção de 

nutrientes, devido à redução da transpiração das plantas. 

 A umidade relativa apresenta comportamento bem mais simples do que 

a temperatura do ar, apresentando uma relação inversamente proporcional 

com a mesma, ou seja, quanto maior a temperatura menor a umidade relativa 

do ar, e vice-versa. O mesmo não acontece em relação à precipitação 

pluviométrica, pois quanto maior a precipitação pluviométrica maior umidade 

relativa do ar e, vice-versa. 

 Analisando os dados de umidade relativa do ar observou-se que a média 

anual foi de 81,3%, Figura 21. Constataram-se valores de umidade superior a 

81% no período de novembro a maio e valores inferiores a 71% de julho a 

setembro, sendo agosto o mês mais seco com média de 68,1%. 
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Figura 19. Umidade relativa média anual. 

Fonte: Boletim climatológico de Rondônia – 2008. 
 

 A média da umidade relativa mínima do ar foi de 60,7%, sendo 

registrados valores inferiores a 35% no mês de julho nos municípios de Ji-

Paraná e setembro em Cacoal. 

 

10.2.2 Qualidade do ar 

  

 Poluente atmosférico corresponde a toda e qualquer forma de matéria 

ou energia com intensidade e em quantidade, concentração, tempo ou 

características em desacordo com os níveis estabelecidos em legislação, e que 

tornem ou possam tornar o ar impróprio, nocivo ou ofensivo à saúde, 

inconveniente ao bem-estar público, danoso aos materiais, à fauna e à flora ou 

prejudicial à segurança, ao uso e gozo da propriedade e às atividades normais 

da comunidade. 

 Os padrões nacionais de qualidade do ar foram estabelecidos pelo 

IBAMA - Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 
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Renováveis e aprovados pelo CONAMA - Conselho Nacional de Meio 

Ambiente, por meio da Resolução CONAMA 03/90. Esta Resolução define 

legalmente o limite máximo para a concentração de um poluente na atmosfera, 

que garanta a proteção da saúde e do meio ambiente.  

 No Brasil são estabelecidos dois tipos de padrões de qualidade do ar: os 

primários e os secundários: 

• Padrões primários: são as concentrações de poluentes que, 

ultrapassadas, poderão afetar a saúde da população. Podem ser 

entendidos como níveis máximos toleráveis de concentração de 

poluentes atmosféricos, constituindo-se em metas de curto e médio 

prazo.  

• Padrões secundários: são as concentrações de poluentes atmosféricos 

abaixo das quais se prevê o mínimo efeito adverso sobre o bem estar da 

população, assim como o mínimo dano à fauna e à flora, aos materiais e 

ao meio ambiente em geral. Podem ser entendidos como níveis 

desejados de concentração de poluentes, constituindo-se em meta de 

longo prazo.  

 

Como prevê a própria Resolução CONAMA Nº 03/90, a aplicação 

diferenciada de padrões primários e secundários requer que o território 

nacional seja dividido em classes I, II e III, conforme o uso pretendido. A 

mesma resolução prevê ainda que enquanto não for estabelecida a 

classificação das áreas, os padrões aplicáveis serão os primários. 

 Os parâmetros regulamentados são os seguintes: partículas totais em 

suspensão (TSP), fumaça, partículas inaláveis, dióxido de enxofre (SO2), 

monóxido de carbono (CO), ozônio (O3) e dióxido de nitrogênio (NO2). 

 

Tabela 19. Padrões Nacionais de Qualidade do Ar 

Poluente 
Tempo de 

Amostragem 

Padrão 
Primário 
µg/m³ 

Padrão 
Secundário 

µg/m³ 
Método de Medição 

Partículas Totais em 
Suspensão 

24 horas1  240  150  Amostrador de grandes 
volumes MGA2 80 60 

Partículas Inaláveis 
24 horas1  150  150  Separação 

inercial/filtração MAA3 50 50 

Fumaça 
24 horas1  150  100  

Refletância 
MAA3 60 40 
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Dióxido de Enxofre 
24 horas1  365  100  

Pararosanilina 
MAA3 80 40 

Dióxido de Nitrogênio 
1 hora1  320  190  

Quimiluminescência 
MAA3 100 100 

Monóxido de Carbono 
1 hora1 

40.000  
35 ppm 

40.000  
35 ppm Infravermelho não 

dispersivo 
8 horas1 

10.000  
9 ppm 

10.000 
9 ppm 

Ozônio 1 hora1 160 160 Quimiluminescência 
Fonte: Resolução CONAMA nº 03, 26/06/90.  
1 - Não deve ser excedido mais que uma vez ao ano. 2 - Média geométrica anual. 3 - Média aritmética anual. 

 

 A mesma Resolução estabelece ainda os critérios para episódios 

agudos de poluição do ar. A declaração dos estados de Atenção, Alerta e 

Emergência requer, além dos níveis de concentração atingidos, a previsão de 

condições meteorológicas desfavoráveis à dispersão dos poluentes. 

 

Tabela 20. Critérios para Episódios Agudos de Poluição do Ar. 
Parâmetros Atenção Alerta Emergência 

Dióxido de Enxofre (µg/m³) - 24 h  800 1.600 2.100 
Partículas Totais em Suspensão (PTS) (µg/m³) - 24 h  375 625 875 
SO2 X PTS (µg/m³)x(µg/m³) - 24 h  65.000 261.000 393.000 
Monóxido de Carbono (ppm) - 8 h  15 30 40 
Ozônio (µg/m³) - 1 h  400 800 1.000 
Partículas Inaláveis (µg/m³) - 24 h  250 420 500 
< Fumaça (µg/m³) - 24 h  250 420 500 
Dióxido de Nitrogênio (µg/m³) - 1 h  1.130 2.260 3.000 
Fonte: Resolução CONAMA nº 03, 26/06/90. 
 

 As regiões metropolitanas do país são as que apresentam os maiores 

problemas de poluição, a qual tem aumentado devido à crescente atividade 

industrial e ao aumento do número de veículos motorizados em circulação, e 

outras formadas indiretamente através de reações fotoquímicas no ar. As 

elevadas concentrações de poluentes advindos dessas fontes, partículas 

sólidas em suspensão, gotículas de óleo expelidas pelos motores, altas 

concentrações de CO, CO2 e SO2 e compostos de Flúor e Cloro são algumas 

das causas da baixa qualidade do ar. 

 Calcula-se que 60% da poluição atmosférica nas regiões das grandes 

cidades sejam decorrentes dos veículos automotores. Outras fontes 

problemáticas são indústrias e queimadas, agravadas pelas condições 

climáticas. Nas áreas rurais, de forma geral, a poluição atmosférica advém 

principalmente de queimadas, como prática antecedente ao corte para 
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formação de pastagens ou lavouras, o que contribui negativamente para a 

qualidade do ar com as emissões de material particulado, CO e CO2, que 

contribuem para o fenômeno conhecido como efeito estufa. 

 O período de seca do verão amazônico é tradicionalmente utilizado para 

a queima da vegetação no estado de Rondônia, e é neste período que a 

poluição atmosférica aumenta consideravelmente no estado. 

  Estima-se que 749 toneladas de Monóxido de carbono (CO) foram 

emitidas por queimadas e fontes urbano/industriais em Rondônia em 08-03-

2011, conforme pode ser visualizado na tabela abaixo. 

 

Tabela 21. Estimativas Diárias de Emissões de Monóxido de Carbono (ton.) por queimadas e 
fontes urbano/industriais. 

Região Norte 
Data Acre Amazonas Amapá Tocantins Pará Rondônia Roraima 
01 933 4798 153 966 4015 749 1393 
02 435 3161 153 1067 4607 781 5641 
03 435 6727 153 966 2997 1641 562 
04 435 4639 153 1065 6344 749 10428 
05 435 12416 153 966 3070 781 7441 
06 435 5139 153 1564 13119 749 199 
07 435 4584 153 966 2152 749 8190 
08  435 4464 686 1011 2597 749 199 

Fonte: INPE - http://meioambiente.cptec.inpe.br. 
 

 Estima-se que 6945 toneladas de Monóxido de carbono (CO) foram 

emitidos por queimadas e fontes urbano/industriais em Rondônia de 01-03-

2011 até 08-03-2011, conforme tabela abaixo. 

 

Tabela 22. Estimativas mensais de emissão de Monóxido de Carbono por queimadas e fontes 
urbano/industriais. 

Meses 
Emissão de Monóxido de Carbono (ton.) 

Janeiro Fevereiro Março 
Acre 12884 13358 3980 

Amazonas 62728 88375 45925 
Amapá 4441 4943 1758 

Tocantins 35152 30453 8568 
Pará 106393 93088 38902 

Rondônia 26327 24149 6945 
Roraima 40938 32521 34051 
Ceará 111691 108240 31533 
Sergipe 23438 23893 8661 
Bahia 281590 301151 97900 

Alagoas 75479 76001 25002 
Maranhão 149724 114048 34462 
Paraíba 57754 55214 15488 
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Pernambuco 161312 155179 43673 
Rio Grande do Norte 43617 40302 11213 

Piauí 72814 63027 19057 
São Paulo 505518 494029 139022 

Espírito Santos 44738 64052 13371 
Rio de Janeiro 123974 126692 36441 
Minas Gerais 282283 303576 78608 

Paraná 202241 194234 57053 
Rio Grande do Sul 152835 148724 44701 
Santa Catarina 81428 76842 22426 

Goiás 76541 77327 21832 
Mato Grosso 113520 81969 16104 

Mato Grosso do Sul 80558 54245 12663 
 

• Poluição Atmosférica na Fase de Obras e Operação do aterro 

sanitário 

 O monitoramento da qualidade do ar tem como objetivo avaliar os níveis 

de poluição atmosférica e se eles trazem desconforto ambiental durante a 

execução das obras, principalmente no que diz respeito à geração de poeira ao 

longo de todo o trecho de obras e nas áreas de apoio, localizados em áreas 

próximas a ocupações humanas.  

 Para a fase construtiva, deve ser monitorada a alteração da qualidade 

do ar, no que diz respeito à geração de poeira, principalmente nas áreas de 

corte/aterro, durante a terraplanagem das áreas e no trecho de grande 

movimentação de equipamentos.  

 Para o monitoramento da qualidade do ar deverão ser consideradas as 

normas técnicas NBR 8969 - Poluição do Ar, as Resoluções CONAMA n° 18 de 

05/86 e n° 07 de 08/93 a Lei Federal n° 8723 de 10/93, além das leis estaduais 

e municipais em vigor, sobre esse assunto.  

 Os poluentes atmosféricos que mais comumente afetam a qualidade do 

ar no entorno de obras desse tipo são as partículas em suspensão (oriundas 

das escavações, do transporte de solos e de materiais de construção). Além 

disso, temos os poluentes normais dos escapamentos dos veículos usados 

pela construtora e pelo transporte dos resíduos sólidos.  

 O impacto ambiental causado, tanto pela poeira como pela lama, deverá 

ser generalizado ao longo da obra, sendo importantes algumas medidas no 

sentido de minimizar os efeitos causados. Embora quanto à geração de lama 

não se possam efetivar ações de maior controle, quanto à poeira pode-se 

umedecer o solo através de caminhões aspersores evitando o arraste do vento, 
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e a utilização de equipamentos devidamente cobertos por lonas para o 

transporte de material das jazidas e do bota-fora.  

 As estradas de acesso e caminhos de serviço, nos trechos próximos a 

concentrações habitacionais, deverão receber tratamento apropriado para 

evitar a formação de nuvens de poeira oriundas do tráfego de veículos e 

máquinas.  

 A manutenção de veículos da construtora e do transporte dos resíduos 

sólidos, incluindo a verificação do nível de ruídos e a manutenção das 

características originais do sistema de escapamento, deve atender as 

Resoluções CONAMA nº 10/89; 07/93; 226/97; 251/99 e 252/99, referentes aos 

padrões de emissões veiculares.  

 Segundo a Norma, o projeto de engenharia deve definir as áreas para as 

instalações de canteiros, jazidas, bota-fora, instalações, enfim, toda a estrutura 

de apoio à construção do empreendimento, de modo a evitar danos maiores ao 

meio ambiente e à população diretamente afetada, bem como aos operários. 

 O monitoramento da qualidade do ar é uma matéria ainda em 

consolidação, principalmente do ponto de vista de avaliação de um aterro 

sanitário. 

 A primeira análise que se aporta é a de geração de odores e, neste 

sentido, a própria sistemática de captação, drenagem e queima em poços 

isolados, além da rigorosa cobertura contínua dos resíduos, faz com que gases 

como o dióxido de enxofre (SO2), além de mercaptanas, sejam eliminados 

antes de emitidos à atmosfera. Isto significa que boa técnica executiva tem 

compensado esta deficiência de critérios para a amostragem e análise de 

odores. 

 

10.2.3 Ruídos 

 

 O lote onde será implantado o empreendimento está localizada na zona 

rural, em área com propriedades dedicadas principalmente à agropecuária. 

 Não existe nenhuma fonte importante produtora de ruído na área e nas 

propriedades vizinhas. 
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 Na estrada que dá acesso à propriedade, os ruídos são produzidos 

principalmente por veículos que transitam na mesma. Deve ser salientado que 

o ruído gerado neste ponto dificilmente atinge o interior do lote onde será 

implantado o Aterro sanitário. 

 Como a área é constituída predominantemente por atividades 

agropastoris, o nível de pressão sonora atual é muito baixo. Nas proximidades 

das fronteiras da área também não existe nenhuma fonte produtora de ruído. 

 Outros fatores importantes observados no interior e nas imediações do 

lote são a topografia e a vegetação, que favorecem o amortecimento das ondas 

sonoras produzidas nestes locais advindas de fontes externas. O mesmo 

fenômeno ocorrerá quando houver fontes de ruído em seu interior. 

 Portanto, pode-se concluir que o lote em questão é muito calmo em 

relação à variável ambiental ruído. 

 

10.2.4 Aspectos geológicos, geotécnicos, geomorfológicos, 

hidrogreológicos e recursos hídricos 

 

10.2.4.1 Geologia Regional 

 

• Seqüência Metavulcano-sedimentar Nova Brasilândia 

 

O conjunto de rochas supracrustais da SMNB (Silva et. al. 1992), 

predomina no embasamento da região em estudo. O Grupo Nova Brasilândia 

(Rizzotto, 1999) é a unidade dominante do Terreno Nova Brasilândia 

(Scandolara et. al. 1999a), é composto por rochas máficas (metagabro, 

metadiabasio e anfibolito) e por uma sequência metavulcano-sedimentar 

(biotita-feldspato-quartzo gnaisse, mica xisto e rochas calci-silicáticas). A 

porção basal esta representada em parte, por rochas de grau metamórfico 

elevado, atingindo a fácies granulito. Os tipos mais comuns são granitos, 

gnaisses, migmatitos, anfibolitos, quase todos afetados em grau variado por 

esforços tectônicos.  

Segundo Rizzotto et. al. (2001), as litologias da sequência Nova 

Brasilândia estão expostas em duas bacias distintas (separadas por coberturas 
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sedimentares) e representam associações típicas de rifts intracontinentais 

evoluídos para margem passiva. São caracterizadas por sedimentação clástica 

de mar profundo, com os sedimentos dominantemente continentais 

representados por arcóseos ricos em plagioclásio, originados de fontes mistas 

a partir de uma rápida erosão e sedimentação.  

Para Rizzotto (2002) esta bacia se desenvolveu em dois estágios 

rifteamento da crosta continental com desenvolvimento de uma margem 

passiva, magmatismo toleítico do tipo P-MORB com geração de proto-oceano, 

contemporâneo à sedimentação clástica de natureza turbidítica. No segundo, a 

inversão da bacia por atuação de um binário de direção N45E/S45W, 

resultando em encurtamento crustal, dobramentos e desenvolvimento de 

foliações e xistosidade penetrativas. Nas regiões estabilizadas bacias se 

desenvolveram (Fm. Palmeiral, Gr. Aguapeí, Gr. Huanchaca), concomitante 

com atividade plutônica granítica terminal (Suíte Granítica Rio Pardo; 1005 ± 

41Ma).  

O Grupo Nova Brasilândia foi subdividido por Rizzotto (1999) em dois 

domínios distintos: a Formação Migrantinópolis, que contém para-gnaisses, 

quartzitos, meta-arenitos, filitos e xistos de composição variada, sendo que na 

mineralogia predominante aparecem quartzo, feldspato, sericita e muscovita; e 

a Formação Rio Branco, representada por um magmatismo bimodal máfico-

félsico reunindo metagabros, anfibolitos, metabasitos, granitos do tipo A e 

associações químico-exalativas. O metamorfismo situa-se na fácies anfibolito, 

no entanto, na região de Colorado do Oeste predomina a fácies xisto verde. O 

conjunto de rochas está alinhado preferencialmente segundo SE/NW, com 

porções para NS. Devido ao tectonismo superimposto, os eixos de dobras 

apresentam direções EW e WNW-ESSE (Rizzotto et. al. 2002). A figura 22 

ilustra o contexto geológico do sudeste de Rondônia. 
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Figura 20. Mapa geológico do sudeste de Rondônia. 
Fonte: Modificado do RADAMBRASIL (1979). 

 

• Bacia dos Parecis 

 

O fanerozóico na borda oeste do Cráton Amazônico é caracterizado pela 

presença de extensas coberturas sedimentares relacionadas à Bacia dos 

Aterro Sanitário 
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Parecis. Trata-se de uma bacia tipo IF, evoluindo para IS na classificação de 

Kingston et. al. (1983). 

A Bacia dos Parecis é uma das maiores bacias intracratônicas 

brasileiras, cobrindo uma área de 500.000 km2 na região amazônica, nos 

estados de Rondônia e Mato Grosso. Localiza-se entre as bacias do Solimões, 

Alto Tapajós e Paraná, ocupando a porção sudoeste do cráton amazônico, 

entre os cinturões de cisalhamento Rondônia e Guaporé. Os limites sudeste e 

nordeste da bacia são os arcos do Xingu e rio Guaporé, respectivamente. 

Acumula mais de 6000m de sedimentos, essencialmente siliciclástico, 

relacionados ao Paleozóico, Mesozóico e Cenozóico. 

 

 
Figura 21. Mapa de localização da Bacia dos Parecis em relação às demais bacias 

paleozóicas brasileiras. 
 

A cobertura sedimentar que ocorre na bacia preenche a Fossa Tectônica 

de Rondônia (Siqueira, 1989), com as Formações Cacoal, Pimenta Bueno e 

Fazenda da Casa Branca, e ao Mesozóico (Formações Botucatu e Parecis). 

Além da seqüência sedimentar ocorrem rochas básicas e ultrabásicas (basaltos 

e kimberlitos) da Formação Anari. O Grupo Primavera engloba os sedimentos 

das formações Cacoal, Pimenta Bueno e Fazenda da Casa Branca. Na região 
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de Colorado afloram os sedimentos do Grupo Vilhena (formações Botucatu, 

Anari e Parecis). A nomenclatura estratigráfica segue, em parte, Siqueira 

(1989).  

A Formação equivalente ao Botucatu, de idade jurássica/cretácica, 

ocorre no extremo norte da região, nas proximidades de Vilhena. Consiste em 

arenitos vermelhos e rosados, friáveis, em geral finos, de grãos arredondados e 

esfericidade boa a média. De modo geral, o quartzo mostra superfície fosca 

devido à abrasão sofrida durante o seu transporte eólico. Apresenta espessura 

média 90 m na região e estratificação cruzada eólica. Esses sedimentos, que 

se distribuem na direção NE-SW, são recobertos pelos do Grupo Parecis. 

O vulcanismo da Formação Anari ocorre a NW da área, na forma de 

diques e derrames relativamente extensos de basaltos de coloração cinza, 

textura afanítica e estrutura maciça. Mineralogicamente são constituídos por 

plagioclásio cálcico, clinopiroxênio e, mais raramente, olivina e mica. Os 

litotipos que constituem esta unidade são rochas gabróicas hipoabissais, e 

mesmo plutônicas de grão fino, que constituem um amplo corpo sob a forma de 

sill, alojado na base da Formação Parecis. Os basaltos mostram idade variando 

de 111 a 208 ±14Ma. Associados ocorrem diques de diabásio e pipes 

kimberlíticos. Segundo Scandolara (1999b) estes corpos (de idade cretácea) 

ocorrem alojados e condicionados pelas profundas estruturas que margeiam o 

Grabem de Pimenta Bueno e Colorado do Oeste. Essas rochas estão 

sotopostas aos sedimentos do Grupo Parecis.  

A Formação Parecis (Oliveira & Leonardos, 1943; Oliveira, 1969 Apud 

Petri & Fúlfaro, 1975) e/ou equivalente ao Grupo Parecis, Barros (1982), é 

composta por conglomerados, arenitos brancos a arroxeados e folhelhos 

posicionados horizontalmente. Acha-se presente na porção norte da área, 

cobrindo as rochas mais antigas. Os sedimentos mesozóicos ocupam a borda 

sudoeste da bacia intra-cratônica dos Parecis. Entre as cidades de Vilhena e 

Colorado, o contato entre o arenito vermelho, com estrutura plano-paralela de 

grande porte, e os micas xistos deformados e fraturados da Formação 

Migrantinópolis. A fácies seguinte é representada por conglomerados 

polimíticos, avermelhados, que gradam para arenitos conglomeráticos, com 

estratificação plano-paralela e de canal. Os níveis conglomeráticos vão ficando 
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mais finos e intercalados por arenitos. A presença de estrutura cruzada 

acanalada de grande porte. A fácies sucessiva consiste em arenitos 

estratificados (vermelhos) com lentes de pelitos intercaladas, que passam para 

arenitos brancos com estratificação plana de pequeno porte. Em geral, estão 

cobertos por uma camada laterítica de aproximadamente 80 cm, que pode ser 

reconhecida em afloramento da RO-399. 

Os conglomerados basais, com matacões de aproximadamente 30 cm 

de gnaisses, quartzitos, folhelhos, etc., caoticamente distribuídos, são 

interpretados como depósitos de corridas de lama lag, formados nos fluxos 

canalizados, efêmeros, em ambientes de interdunas (Scandolara, 1999b).  

 

• Coberturas cenozóicas 

 

A Planície do Guaporé ocorre ao sul da área e corresponde a uma vasta 

região que se estende além dos limites do Cráton Amazônico. Trata-se de uma 

extensa e espessa cobertura cenozóica, onde estão associados depósitos de 

ambientes diversos (fluvial, fluvio-lacustre e colúvio-aluvial) relacionados a uma 

expressiva tectônica Terciária, que parece ter formado uma bacia peri-andina, 

produto de tensões distensivas derivadas da evolução da Cordilheira dos 

Andes. 

São depósitos terciários e quaternários distribuídos principalmente ao 

longo do sistema fluvial Guaporé-Mamoré-Alto Madeira, cuja morfogênese  é 

controlada por fatores litológicos, climáticos e especialmente tectônicos. Os 

depósitos sedimentares cenozóicos da porção sudeste da Amazônia 

encontram-se então assim organizados: coberturas sedimentares 

indiferenciadas, lateritos imaturos, terraços fluviais pleistocênicos, depósitos 

pantanosos, depósitos lacustres e depósito de planície de inundação/canal 

fluvial. 

Sob a denominação Coberturas sedimentares indiferenciadas estão 

relacionados os depósitos plio-plestocênicos associados a ambientes de leques 

aluviais, canais fluviais, planície de inundação e lagos, numa interação 

complexa de materiais que variam desde cascalho até a fração argila, com 

significativa lateritização. 
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9.2.4.3 Geologia Local 

 

O Grupo Parecis aflora no setor sudoeste da Bacia dos Parecis, na área 

limitada pelo centro de Colorado do Oeste, Vilhena, Brasnorte e Alto Paraguai. 

É constituído de conglomerado, arenitos e pelitos. 

A porção superior do Grupo Parecis, Barros et. al. (1982) designaram de 

Formação Utiariti, corresponde às partes mais elevadas do Planalto dos 

Parecis. Os arenitos que compõem esta unidade são de cores variadas, desde 

amarela, roxa a avermelhada, composta essencialmente por quartzo e 

feldspato. São maciças ou localmente apresentando estratificação plano 

paralela ou cruzada de pequeno porte. A granulometria varia de fina a media 

com ocorrência de seixo nas porções basais. Entre Colorado e Vilhena é 

composta por arenitos e folhelhos ou arenitos argilosos. Os arenitos são 

bimodais, com seixos dispersos e grandes acamamentos cruzados tipo cunha. 

Na seqüência intermediaria o arenito tem numerosos canais preenchidos por 

conglomerados com mais de sete metros de largura e um metro de 

profundidade. Adicionalmente existem lentes de argilito. No topo da seqüência, 

argilito e arenito argiloso exibem intercalações lateralmente persistente de 

arenito com estratificação cruzada de grande porte.  A área em questão 

localiza-se no topo do Grupo Parecis, Formação Utiariti (foto 11). 

 

• Coberturas Inconsolidadas 

 

Estas Coberturas Inconsolidadas de idade terciária/quaternária afloram 

na porção leste da bacia e parcialmente sobre o Grupo Parecis, na parte 

central. Consistindo de sedimentos arenosos, siltosos, e areno siltoso, alem de 

lateritas. Localmente contem cascalho, que em alguns locais encontram-se 

cimentados por oxido e ferro, devido aos processos de lateritização.   A areia 

inconsolidada é de granulação media a grossa, mal selecionada, de cor 

amarelada, sujeita a intensa ação erosiva de águas pluviais e a vegetação que 

ocorre sobre estes sedimentos é o cerrado. Próximo a área ocorre 

afloramentos conforme a foto 12. 
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Foto 11. Vista da área do empreendimento 
onde a areia aflora não existindo 
praticamente matéria orgânica nos primeiros 
50 cm do perfil. 

Foto 12. Vista dos seixos cimentados a 
laterita no topo da seqüência da Formação 
Utiariti. 

 

A Coluna estratigráfica do Grupo Parecis (Barros 1982) com os perfis 

obtidos no sul da bacia (base), no centro da mesma (parte média) e na estrada 

entre Colorado do Oeste e Vilhena (parte superior) encontra-se demonstrada 

na figura a seguir.  

 

 
Figura 22. Coluna estratigráfica da região em estudo. 
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Figura 23. Coluna estratigráfica das unidades geológicas na s quais o empreendimento ocorre. 

 

 

9.2.4.2 Geomorfologia regional 

 

A região onde se localiza a área está inserida na unidade 

geomorfológica denominada Planalto dos Parecis; que tem ao norte a 

Depressão Interplanáltica da Amazônia Meridional e ao sul a Depressão do 

Guaporé. A diversidade de formas de relevos da região está relacionada às 

características geológicas regionais, que na base é formada por rochas 

metamórficas e intrusivas e no topo por rochas sedimentares.  

As unidades cartografadas na região são: Chapada dos Parecis 

(Planalto dos Parecis), Depressão do Guaporé (superfícies pediplanadas e 

relevos residuais) e Planícies e Pantanais do Médio e Alto Guaporé (Planícies 

e afluentes do rio Guaporé e Pantanais do Médio Guaporé. O Mapa 

Geomorfológico abaixo ilustra as diferentes unidades da região entorno do 

empreendimento. 
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Figura 24. Mapa de Geomorfologia da região, Radambrasil (1979). 

 

Chapada dos Parecis 

 

A região do empreendimento na extremidade ocidental da Chapada dos 

Parecis, que se estende para leste, onde ocupa extensa área, a cota em 

Vilhena é em torno de 600m e no empreendimento é registrada em torno de 

500 m. A chapada e suas principais formas de relevo foram esculpidas m 

rochas sedimentares do Grupo Parecis. Correspondem aos topos conservados 

e secundariamente formas dissecadas elevadas de topos planos e amplos.  

Formas convexas foram também mapeadas a noroeste da cidade de Vilhena.  

O limite entre as superfícies conservadas e dissecadas é feito por escarpas 

erosivas nítidas, constituindo por vezes paredões entre 30 e 100m de altura. Ao 

sul a chapada forma patamares escalonados, delimitados também por 

escarpas erosivas. 

Os arenitos da região apresentam principalmente acamamento plano-

paralelo, caracterizando uma suavidade topográfica. Sobre os arenitos da 

Formação Utiariti ocorre uma camada detrito-laterítica correlacionada ao 

Terciário-Quaternário (TQdl). Trata-se de um nível ferruginoso constituído de 

uma crosta laterítica de coloração avermelhada e amarela com grãos de 

quartzo mais ou menos grosseiros e sub-angulosos, distribuídos numa matriz 

argilo-arenosa ferruginosa. Freqüentemente estas crostas de canga 

apresentam vesículas ou nódulos internos preenchidos com areia e argila. 
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• Planalto Dissecado dos Parecis 

 

Corresponde a dois níveis topográficos no Planalto dos Parecis, 

variando entre 200 e 400m de altitude, sendo os níveis escalonados e 

interpostos entre a Depressão do Guaporé e a Chapada dos Parecis. O mais 

baixo nível (200 a 300m) apresenta-se na extremidade ocidental do Planalto 

dos Parecis.  Corresponde a um esporão rebaixado do planalto que recebe a 

denominação de serra João Antunes.  Dispõe-se em uma faixa direcionada 

inicialmente de O-SO-E-NE, desviando-se de sudoeste para nordeste e ainda 

prolongando-se para norte.   Esta serra constitui-se litologicamente de 

arcóseos micáceos intercalados por folhelhos e arenitos do Eopaleozóico.  As 

intercalações destas litologias refletem-se nas formas de relevo, pelas 

vertentes escalonadas das formas de topos planos e topo convexo. 

O prolongamento da Serra João Antunes para norte corresponde à 

borda ocidental do Planalto dos Parecis, constituído de litologias do Grupo 

Costa Marques (granitos, andesitos, riolitos e traquitos).  Aí a borda do planalto 

encontra-se bastante dissecada em formas de topo aguçado, tendo direção 

norte-sul.  A falha do Colorado com direção leste-oeste marca o contato da 

superfície sedimentar da Serra João Antunes com as rochas do Grupo Uatumã. 

O nível mais alto de 300 a 400m é atingido através de escarpas erosivas 

e/ou estreitas faixas de relevo dissecado, onde há contato entre litologias 

permocarboníferas e eopaleozóicas. Consiste em uma superfície que se amplia 

para leste, indo envolver a região da Chapada dos Parecis. 

 

• Depressão Interplanáltica da Amazônia Meridional 

 

A Depressão Interplanáltica da Amazônia Meridional engloba rochas da 

Seqüência Metavulcano-sedimentar Nova Brasilândia e resquícios de litologias 

sedimentares permocarboníferas (Bacia dos Parecis). Os revestimentos 

vegetais presentes nesta forma de relevo são Floresta Aberta e Savana Aberta, 

além de Floresta Estacional e Savana Arbórea Aberta.  

Esta unidade geomorfológica foi originalmente identificada por Melo, 

Costa e Natali Filho (1978), no mapeamento da Folha SC.20, como unidade 
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morfoestrutural.  Daquela folha esta unidade estende-se para o sul, penetrando 

no Planalto Dissecado dos Parecis e terminando no centro-norte da área 

mapeada. Engloba litologias antigas da Seqüência Metavulcano-sedimentar 

Nova Brasilândia (migmatitos, anfibolitos, granitos, gnaisses e quartzitos) e 

litologias sedimentares mais recentes do Permocarbonífero (arcóseos, 

folhelhos e arenitos argilo-ferruginosos). 

Sobre estas rochas foram esculpidas formas de relevo com topos 

convexos e planos. Os níveis dos topos encontram-se aproximadamente a 

250m de altitude. A sudeste da depressão há um nível pediplanado, embutido, 

que conserva essa mesma altitude, apresentando-se ligado à depressão, 

através do rio Pimenta Bueno. O planalto dissecado domina a Depressão 

Interplanáltica da Amazônia Meridional por meio de escarpas que se tornam 

mais nítidas na sua porção meridional. 

As formas de relevo de topo convexo ocupam uma grande área da 

depressão, dando um aspecto de homogeneidade a esta unidade de relevo.  

Encontram-se revestidas por Floresta Aberta com palmeiras e/ou cipós e em 

extensões menores Savana Aberta com floresta de galeria.  Há ainda formas 

de topos planos e convexos onde o revestimento vegetal é de Floresta 

Estacional e Savana Arbórea Aberta. 

 

• Depressão do Guaporé 

 

A Depressão do Guaporé concentra grande parte da drenagem ao sul da 

área em estudo, onde aparecem significativas faixas de planícies fluviais. 

Constitui-se de material inconsolidado (areias, siltes e argilas da Formação 

Guaporé) de idade quaternária e de litologias da SMNB (granitos e gnaisses), 

aflorantes, freqüentemente, próximas ao limite com o Planalto dos Parecis e 

em relevos residuais que emergem dessa depressão.  Eventualmente esses 

residuais exibem rochas do Grupo Costa Marques (granitos, andesitos, riolitos 

e traquitos) e efusivas básicas e ultrabásicas.  A topografia revela-se plana e 

monótona, com altitude média de 200, onde foram mapeadas superfícies 

pediplanadas (Ep), ou caem suavemente em direção à calha do rio Guaporé. 
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Por apresentar feições geomorfológicas diferenciadas, a Depressão do 

Guaporé foi compartimentada em duas subunidades, que serão tratadas a 

seguir. 

 

• Superfície pediplanada 

 

Esta subunidade integra a maior parte da Depressão do Guaporé, 

mapeada como superfície de erosão pediplanada. Consiste em uma superfície 

que se desenvolve sobre rochas do embasamento junto à periferia do Planalto 

dos Parecis e rochas do Grupo Costa Marques, que originam formas residuais 

mapeadas como inselberg.  Parte dessa superfície desenvolve-se também 

sobre sedimentos quaternários antigos da Formação Guaporé, 

altimetricamente variando entre 200 e 250m. 

Nas proximidades do limite com o Planalto dos Parecis, ocorre um faixa 

com cerca de 45 km de largura – a exemplo do que ocorre também ao sul da 

Serra Ricardo Franco – onde a drenagem já entalhou formas de topos planos.  

Geralmente estas formas coalescem com a superfície pediplanada (Ep), e que 

dificulta a sua delimitação precisa. 

 

• Relevos residuais 

 

Da enorme superfície pediplanada emergem relevos residuais 

mapeados como inselberg e grupamentos de inselbergs.  Apresentam-se 

dissecados em formas de topos arredondados e aguçados, comportando, 

quase sempre, encostas abruptas.  Estes relevos residuais são constituídos por 

diversos litologias.  

 

• Planícies e pantanais do Médio e Alto Guaporé 

 

A planície do rio Guaporé e afluentes, mapeada ao longo de todo o seu 

curso, sofre descontinuidades apenas em pequenos trechos, como o que 

ocorre próximo à Costa Marques.  Um único nível de terraço fluvial foi 

identificado junto à confluência do rio Galera com o rio Guaporé.  Constitui-se 
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de sedimentos quaternários da Cobertura Guaporé superior, onde evoluíram, 

predominantemente solos Gley Pouco Húmico e, subordinadamente, solos 

aluviais.  Adaptadas a estes, encontram-se associações vegetais e Floreta 

Densa Aluvial e Floreta Semidecidual, com árvores emergentes. 

Os Pantanais do Médio e Alto Guaporé correspondem a extensas áreas 

de acumulação inundáveis, mapeadas no trecho de médio curso do rio 

Guaporé e sudeste da folha em questão.  Encontram-se envolvidos pela 

Depressão do Guaporé, abrangendo áreas, periódica e/ou permanentemente 

alagadas.  Raramente suas altitudes ultrapassam 200m, consistindo, portanto, 

em uma área de sedimentos quaternários e solos de Lateritas Hidromórficas.  

São encontradas Formações Pioneiras (gramíneas, arbustos e palmeiras), que 

se associam dependendo da presença de maior ou menor quantidade de água. 

 

• Planície do rio Guaporé e afluentes 

 

O rio Guaporé, pertencente à bacia Amazônica, possui uma extensão 

superior a 1.000km na área mapeada, sendo o maior curso de água que corta 

a folha Guaporé.  Apresenta uma declividade de 0,0058% e dispõe-se na 

direção geral SE-NO, sofrendo na porção inicial do médio curso inflexão para 

oeste.  Não apresenta qualquer afloramento rochoso na área mapeada, devido 

à declividade quase nula, o que facilitou a formação de sua planície fluvial, às 

vezes estreita, porém conservando a sua continuidade.  Com exceção do rio 

Branco que nasce na Depressão Interplanáltica da Amazônia Meridional, os 

principais afluentes do rio Guaporé (rios Piolho, Escondido e Corumbiara) 

nascem nas bordas do Planalto dos Parecis.  Estão dispostos na direção NE-

SP.  A configuração dos canais do rio Guaporé e de seus afluentes, nas áreas 

de planícies, é muito semelhante; possuem curvas mal calibradas, meândricas 

e trechos retilinizados. 

A planície fluvial apresenta meandros e lagos de meandros, 

parcialmente colmatados.  Estas planícies fluviais constituem-se de aluviões 

recentes e suportam inundações periódicas e/ou permanentes exigindo, 

portanto, adaptação da vegetação que é de Floresta Densa e Floresta 
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Semidecidual com dosséis emergentes, fixadas sobre solos Gley Pouco 

Húmicos e Solo Aluvial. 

 

9.2.4.5 Geomorfologia local 

 

O levantamento geomorfológico consistiu na aplicação do conceito de 

sistemas e dinâmica de relevo, que utiliza como principais critérios a amplitude 

local das formas, ou seja, altura entre o cume e vales adjacentes; a declive das 

ladeiras; o perfil das amostras; a extensão e forma dos cumes; a expressão de 

cada unidade em áreas e densidade e padrões de drenagem.  

A carta de hipsometria da área de influência em anexo, de maneira geral 

mostra as feições do relevo. Na área não ocorrem drenagens, mas as que 

ocorrem próximas têm seus leitos encaixados em vales em “V”. A altitude é de 

500 metros, mas no entorno chega a atingir 540 metros. A declividade do 

terreno é de 1º não ocorrendo talvegues. Observa-se na imagem que se trata 

de borda de Chapada e que a declividade aumenta no vale do rio Pimenta 

Bueno onde as cotas próximas chegam a 350 metros de altitude. A declividade 

é abrupta nas encostas, típico de escarpas. 

 

 
Foto 13. Vista da área do empreendimento onde se observa relevo plano. 
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Figura 25. Caracterização geomorfológica da bacia do rio Pimenta Bueno (RONDÔNIA, 1999). 
 

A área de estudo, conforme exposto pelo Projeto Rondônia (1999), é 

caracterizada por várias unidades morfológicas que por sua vez se subdividem 

em unidades geomorfológicas. Estas unidades morfológicas são divididas em 

Planícies Aluviais e depressões, através das planícies inundáveis e vales; das 

unidades denudacionais, através dos footslopes, superfícies aplanadas e 

agrupamentos de morros e colinas e por fim das unidades 

estruturais/denudacionais, representadas pelas superfícies tabulares e pelos 

agrupamentos de morros e colinas com controle estrutural, conforme mostra a 

Figura 25. 

As planícies inundáveis e vales correspondem às áreas formadas 

próximas aos rios, um pouco acima do nível das águas e que são 

freqüentemente inundadas por ocasião das cheias, podem formar corredores 

longitudinais de vários quilômetros de extensão e visíveis através da relação 

entre as vertentes e os leitos. Os footslopes são áreas localizadas abaixo de 

uma superfície que está em processo de erosão e que também podem sofrer 

esse mesmo processo. 

Normalmente são áreas deposicionais a partir de processos 

gravitacionais e em muitos casos correspondem a áreas de transição entre 

ÁREA DO EMPREENDIMENTO 
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unidades geomorfológicas ou entre os níveis de suave e média dissecação de 

uma mesma unidade. 

Conforme o projeto Rondônia (1999), a superfície de aplanamento é 

caracterizada por extensas superfícies aplanadas por processos de 

pediplanação. Os agrupamentos de colinas e morros são caracterizados por 

relevos residuais dissecados pela ação fluvial, dispersos em toda a área e 

sendo associados a diferentes embasamentos litológicos. O que difere essa 

unidade geomorfológica dos agrupamentos de morros e colinas com controle 

estrutural é que esse último está associado à forte controle estrutural que 

resulta em um alinhamento das formas de relevo. Por fim temos as superfícies 

tabulares, que correspondem a uma série de relevos que foram elaborados 

sobre rochas sedimentares de idades cretáceas e formações terciário-

quaternárias. Possuem um padrão de formas onde predominam interflúvios 

amplos e levemente tabulares, com fundos de vale geralmente abertos e 

amplos. O empreendimento será instalado em terreno plano sobre a chapada, 

ou seja, nas superfícies tabulares. 

 

9.2.4.6 Aspectos hidrogeológicos regionais  

 

10.2.4.1.1 Hidrologia Regional 

 

 Todos os cursos d’água do estado de Rondônia pertencem à bacia 

hidrográfica do rio Madeira, poderoso afluente do Amazonas e um dos maiores 

rios do mundo, em volume d’água. O Rio Madeira é o mais importante do 

Estado, é formado por noventa afluentes, estende-se em terras dos Estados do 

Amazonas, Acre, Mato Grosso e República da Bolívia, ocupando uma área de 

1.244.500 Km2. O rio Madeira é formado pela junção dos rios Beni e Lívia. É o 

mais importante afluente da margem direita do rio Amazonas, tem um curso de 

3.240 km. Conforme as características de seu curso é um rio novo, ainda em 

formação, classificado com misto, isto é, rio de planalto e planície. Em seu alto 

curso é rio de planalto, atravessa a Encosta Setentrional do Planalto Brasileiro 

formando numerosas corredeiras e cachoeiras em conseqüência do 

afloramento de rochas cristalinas. Após percorrer esse trecho de planalto 
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cristalino, penetra na planície Amazônica, a 7 km acima da cidade de Porto 

Velho, passando a ser o rio de planície francamente navegável até a sua foz na 

margem direita do rio Amazonas.   

Os tributários do Madeira que cortam Rondônia podem ser agrupados 

em sete grandes bacias hidrográficas. Essas grandes bacias podem ser 

reunidas em três blocos distintos, são eles: 

• Os afluentes diretos do rio Madeira pela margem direita como o Ji-

Paraná, Jamari, Candeias e Preto; 

• Os afluentes do Ji-paraná, o rio mais extenso do estado; 

• Os afluentes do sistema Guaporé-Mamoré, que juntos formam a divisa 

natural (e internacional) entre Rondônia e Bolívia.   

• Há também os integrantes da bacia do rio Roosevelt, considerada uma 

bacia secundária, pois apenas parte dela situa-se no estado de 

Rondônia.  

A seguir, apresentam-se as áreas de drenagem das sete principais 

bacias do estado.  

 

Tabela 23. Descrição das Bacias hidrográfica. 

Bacia Hidrográfica Área (Km²) 
Rio Guaporé                                                  9.339 
Rio Mamoré                                                  22.790 
Rio Abunã                                                       4.792 
Rio Madeira 31.422 
Rio Jamari                                                    29.102 
Rio Ji-Paraná (ou Machado) 80.630 
Rio Roosevelt 15.538 
Fonte: CREA/RO - Governo de Rondônia / MMA-1999 
 

A bacia hidrográfica de Pimenta Bueno possui área de 10.090 km2, 

situada entre as Latitudes11º Sul e 13º Sul e Longitudes 60º Oeste e 62º 

Oeste, que corresponde cerca de 4 % de toda a área do estado de Rondônia 

(238.512,8 km2). Tem suas cabeceiras localizadas nos contrafortes leste do 

Planalto dos Parecis sobre rochas sedimentares Paleozóicas e sedimentos que 

compõem as Coberturas Indiferenciadas Cenozóicas (Terciárias-Quaternárias). 

Possui sua nascente no município de Vilhena a uma altitude de 600 metros e 

sua exutória no município de Pimenta Bueno numa altitude de 200 metros. 
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Figura 26. Localização da bacia hidrográfica de Pimenta Bueno. 

 

 
Figura 27. Rios que compõem a bacia hidrográfica de Pimenta Bueno. 

 

Observa-se no anexo Micro Bacia do Rio Pimenta Bueno que próximo a 

área do empreendimento ocorre um igarapé de 1ª ordem ao sul e um de 3ª 

ordem ao norte. Ambos são afluentes da margem esquerda do rio Pimenta 

Bueno. Estes dois igarapés sem seus leitos encaixados em vales em v. 
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Checchia et. al. (2007) efetuaram um estudo hidrológico na bacia de 

Pimenta Bueno sobre o período de 1981 a 2006. Os autores obtiveram os 

dados hidrológicos no banco de dados hidrológicos – HIDROWEB - 

disponibilizado pela Agência Nacional de Águas – ANA. Ocorrem apenas uma 

estação fluviométrica e uma pluviométrica na bacia contendo séries históricas. 

No estudo para a bacia foi utilizado dados da estação fluviométrica 15558000 – 

Pimenta Bueno e dados da estação pluviométrica 1161001 – Pimenta Bueno. 

Como suporte ao trabalho foi utilizado dados da estação fluviométrica de 

15560000 - Ji-Paraná. Para todas foi utilizada a série histórica correspondente 

ao período de 1981 a 2006, eliminando os anos de 1989 e 1990 devido às 

falhas na série destas estações e das estações vizinhas que poderiam ser 

utilizadas para a correção. Estes dados foram divididos em duas séries: uma 

anterior a 1986 e outra posterior para analisar a influência da modificação da 

cobertura da terra. 

Esta análise foi realizada a partir de dados mensais de precipitação e 

diários de nível para determinação da precipitação e nível máximo e mínimo. 

Foi optado por trabalhar com nível para reduzir as incertezas existentes quanto 

aos dados de vazão devido a curta série para determinação da curva-chave. 

Observa-se na tabela 25 que a área monitorada pela estação 

fluviométrica de Pimenta Bueno é aproximadamente 6 vezes superior que a 

média brasileira, 2 vezes superior a de Rondônia e praticamente igual à média 

da região Norte. Já para as estações pluviométricas a bacia de Pimenta Bueno 

monitora uma área 9,5 vezes superior a área média das estações brasileiras, 

2,5 vezes a área média de monitoramento de Rondônia e 1,5 vezes a área de 

monitoramento da Região Norte.  

 

Tabela 24. Densidade de estações de monitoramento hidrológico (ANA, 2006). 
 Brasil 

(Km²/estação) 
Região Norte 
(Km²/estação) 

Rondônia 
(Km²/estação) 

Bacia hidrográfica de 
Pimenta Bueno 
(Km²/estação) 

Pluviométrica 1.066 5.486 3.858 10.090 
Fluviométrica 1.652 8.520 4.419 10.090 

O intervalo de tempo entre 1986 (área da bacia 14% antropizado) ate 

2006 (área da bacia com 41% antropizado). Através dos efeitos das 

modificações da cobertura da terra no nível e na precipitação, foram geradas 
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as figuras 30 e 31. Nas Figuras 30 e 31 temos os níveis máximos, médios e 

mínimos elencados por período: “Até 86” e “Após 86” traçados a partir do ano 

hidrológico completo. Podemos observar que houve apenas uma leve 

tendência de aumento no nível máximo e redução no nível mínimo. A Figura 32 

apresenta os níveis médios e mínimos para o período seco, e podemos 

observar um decréscimo no nível mínimo. Esta hipótese pode estar relacionada 

a uma redução do escoamento de base. Podemos verificar um aumento nas 

vazões máximas nos meses chuvosos, o que está relacionado ao aumento dos 

picos de vazões resultados do escoamento superficial rápido. 

 
Figura 28. Medias mensais de precipitação e nível para serie 1981-1986. 

 

 
Figura 29. Médias mensais de precipitação e nível para serie 1987-2006. 
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Figura 30. Relação entre precipitação e níveis das estações pluviométricas de Pimenta Bueno 
(1161001) e fluviométricas de Pimenta Bueno e Ji-paraná (15558000 e 15560000) por período 

de analise. 
 

Seguindo a mesma tendência do nível, a precipitação máxima e média 

apresenta um aumento suave para o segundo período e a mínima apresenta 

uma redução. Para o período de seca, a precipitação máxima permanece sem 

alteração, a média apresenta um aumento suave e a mínima apresenta 

redução suave. Já no período chuvoso, mostra um aumento na precipitação 

máxima e média. Este aumento está relacionado à intensificação dos eventos 

pluviométricos extremos. 

Apesar do número de informações serem insuficiente para uma análise 

hidrológica adequada, mas, levando-se em consideração a densidade de 

estações de monitoramento hidrológico na região mostrada, a conclusão de 

Chechia et. al. (2007) é que apesar da unanimidade da literatura em 

demonstrar que o desmatamento produz aumento de escoamento médio, o 

mesmo não foi observado na bacia hidrográfica de Pimenta Bueno. Embora 

tenham ocorrido modificações significativas na cobertura do solo, elas não 

foram suficientes para alterar a disponibilidade hídrica da bacia. O nível médio 

do rio não apresentou alterações significativas, o que demonstra que a 

disponibilidade hídrica continua sem variações significativas. Com relação aos 

períodos secos e chuvosos, o desmatamento provocou uma diminuição 

escoamento mínimo e um aumento no escoamento máximo. Estas 
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características estão relacionadas à cobertura da terra e ao tipo de solo, ou 

seja, a substituição da área florestal por atividades agropecuárias potencializou 

os eventos hidrológicos críticos. Quando analisaram a precipitação, 

observaram que ela apresentou uma tendência de incremento na precipitação 

média no período após a modificação do uso da terra. A hipótese é de que a 

região seja influenciada predominantemente por aspectos meteorológicos de 

meso-escala e não por aspectos locais. Apesar deste incremento segundo os 

autores não houve a mesma resposta no nível do rio. Se acreditarmos na 

hipótese dos modelos de que com a substituição das florestas por pastagens 

ocorre uma redução de até 50% na evapotranspiração, nos resta supor que 

esta água está sendo armazenada no solo ou subsolo. Mas esta suposição fica 

comprometida quando observamos o nível médio para o período seco, onde o 

escoamento de base é responsável pelo nível do rio e ele apresenta uma leve 

tendência de decréscimo. Neste estudo a modificação da cobertura da terra 

não afetou significativamente a disponibilidade hídrica da bacia, confirmando a 

hipótese de Hewlett (1982), de que a resposta hidrológica é em geral 

controlada principalmente pela geologia e menos pela cobertura da terra, em 

especial nas grandes bacias. 

 

• Áreas de Recarga 

A micro-escala (<10 km2) das pequenas bacias, encostas de colinas ou 

em pontos onde é possível medir diretamente e modelar explicitamente os 

efeitos do escoamento, dos processos de transportes de materiais, 

propriedades dos solos, topografia e cobertura de terra. Hidrologia nesta escala 

está intimamente relacionada com as preocupações ecológicas sobre o papel 

da água no modus operandum dos ecossistemas, nos padrões espaciais de 

condições de habitats e nos efeitos de mudanças de uso de terra no ciclo dos 

nutrientes e no estresse hídrico. 

O relevo da região do empreendimento é levemente ondulado, a 

vegetação é de cerrado alto, o período de chuva e estiagem em de 8 e 4 

meses respectivamente. As áreas de recarga são cobertas o que diminui o 

impacto da chuva sobre o solo, caracterizando uma área estável. 
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A recarga ocorre pela penetração da água no solo e satura os 

sedimentos que ocorrem sobre o embasamento (500 metros de altitude). Parte 

vai para as drenagens em superfície e parte atinge o lençol freático e passa a 

se comportar como aqüífero confinado no subsolo. Ressalta-se que nos 

contrafortes da chapada ocorre a descarga do lençol para as drenagens de 

superfície a 350 metros de altitude em media. 

 

10.2.4.1.2 Hidrogeologia Regional 

 

10.2.4.1.2.1 Análise de fluxo de água subterrânea 

 

Existem no Brasil dez províncias hidrogeológicas, que abrangem 

diferentes tipos litológicos. No Estado de Rondônia ocorrem porções de três 

províncias hidrogeológicas, as quais constituem regiões homogêneas, do ponto 

de vista do comportamento da distribuição das águas subterrâneas em função 

de critérios como clima, relevo, solos, geologia e cobertura vegetal. Nesse 

estado ocorrem segmentos das Províncias Escudo Central, Centro-Oeste e 

Amazonas. 

A Província Escudo Central inclui praticamente todo o setor Sul do 

Cráton Amazonas, que perfaz quase todo o território de Rondônia. 

Predominam amplamente aqüíferos fraturados sobre terrenos granito-

gnáissicos e xistosos do Complexo Jamari e da Seqüência Metavulcano-

sedimentar Nova Brasilândia.  

A Província Centro-Oeste é subdividida em 4 sub-províncias: Ilha do 

Bananal; Alto Paraguai e Chapada dos Parecis; contudo são caracterizados por 

aqüíferos porosos, com eficiência variável em cada sub-província em função de 

sua espessura e das características de permeabilidade. Compreende a porção 

sudeste do Estado de Rondônia. 

Para a caracterização do potencial hidrogeológico de uma área 

específica, torna-se necessário, preliminarmente, estabelecer as unidades 

litoestratigráficas presentes e a partir daí, interpretá-las sob o ponto de vista 

hidrolitológico. Por meio de trabalhos de campo, o Projeto PRIMAZ. Pimenta 

Bueno (Reis et. al., 1999) identificou as características dessas unidades, 
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levantando ainda informações sobre poços tubulares, poços escavados e 

nascentes que corroborassem a interpretação preliminar. 

Na região da Bacia de Pimenta Bueno, identifica-se uma categoria de 

aqüífero intergranular. Aqüíferos intergranulares são aqueles que apresentam o 

armazenamento e a circulação da água através dos poros das rochas. 

Fundamentados nessa divisão, os aqüíferos descritos por (Adamy & Reis, 

1999), são os seguintes: 

• Aqüíferos Intergranulares Contínuos, Livre: representam os aqüíferos de 

maior potencial e distribuição espacial; 

• Aqüíferos Intergranulares Contínuos, Livres, Subordinados Aos Cursos 

D’água: possuem médio potencial, permeabilidade média a alta, com 

espessura não superior a 50 metros, representados por depósitos 

aluviais e eluviais inconsolidados, cujo substrato é constituído por 

sedimentos arenosos Terciários ou Quaternários. Dispõem-se, 

preferencialmente, como estreitas faixas marginais aos principais cursos 

d’água ou como pequenas áreas isoladas em terrenos arrasados; 

• Aqüíferos Intergranulares, Descontínuos, Livres: trata-se de aqüíferos de 

baixo potencial para captação de água subterrânea, devido à baixa e 

média permeabilidade dos sedimentos predominantemente pelíticos que 

formam estes aqüíferos; 

• Aqüíferos Fissurais Restritos às Zonas Fraturadas, Livres: são aqüíferos 

implantados em rochas gnáissicas e xistosas do Complexo Jamari e da 

Seqüência Metavulcano-sedimentar Nova Brasilândia, não existindo 

nenhum poço tubular mais profundo sobre estas rochas. Correlações 

com as litologias semelhantes em outras regiões do estado apontam um 

potencial médio para estes aqüíferos (5,0 m3/h) e água de boa 

qualidade; 

• Aqüíferos de Potencialidade Hídrica Variável: são aqüíferos com 

potencial hidrogeológico associado ao fraturamento de; Zonas de Baixa 

Potencialidade Hídrica: estão associadas às rochas graníticas e básicas 

da Suíte Intrusiva Serra da Providência.  
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A bacia de Pimenta Bueno é um aqüífero poroso de baixa vazão, 

contudo recebe as descargas da bacia dos Parecis. 

 
Figura 31. Favorabilidade hidrogeológica e poços do sistema de informação de águas 

subterrâneas. 
 

 

10.2.4.1.2.1 Sondagens 

  

Os furos de sondagem foram locados ao sul da área. Foram realizados 2 

furos de 3 metros, St-01 (20L 0794303/8578588) e St-02 (20L 

0794409/8578580). O perfil descrito mostra que o terreno do empreendimento 

é arenoso e ate os três metros perfurados não ocorre topo rochoso. Amostras 

foram coletadas de 50 em 50 cm. 

 

Área do Projeto 



 

ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL 
ATERRO SANITÁRIO DE VILHENA  

 

Página 113 de 227 
 

 
Figura 32. Perfil de sondagem a trado. 

 
Foto 14. Sondagem a trado manual. 

 

  
Fotos 15 e 16. Estacas indicando em UTM os pontos de sondagem e teste de permeabilidade. 

 

10.2.4.1.2.1 Geotecnia 

 

O topo do terreno caracteriza-se por areias inconsolidadas, permeável e 

friável. Não se observou na área do empreendimento topo rochoso. Contudo 

sob os sedimentos inconsolidados que são de origem sedimentar o topo 

rochoso é caracterizado como sedimentar. O solo na região e classificado 

como Areias Quartzosas, conforme a figura a seguir de (Rondônia, 1999). 

 

Solo arenoso de corcinza, 
com raises finasaté 50,00 
cm, matrizescura na
fração argila

A 1,20 m areiamedia, a 
cor torna-se amarronzada, 
contudo o perfil é de areia
inconsolidada, semmatriz

A 2,7 m areiamedia de cor
cinza amaronzada, umida,  
surgemnodulosbrancos
provalmente de felspato

0,0 m

-0,5 m

-1,0 m

-1,5 m

-2,0 m

-2,5 m

-3,0 m
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Figura 33. Caracterização de solos da bacia do Pimenta Bueno (Projeto Rondônia, 1999). 

 

Ensaio de Permeabilidade 

 

Os principais fatores que influenciam no coeficiente de permeabilidade 

são: granulometria, índice de vazios, composição mineralógica, estrutura, 

fluído, macro-estrutura e a temperatura. 

O tamanho das partículas que constituem os solos influencia no valor de 

“k”. Nos solos pedregulhosos sem finos (partículas com diâmetro superior a 2 

mm), por exemplo, o valor de “k” é superior a 0,01cm/s; já nos solos finos 

(partícula com diâmetro inferior a 0,074mm) os valores de “k” são bem 

inferiores a este valor. 

A permeabilidade dos solos esta relacionada com o índice de vazios, 

logo, com a sua porosidade. Quanto mais poroso for um solo (maior a 

dimensão dos poros), maior será o índice de vazios, por conseguinte, mais 

permeável (para argilas moles, isto não se verifica). 

A predominância de alguns tipos de minerais na constituição dos solos 

tem grande influência na permeabilidade. Por exemplo, argilas moles que são 

constituídas, predominantemente, de argilo-minerais (caulinitas, ilitas e 

montmorilonitas) possuem um valor de “k” muito baixo, que varia de 10-7 a 10-
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8 cm/s. Já nos solos arenosos, cascalhentos sem finos, que são constituídos, 

principalmente, de minerais silicosos (quartzo) o valor de “k” é da ordem de 

1,0 a 0,01cm/s. 

A estrutura ou arranjo das partículas nas argilas são isoladas ou em 

grupo, atuam como forças de natureza capilar e molecular e dependem da 

forma das partículas. Nas areias o arranjo estrutural é mais simplificado, 

constituindo-se por canalículos, interconectados onde a água flui mais 

facilmente. 

O tipo de fluído que se encontra nos poros, nos solos, em geral, é a 

água com ou sem gases (ar) dissolvidos. Quanto maior a temperatura, menor 

a viscosidade d’água, portanto, maior a permeabilidade, isto significa que a 

água mais facilmente escoará pelos poros do solo. 

Para obter o coeficiente de permeabilidade do solo, realizaram-se 

ensaios de permeabilidade à carga variável (NBR-14545/2000/ABNT). O 

ensaio de permeabilidade "in situ" foi executado no 1° furo, a 3 metros de 

profundidade.  

 
Foto 17. Execução do ensaio de permeabilidade. 

 

O furo com 3 metros foi revestido com PVC 4’’, o tubo ficou com 80 cm 

acima do solo. Foi injetado água até a borda superior do tubo, para a 

saturação, por 10 minutos. O coeficiente de permeabilidade vertical foi 

calculado pela formula descrita a seguir: 
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Onde: 
k = coeficiente de permeabilidade do solo; 
D, d = diâmetro do amostrador; 
L = altura da amostra do solo; 
A = área da amostra do solo; 
t = tempo decorrido durante o ensaio; 
H1, H2 = alturas inicial e final da lâmina de água. 

 

 

Altura do corpo de prova 380 cm 
Área do tubo de carga 75,42 cm2 
Altura inicial da água 380 cm 
Altura final da água 372,8 cm 
Volume de água percolado 543,024 cm3 
Temperatura de ensaio 26°C 
Tempo de ensaio 1620 segundos 
Diâmetro do tubo 10 cm 
Diâmetro interno do tubo amostrador 9,8 cm 
Raio do tubo amostrador 4,9 cm 

 

K= 3,1416 x 9,8 x 9,8/11 x 9,8   x   1/1620    x  ln 380/372,8 

K = 301,719/107,8  x  6,17283 x 10-4    x  0,019129 

K =  3,29  x  10-5 

 

A permeabilidade observada para o solo da área empreendimento foi de 

3,29 x 10-5 cm/seg. 

A Tabela 25 apresenta valores típicos do coeficiente de permeabilidade 

(médios) em função dos materiais (solos arenosos e argilosos). Consideram-se 
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solos permeáveis, ou que apresentam drenagem livre, são aqueles que têm 

permeabilidade superior a 10-7 m/s. Os demais são solos impermeáveis ou com 

drenagem impedida. 

 

Tabela 25. Tabela de coeficientes de permeabilidade. 
Permeabilidade Tipo de solo K (cm/s) 

Solos permeáveis 
Alta Pedregulhos > 10-3 
Alta Areias 10-3 a 10-5 
Baixa Siltes e argilas 10-5 a 10-7 

Solos impermeáveis 
Muito Baixa Argila 10-7 a 10-9 
Baixíssima Argila 10-9 

 

 

10.3 Diagnóstico do meio biótico 

 A Resolução CONAMA Nº 237/97, art. 5º e 10, estabelece que o 

diagnóstico tem como objetivo, subsidiar o entendimento dos componentes 

ambientais do meio biótico, com ênfase na cobertura vegetal e fauna 

associada, que poderão sofrer algum tipo de alteração em decorrência da 

implantação e operação do aterro sanitário. 

 Para tanto, considera os espaços fitofisionômicos (tipologias de 

cobertura vegetal) e seus respectivos estágios de regenerações, bem como a 

caracterização de Áreas de Preservação Permanente (APP), estabelecidas 

pela legislação vigente e passíveis de serem afetadas pela implantação e 

operação do aterro sanitário. Também foram levadas em conta as possíveis 

interferências na fauna local. 

 Os dados apresentados neste item mostram os resultados dos 

levantamentos da fauna e da flora local, realizados na área diretamente afetada 

- ADA e na área de influencia direta - AID do aterro sanitário, com o intuito 

proporcionar subsídios, para formulação medidas mitigadoras e de 

conservação ambiental. 

 

10.3.1 Vegetação 

 

10.3.1.1 Caracterização regional (AII) 
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O Mapa Fitogeográfico, Folha 

SD.20-Guaporé, elaborado pelo 

projeto RadamBrasil (1976), indica 

que na macro região onde se 

localiza o empreendimento em 

estudo, a cobertura vegetal nativa 

predominante é classificada como 

Contato Savana/Floresta Estacional 

(Floresta Semidecidual Submontana 

dossel emergente). 

  Encontra-se instalada sobre os interflúvios tabulares da chapada dos 

Parecis, abrangendo uma superfície de 3.849,85 Km², dispersa pelo quadrante 

nordeste. Sua maior área de ocupação ocorre em formação geológica do 

Paleozóico, contudo algumas porções foram delimitadas no Mesozóico. A 

unidade de solo dominante é a de Areias Quartzosas álicas, apresentando-se 

como subdominante e o Podzólico Vermelho-Amarelo distrófico. 

 Estruturalmente, esta subformação caracteriza-se por indivíduos 

medianos, de fustes finos e cilíndricos, cujas copas, pouco desenvolvidas, 

constituem uma abóbada foliar relativamente aberta. Quando da realização dos 

trabalhos de campo, observou-se que, neste maciço florestal, as árvores 

distribuem-se em três classes, de acordo com a estratificação de suas copas: 

as espécies emergentes, representadas pelas Leguminosas e Bignoniaceae, 

chegam a atingir até 30 m de altura, enquanto que as codominantes, de copas 

verticais, variam entre 20-25 m. Os indivíduos intermediários, possuindo a 

maior representatividade numérica, oscilam de 15-20 m, floristicamente 

distinguidos por louros (Lauraceae), quaruba-cedro (Vochysia inundata) e táxi-

amarelo (Sclerolobium melanocarpum). 

 Compondo a fisionomia geral, as palmeiras (açaí – Euterpe sp., paxiúba 

– Iriartea sp., e tucumã – Astrocaryum sp.) acompanham os vales fechados ou 

fimbriam os cursos de água sinuosos, podendo também ocorrer em 

grupamentos de permeio a Floresta Semidecidual. Constataram-se, ainda, 

inúmeras “reboleiras” de cipós bambus por quase toda a extensão dessa 

 
Figura 34. Mapa de vegetação da região de 
Vilhena (Folha SD.20 RADAMBRASIL). 
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unidade, bem como algumas clareiras antrópicas ocupadas por Vegetação 

Secundaria. 

 A submata apresenta-se fechada, destacando-se, sobremaneira, 

elementos das famílias Rubiaceae, Myrtaceae e Piperaceae. As lianas 

constituem compactas tramas que, alem de dificultarem a penetração pela 

floresta, impedem a regeneração das espécies arbóreas e arbustivas. O solo é 

revestido por densa massa de folhas em avançado estágio de decomposição, 

que inibem a expansão da sinúsia herbácea. 

 No vale do rio Pimenta Bueno, onde predominam terrenos férteis, a 

cobertura florestal torna-se luxuriante. Constitui-se de árvores frondosas, de 

grossos diâmetros, com relativa distribuição de espécies altamente valorizadas 

no mercado, como o mogno (Swietenia macrophylla), cerejeira (Amburana 

acreana) e peroba (Aspidosperma sp.). Em contrapartida, nos platôs recobertos 

por Areias Quartzosas, a vegetação particulariza-se por elementos arbóreos 

baixos e espaçados, de fustes pouco expressivos, sendo ínfimo o número de 

indivíduos e espécies por hectare. 

 Sua maior amplitude localiza-se no extremo leste da Folha, ocorrendo, 

ainda, em pequenas porções a sudoeste da serra Ricardo Franco, bem como 

sobre relevos residuais encravados na depressão do rio Guaporé, totalizando 

1.856,50 Km². Distribui-se em formações pré-cambrianas, recobrindo solos de 

fertilidade variada ou Afloramentos Rochosos. 

 Abrangem principalmente áreas de superfícies conservadas, com maior 

concentração na serra dos Parecis, sendo cortada pelos rios Cabixi e Piolho. A 

norte essa subformação limita-se com o Contato Floresta Ombrófila/Floresta 

Estacional, a oeste com a Floresta das Terras Baixas (Floresta Estacional 

Semidecidual Tropical), a sudoeste e a nordeste com a Savana Arbórea 

Aberta. 

 

10.3.1.2 Avaliação da cobertura Vegetal na AID e ADA 

 

 Tanto a área destinada para a implantação do aterro sanitário (ADA), 

como a área do lote rural (AID), atualmente estão cobertas de vegetação 



 

ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL 
ATERRO SANITÁRIO DE VILHENA  

 

Página 120 de 227 
 

nativa. Será necessário suprimir a vegetação ali existente. Os indivíduos 

florestais ali existentes são de pequeno porte sem interesse comercial. 

 

 
Foto 18. Cobertura vegetação na ADA e AID. 

 

 

10.3.2 Fauna 

 

Há algumas espécies de animais que são cosmopolitas, isto é, podem 

ser encontradas em todos os lugares do planeta; outras, porém, são exclusivas 

de determinadas regiões nitidamente delimitadas. Ao conjunto de animais que 

existem numa certa área, seu meio ecológico natural, dá-se o nome de fauna. 

A fauna de um país é importante parcela dos recursos naturais 

renováveis nacionais, e sua defesa vem se tornando cada vez mais necessária, 

devido à destruição dos habitats, à caça indiscriminada e os maus efeitos 

colaterais da civilização tecnológica, traduzidos em extinção já verificada, ou 

iminente, de numerosos animais (Carvalho, 1995). 

A conservação da vida silvestre normalmente necessita de estudos caso 

a caso porque a população – e não a espécie – deve ser na maioria das vezes 

a unidade do manejo (Verdade, 2004). Embora haja vários estudos a respeito 

dos impactos gerados pelo estabelecimento de diversos empreendimentos 
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sobre a fauna, e que servem de parâmetros de análises, os estudos localizados 

e analisados sobre aspectos pontuais são de extrema importância.  

Desta forma, visando conhecer a estrutura da comunidade da fauna 

terrestre e da ictiofauna na AID e ADA do aterro sanitário, foram realizados 

levantamentos ao longo do rio Pimenta Bueno desde a montante e à jusante do 

local onde deve ser instalado o empreendimento. 

No levantamento da fauna foram utilizados diversos equipamentos, tais 

como, armadilhas fotográficas, câmeras fotográficas comuns, redes de neblina, 

pinças para répteis, entre outros descritos a seguir. 

O uso de armadilhas fotográficas é amplamente aceito em metodologias 

para estudos de fauna. O equipamento utilizado foi a Armadilha Fotográfica 

Tigrinus de 7,2 megapixels, impermeável, com programador integrado e redutor 

de disparos em falso. 

Com esse método podemos realizar levantamentos faunísticos, detectar 

a ocorrência de certos animais, estimar densidades e abundâncias específicas, 

além de permitir o monitoramento de padrões de atividade e de distribuição 

espacial realizada por certa espécie. Tal metodologia tem as vantagens de 

trabalhar em tempo integral a campo e de não usar de técnicas evasivas, 

acarretando mínimo estresse ao animal fotografado durante o estudo. A maior 

desvantagem é que cada foto é um registro único no tempo e no espaço, não 

nos permitindo maiores especulações sobre o comportamento do indivíduo. 

Foi também utilizado o registro fotográfico convencional, este método 

consiste no registro a partir de fotos tiradas com máquinas fotográficas 

apropriadas, durante os trabalhos de levantamento da fauna. É sempre 

importante a presença constante de um bom equipamento fotográfico com a 

equipe de campo.  

Os animais selvagens não estão 

acostumados com a presença do homem, por 

isso, quando capturados ficam muito agitados e 

tendem a se machucar se a contenção não for 

feita de forma adequada e principalmente, com 

os equipamentos adequados. 
 

Foto 19. Sony DSC-H9 8,1MP. 
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Os principais equipamentos de contenção utilizados 

fauna foram os seguintes:

 

� Alça bifurcada: 

� Pinça para répteis:

répteis) com pressão de gatilho;

� Gancho de contenção

e manipulação de ofídios, mas pode ser utilizado para qualquer 

animal que a sua dimensão suporte, respeitando sempre o tipo de 

comportamento do animal, pois alguns sofrem grande 

este tipo de contenção;

� Puçá tipo Freeman

pequenas distâncias;

� Perneiras: diminuem em 75% os acidentes com picadas de cobras e 

outros animais peçonhentos;

� Corda: tem muitas utilizações, como laçar animais e dar apoio em 

situações de risco;

� Caixas de contenção e tra

animais do local de resgate para o local de soltura;

� Outros: vários outros equipamentos são utilizados durante os 

trabalhos de campo e muitos deles são adaptados à realidade local.

 

 

 

Foto 20. Gancho de contenç
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Os principais equipamentos de contenção utilizados no levantamento da 

fauna foram os seguintes: 

Alça bifurcada: para a contenção de répteis no solo; 

Pinça para répteis: utilizada para a contenção (principalmente de 

répteis) com pressão de gatilho; 

Gancho de contenção: utilizado principalmente para fazer a

e manipulação de ofídios, mas pode ser utilizado para qualquer 

animal que a sua dimensão suporte, respeitando sempre o tipo de 

comportamento do animal, pois alguns sofrem grande 

este tipo de contenção; 

Freeman: utilizado para conter e transportar animais a 

pequenas distâncias; 

diminuem em 75% os acidentes com picadas de cobras e 

outros animais peçonhentos; 

tem muitas utilizações, como laçar animais e dar apoio em 

situações de risco; 

Caixas de contenção e transporte: utilizadas para transportar os 

animais do local de resgate para o local de soltura; 

vários outros equipamentos são utilizados durante os 

trabalhos de campo e muitos deles são adaptados à realidade local.

  

Gancho de contenção. Foto 21. Puçá tipo Freeman
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no levantamento da 

utilizada para a contenção (principalmente de 

utilizado principalmente para fazer a captura 

e manipulação de ofídios, mas pode ser utilizado para qualquer 

animal que a sua dimensão suporte, respeitando sempre o tipo de 

comportamento do animal, pois alguns sofrem grande estresse com 

a conter e transportar animais a 

diminuem em 75% os acidentes com picadas de cobras e 

tem muitas utilizações, como laçar animais e dar apoio em 

utilizadas para transportar os 

vários outros equipamentos são utilizados durante os 

trabalhos de campo e muitos deles são adaptados à realidade local. 

 

Freeman. 
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Foto 22. Gancho de contenção.
 

 

A seguir são apresentados, os aspectos relacionados aos grupos 

estudados: Fauna Terrestre e Ictiofauna.

 

10.3.2.1 Descrição da área (AID e ADA) 

O rio Pimenta Bueno, de nascentes na Chapada dos Parecis, com bacia 

hidrográfica toda contida no território do Estado de Rondônia, consiste em um 

dos principais formadores do rio Ji

Madeira. 

Foto 25. Rio Pimenta Bueno dentro da AID do 
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Gancho de contenção. Foto 23. Caixa para transporte de animais.

 

 
 

Foto 24. Perneira. 

A seguir são apresentados, os aspectos relacionados aos grupos 

estudados: Fauna Terrestre e Ictiofauna. 

o da área (AID e ADA)  

O rio Pimenta Bueno, de nascentes na Chapada dos Parecis, com bacia 

hidrográfica toda contida no território do Estado de Rondônia, consiste em um 

dos principais formadores do rio Ji-Paraná, o qual é por sua vez afluente do rio 

Rio Pimenta Bueno dentro da AID do aterro sanitário
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Caixa para transporte de animais. 

A seguir são apresentados, os aspectos relacionados aos grupos 

O rio Pimenta Bueno, de nascentes na Chapada dos Parecis, com bacia 

hidrográfica toda contida no território do Estado de Rondônia, consiste em um 

Paraná, o qual é por sua vez afluente do rio 

 
aterro sanitário. 
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Conforme pode ser visualizado na foto acima as margens do Rio 

Pimenta Bueno encontra-se com a mata ciliar preservada dentro do perímetro 

da AID do aterro sanitário. O que favorece á preservação da fauna e da flora 

local, assim como do próprio corpo hídrico. 

O levantamento da fauna e da ictiofuana foram efetuados na AID e ADA, 

conforme imagem a seguir. 

 
Figura 35. Localização da AID E ADA onde foram realizados os levantamentos e campo. 

 

10.3.2.2 Fauna terrestre  

 

O Estado de Rondônia está entre as regiões da Amazônia de maiores 

índices de atividades antrópicas com degradação de habitats muito acelerada, 

        AID 

 

        ADA 
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sendo que, muitos ecossistemas (cerrados e áreas florestais), ainda carecem 

de inventários (Batistella, 2001).  

Os levantamento de campo foram realizados na AID e ADA, através de 

entrevistas e observações visuais. 

A seguir são apresentados, os dados obtidos dos grupos encontrados da 

Herpetofauna, Mastofauna e Ictiofauna. 

 

10.3.2.2.1  Herpetofauna 

 

10.3.2.2.1.1 Répteis 

 

Foi o primeiro grupo de vertebrados que se adaptou a lugares secos, 

numa grande variedade de ambientes; ainda assim, alguns répteis são 

aquáticos, vivendo no mar, outros, em rios e lagos, raramente saindo da água 

(Carvalho, 1995). 

Atualmente existem cerca de 650 espécies de répteis no Brasil: 610 

Squamata (330 cobras, 230 lagartos, 50 anfisbenídeos), 6 jacarés e 35 

tartarugas (Rodrigues, 2005). 

Para amostragem da comunidade de lagartos, serpentes e anfíbios 

predominante de solo utilizaram-se armadilhas de interceptação e queda (pitfall 

traps), com cerca guia e procura visual. 

Os répteis amostrados para o local de implantação do aterro sanitário 

(Tabela 26) foram registrados através de observação visual, entrevista com 

moradores da região. 

Tabela 26. Riqueza específica de répteis amostrados. 
Família Gênero Espécie N.P O.V E.M T.C 

Boidae 

Eunectes murinus Sucuri - X X 
Boa constrictor Jibóia X X X 

Epicrates cenchria Salamanta - X - 
Colubridae Spilotes pullatus Caninana - X - 
Elapidae Micrurus sp. Coral - X - 

Viperidae 
Lachesis muta Bico de jaca - X X 
Bothrops atrox Jararaca - X X 

Gekkonidae 
Thecadactylus rapicauda - X - X 

Gonatodes hasemani - - - X 
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Gymnophthalmidae 
Cercosaura ocellata - - - X 

Iphisa elegans - - - X 
Iguanidae Iguana iguana Iguana - X X 
Scincidae Mabuya nigropunctata - - - X 

Teiidae 

Kentropyx pelviceps - - - X 
Tupinambis sp. Teiu - X X 

Ameiva ameiva Lagarto X X X 
Tropiduridae Plica plica - - - X 
Testudinidae Geochelone denticulata Jabuti - X X 
Alligatoridae Paleosuchus sp. Jacaré X X - 
 N.P: nome popular; O.V: observação visual; E.M: entrevistas moradores; T.C: trabalho 

comparado. 
 

Foram registradas para o local do empreendimento, 14 espécies de 

répteis distribuídas em 12 famílias. As famílias mais representativas foram 

Boidae e Teiidae, com três espécies cada, ambas pertencentes à ordem 

squamata. As demais famílias variaram de duas a uma espécie cada.  

 

 
Foto 26. Jibóia (Boa constrictor) Foto 27. Teiu (lagartos maiores) 

 

10.3.2.2.1.1 Anfíbios 

 

Os anuros, segundo Frost (2007) e Peixoto (2003), reúnem, no mundo, 

4.837 espécies válidas e mais 89 de status duvidoso, representando 29 

famílias que englobam 352 gêneros. Em termos de fauna brasileira, a 

aproximação mais recente do número de espécies registradas parece ser a de 

Haddad (1998), sendo aí assinalado um número próximo a 500. 

Os Amphibia viventes representam três grupamentos em nível de ordem: 

Urodela, Gymnophiona e Anura. Na fauna brasileira os Urodela são apenas 

marginalmente representados, com uma única espécie registrada para a 

Amazônia; os Gymnophiona, embora representados por três famílias, são 
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relativamente mal conhecidos, em parte por seus hábitos fossoriais, em parte 

por falta de taxonomistas dedicados ao grupo. Conseqüentemente cabe aos 

Anura a representação mais numerosa e a maior diversidade, sendo o grupo 

melhor representado em coleções de anfíbios (Peixoto, 2003). 

Para este grupo, a destruição do habitat constitui-se na principal 

ameaça, sendo que os impactos sobre os Anura, lagartos e as cobras são 

observados mais facilmente, por serem animais terrestres e por se deslocarem 

por uma distância relativamente curta. Dentre as diversas espécies, aquelas 

que vivem em ambientes florestados são mais vulneráveis por serem 

incapazes de suportar as altas temperaturas das formações abertas.  

Alguns estudos, segundo Silvano et. al. (2003), sugerem que os anfíbios 

podem ser considerados ótimos grupos para estudos de efeitos de perda de 

habitat, servindo de ótimos bioindicadores, devido à sua mobilidade reduzida, 

alta especificidade de habitat e exigências fisiológicas. Assim, este estudo além 

de promover um levantamento das espécies locais e relacioná-las a possíveis 

impactos provenientes do empreendimento, a compreensão da estrutura da 

população local pode servir de bases indicativas da qualidade do ambiente 

local. 

Os anfíbios, por serem em sua maioria de pequeno porte, com aspecto 

asqueroso e sem nenhum valor econômico, são considerados pela maioria das 

pessoas como animais de pouca importância, sendo, suas espécies 

pobremente conhecidas pela população leiga.  

Os dados descritos para esta classe no presente trabalho foram 

adquiridos de trabalhos executados na região (dados secundários) e 

observações “in locu”. Todos os registros foram realizados através das 

armadilhas pitfall e procura visual.  

Foram registradas sete espécies, todas pertencentes à Ordem Anura, 

estando distribuídas em cinco famílias (Tabela 27). 

 

Tabela 27. Relação das espécies de anfíbios com suas respectivas famílias registradas para o 
local de implantação do empreendimento. 

Ordem Família Gênero Espécie 

Anura 
Bufonidae Rhinella margaritifera 

Cycloramphidae Proceratophrys sp. 
Hylidae Hypsiboas geographicus 
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Scinax sp. 

Leptodactylidae 
Leptodactylus cf. rhodomystax 

Lithodytes ineatus 
Microhylidae Dermatonotus muelleri 

 

As famílias mais representativas foram Hulidae e Leptodactylidae com 

uma espécie cada, as demais não foram visualizadas.  

A baixa representatividade desta ordem deve-se principalmente pelo 

pouco conhecimento da população leiga sobre a referida ordem e pela 

dificuldade de serem encontrados devido ao seu tamanho diminuto da maioria 

das espécies. 

 

 

Foto 28. Leptodactylidae Lithodytes Foto 29. Rhinella margaritifera 
 

10.3.2.2.1.1 Avifauna 

 

As aves são encontradas nos mais variados ambientes, desde áreas 

abertas como campos naturais (Cerrado) e pastagens a matas fechadas como 

a floresta Amazônica e a mata Atlântica. 

Com quase 1.700 espécies, o Brasil é o terceiro país do mundo em 

riqueza de aves, perdendo apenas para a Colômbia e o Peru. 

A avifauna brasileira não é apenas rica, mas incluem diversas 

exclusividades, espécies que não ocorrem em outros países e que são 

chamadas de endêmicas. Quase 200 espécies de aves têm distribuição 

geográfica restrita ao Brasil. Esse fato implica numa grande responsabilidade, 

pois significa que sua sobrevivência depende unicamente do esforço conjunto 

da sociedade e do governo brasileiro para a conservação de nosso patrimônio 

natural. 
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Boa parte da riqueza ornitológica brasileira é devida à presença de duas 

grandes formações vegetais: a floresta amazônica e a mata atlântica. 

A floresta amazônica, a maior região florestada do planeta, existe há 

milhões de anos, e o longo histórico de evolução conjunta resultaram num 

ambiente de grande complexidade ecológica. Devido ao clima tropical, à 

grande extensão e à diversidade de ambientes de que se compõe, apresenta 

uma riqueza incrível de recursos e de nichos a serem explorados, e é capaz de 

abrigar uma variedade imensa de aves. Em nenhum lugar do mundo vivem 

tantas espécies, muitas delas com coloridos, formas e comportamentos únicos 

e fascinantes. 

Além das formações vegetais como a floresta Amazônica, a Mata 

Atlântica, o Cerrado, o Pantanal e a Caatinga, muitas outras ainda ajudam a 

compor o diversificado cenário para nossas aves, como os campos sulinos, a 

floresta de araucária, os manguezais e restingas, as ilhas oceânicas, os 

campos de altitude e os banhados. Assim, o Brasil deve sua grande 

diversidade em aves à sua não menos extraordinária riqueza paisagística. 

Tanto nossa avifauna quanto nossas paisagens, porém, enfrentam 

grandes ameaças. A destruição ambiental afeta não só as florestas, mas 

também os outros ecossistemas. As agressões aos ambientes resultam na 

redução no número de espécies e de indivíduos. Para agravar a situação, 

muitas aves são perseguidas por passarinheiros e traficantes de animais, 

estimulados por um mercado ávido por bichos de estimação “exóticos”, que 

existe tanto no Brasil como no exterior. 

Com o intuito de conhecer e avaliar os possíveis impactos sobre a 

avifauna da AID e ADA após a implantação do aterro sanitário foi realizado um 

levantamento da ornitologia. 

O levantamento da avifauna para o local de implantação do 

empreendimento foi realizado através de observação visual e entrevista com 

moradores da região. Não foi possível realizar comparação com outros 

trabalhos devido à deficiência de estudo para a região de Vilhena. 

A região apresenta uma avifauna bastante diversificada, durante o 

tempo de permanência no local de estudo foi possível observar inúmeros 
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grupos das famílias Psittacedae como as araras vermelhas e amarelas e 

bandos de periquitos com mais de 200 indivíduos.  

A Ordem dos Passeriformes, a mais bem representada no Brasil, não foi 

registrada no presente estudo devido a sua maior dificuldade de serem 

identificadas sem a sua captura, no entanto foram avistadas com muita 

freqüência.  

No referido levantamento foi possível registrar 19 espécies de aves, 

distribuídas em nove famílias e oito Ordens (Tabela 28). 

 

Tabela 28. Riqueza específica de aves amostrados na área de influencia.  
Ordem Família Gênero Espécie N. P P.V E.M 

Ciconiformes Ardeidae 
Ardea sp. 

Garça 
grande 

x x 

Ardea sp. Socó  x 
Egretta sp. Garça x x 

Galliformes Cracidae 
Crax sp. Mutum  x 

Penelope sp. Jacu  x 
Pipile jacutinga Jacutinga x x 

Gruiformes Rallidae Rallus sp. Saracura  x 

Pelecaniformes Palacrocoracidae Phalacrocorax brasilianus Bigua x x 

Piciformes 
Picidae Dryocopus lineatus Pica pau x x 

Ramphastidae Ramphastos vitellinus Tucano x  

Psittaciforme Psittacidae 

Amazona sp. Papagaio x x 

Ara ararauna 
Arara 

Amarela 
x x 

Ara chloroptera 
Arara 

vermelha 
x x 

Brotogeris viridissimus Periquito x x 
Pionus sp. Maritaca x x 

Stringiformes Caprimulgidae Nyctidromus albicollis Curiango  x 

Tinamiformes Tinamidae 
Tinamus 

major 
peruvianus 

Inhambu 
Galinha 

 x 

Tinamus solitarius Macuco  x 
N.P: nome popular; P.V: observação visual; E.M: entrevistas moradores. 
 

Os gêneros mais representativos foram Ardea, Ara e Tinamus, com duas 

espécies cada totalizando 11% do total (estes gêneros engloba espécies 

popularmente conhecidas como graças, araras, inhambu e macuci), os demais 

gêneros foram representados com apenas uma espécie cada. 

A família mais rica foi Psittacidae com 28% do total, esta família é 

representada por aves de bicos curtos, curvos e resistentes tais como arara 

vermelha, papagaio, periquitos, etc. e são facilmente encontrados no território 
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brasileiro. As demais famílias mais representativas foram Ardeidae e Cracidae 

com 17% do total, seguida por Tinamidae com 11%.  

 

10.3.2.2.1.2 Mastofauna 

 

A Amazônia brasileira é a região de maior riqueza de espécies de 

mamíferos do mundo, possuindo 311 espécies de mamíferos (Brasil, 2002). 

Entretanto, esses números representam apenas uma parcela da biodiversidade 

amazônica. 

Com a falta de conhecimento acerca da mastofauna brasileira e a 

drástica redução das matas pode estar-se perdendo espécies antes mesmo de 

conhecê-las. 

Estima-se que a taxa de desmatamento das Florestas Tropicais é de 

aproximadamente 150.000 quilômetros quadrados por ano (Whitmore, 1997). 

Apesar desse tipo de floresta estar incluída entre os ecossistemas mais ricos 

em espécies do planeta, grande parte da diversidade está sendo perdida 

devido a altas taxas de desmatamento com destruição dos seus habitats 

originais (Turner e Collet, 1996; Bierregaard et. al., 1992). Somente na 

Amazônia brasileira a taxa de desmatamento entre 2002 e 2003 chegou a 2,4 

milhões de hectares por ano (Laurance et. al., 2004), sendo a maioria nos 

estados de Rondônia e Mato Grosso.  

Estudos feitos através de imagens satélites para o Estado de Rondônia, 

concluiu que o desmatamento ainda era muito pequeno na década de 70 

(Fearnside, 1989). No entanto, aumentou em grandes proporções no começo 

da década de 80, intensificando depois da construção da Rodovia Marechal 

Rondon (BR-364, Cuiabá - Porto Velho) devido principalmente à abertura de 

grandes fazendas para criação de gado (Fearnside, 1989, 1990). 

Apesar da constante taxa de destruição e alteração dos habitats 

naturais, existem apenas dois locais na Amazônia brasileira onde foram feitos 

levantamentos mais completos da mastofauna (Vez & Imune, 1996).  

O estudo da mastofauna para o local de implantação do 

empreendimento foi realizado através de observação visual e entrevista com 

moradores da região.  
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No levantamento realizado, principalmente através de entrevistas com 

os moradores, foram registradas 28 espécies distribuídas em 16 famílias 

(Tabela 29).  

 Não foi registrada para o local estudado nenhuma espécie endêmica da 

região Amazônica. 

 

Tabela 29. Lista de espécies da mastofauna amostrados . 
Família Gênero Espécie Nome popular O.V E.M T.C 

Felidae 

Panthera onca Onça-pintada  x x 
Puma concolor Onça-parda  x x 

Leopardus pardalis Jaguatirica  x x 
Leopardus sp. Gato do mato  x x 

Dasypodidae 

Dasypus kappleri Tatu-quinze-quilos  x x 
Dasypus novemcinctus Tatu-galinha  x x 

Priodontes maximus Tatu-canastra  x x 
Euphractus sexcinctus Tatu-peba  x  

Procyonidae Nasua nasua Quati  x x 
Agoutidae Agouti paca Paca  x x 
Tapiridae Tapirus terrestris Anta  x x 

Hydrochaeridae Hydrochaeris hydrochaeris Capivara  x x 

Myrmecophagidae 
Myrmecophaga tridactyla Tamanduá-bandeira  x x 

Tamandua tetradactyla Tamanduá-mirim  x x 
Dasyproctidae Dasyprocta sp. Cutia  x x 
Bradypodidae Bradypus variegatus Preguiça  x x 
Cebidae Cebus apella Macaco prego  x x 

Atelidae 

Ateles sp. Quatá x x x 
Alouatta seniculus Bugio x x x 
Lagothrix lagothricha Macaco barrigudo  x x 

Tayassuidae 
Tayassu pecari Quexada  x x 
Pecari tajacu Cateto  x x 

Canidae Cerdocyon sp. Lobinho  x x 

Mustelidae 
Pteronura brasiliensis Ariranha  x x 

Lontra longicaudis Lontra  x x 
Sciuridae Sciurus sp. Esquilo x x x 

Cervidae 
Mazama sp. Veado camucica  x x 
Mazama sp. Matero  x x 

N.P: nome popular; O.V: observação visual; E.M: entrevistas moradores; T.C: trabalho 
comparado. 
 

Estudos com carnívoros e primatas em fragmentos de floresta 

amazônica no município de Alta Floresta, norte de Mato Grosso, demonstraram 

uma relação positiva entre riqueza de espécies e tamanho das áreas (Michalski 

& Peres, 2005). 

 A presença da onça pintada (Phantera onca) e onça parda (Puma 

concolor) na área indicam que a área é de extrema importância para manter a 

biodiversidade, ainda pouco conhecida nesse lado da floresta amazônica. 

Quanto aos primatas, o macaco barrigudo (Lagothrix lagotricha) e o macaco 
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aranha (Ateles sp.) apresentam grande vulnerabilidade às perturbações 

antrópicas, sendo este último com maior seletividade de habitat e 

especialização em termos de dieta. Já o Bugio (Alouatta seniculus) tem forte 

preferência por matas ciliares. 

 

10.3.2.2.1.3 Ictiofauna 

 

No Brasil, encontramos aproximadamente 4.000 espécies de peixes de 

água doce, divididas em três grandes bacias:  

a) Bacia Amazônica, com aproximadamente  2.000 espécies; 

b) Bacia Araguaia-Tocantis, com 300 espécies e;  

c) Bacia do Prata, com mais de 350 espécies, apesentando, em todas 

elas, uma importância ecológica significativa e uma função sócio-econômica 

marcante, principalmente para as comunidades ribeirinhas e tradicionais. 

As atividades referente ao levantamento da ictiofauna, neste estudo 

foram realizadas ao longo do rio Pimenta Bueno e também no igarapé São Luiz 

os quais  encontram-se dentro da AID do aterro sanitário. 

Para a coleta de material biológico, foram utilizadas rede de arrasto de 

30m de comprimento por 2,00m de altura e 2mm de malha; redes de emalhar 

de 10m de comprimento por  2,20m de altura com malhas de 3, 4, 5, 6, 7, 8 e 

10cm entre nós, tarrafas de 2,20m por 1,5cm de malha e anjois/vara. As redes 

foram estendidas no período da manhã e recolhidas depois de 24 horas, sendo 

revisadas de oito em oito horas, conforme a necessidade.  

Depois de capturados, os peixes foram fotografados, medidos e 

identificados com auxílio de chaves taxônomicas e alguns exemplares foram 

colocados em uma solução de formol a 10%. Nos indivíduos acima de quatro 

cm de comprimento, foi injetada a mesma solução e os demais foram 

acondicionados em caixa térmica. 

No levantamento da ictiofauna realizado na AID do empreendimento, 

foram capturados 32 indivíduos distribuídos nos pontos amostrados. 

Dos 32 indivíduos capturados, foram identificadas 7 espécimes distribuídas 

em seis Família e três Ordens (Tabela 30). A Família mais representativa foi a 

Characidae com duas espécies (29% do total) e as menos representativas 
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foram Erythrinidae, Anostomidae

com uma espécie cada (14% do total)

 

Tabela 30. Espécies de peixe
dentro da AID, com suas respectivas Ordens, Famílias, nome vulgar e ponto de coleta.

Ordem Família

Characiformes 

Characidae

Erythrinidae

Anostomidae
Serresalmidae

Perciformes Cichlidae

Siluriformes Heptapteridae

 

No Gráfico 1, pode ser observada a dis

como base as seis Famílias coletadas, deixando clara a dominância da Família 

Characidae com 29% do total. 

 

Gráfico 1. Distribuição das espécies de peixes nas 
Bueno e igarapé

 

No gráfico a seguir verifica

quatro Ordens coletadas no levantamento da ictiofauna
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Anostomidae, Serresalmidae, Cichlidae e 

com uma espécie cada (14% do total), conforme Gráfico 1. 

Espécies de peixes coletadas no rio Pimenta Bueno e igarapé São Luiz
, com suas respectivas Ordens, Famílias, nome vulgar e ponto de coleta.

amília Espécie 
Nome 
vulgar 

Characidae 

Acestrorhynchus 
lacustris 

Cachorrinha 
Rio 
e Igarapé 

Astyanax 
bimaculatus 

Lambari 
Rio Pimenta Bueno 
e Igarapé 

Erythrinidae 
Hoplias 

malabaricus 
Traíra 

Rio Pimenta Bueno 
e Igarapé 

Anostomidae Leporinus friderici Piau Rio Pimenta Bueno
Serresalmidae Myleus torquatus Pacu Rio Pimenta Bueno

Cichlidae 
Cichlasoma 

bimaculatum 
Acará 

Rio Pimenta Bueno 
e Igarapé 

Heptapteridae 
Pimelodella 

cristata 

Bagre 
chicote/ 
chorão 

Rio Pimenta Bueno

pode ser observada a distribuição das espécies, tendo 

como base as seis Famílias coletadas, deixando clara a dominância da Família 

com 29% do total.  

Distribuição das espécies de peixes nas seis famílias coletadas no rio 
Bueno e igarapé São Luiz na AID do empreendimento. 

No gráfico a seguir verifica-se a distribuição das famílias e espécies nas 

oletadas no levantamento da ictiofauna. A maior parte dos 

Characidae

Erythrinidae

Anostomidae

Serresalmidae

Cichlidae

Heptapteridae
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e Heptapteridae 

São Luiz localizado 
, com suas respectivas Ordens, Famílias, nome vulgar e ponto de coleta. 

Local 

Rio Pimenta Bueno 
e Igarapé São Luiz 
Rio Pimenta Bueno 
Igarapé São Luiz 

Rio Pimenta Bueno 
e Igarapé São Luiz 
Rio Pimenta Bueno 
Rio Pimenta Bueno 
Rio Pimenta Bueno 
e Igarapé São Luiz 

Rio Pimenta Bueno 

tribuição das espécies, tendo 

como base as seis Famílias coletadas, deixando clara a dominância da Família 

 
famílias coletadas no rio Pimenta 

se a distribuição das famílias e espécies nas 

A maior parte dos 

Characidae

Erythrinidae

Anostomidae

Serresalmidae

Cichlidae

Heptapteridae
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indivíduos amostrados pertence 

por conseguinte foi a que obteve o maior numero de famílias, quatro ao total. 

 

Gráfico 2. Distribuição das Famílias e Espécies nas quatro Ordens coletadas na AID.
 

Através de entrevista com os moradores 

freqüentemente pescadas são traíra, cará e lambari, destas espécies 

registradas pelos moradores, todas foram encontradas no levantamento 

realizado. A pouca quantidade de indivíduos capturados provavelmente deve

se a existência de uma barreira natural, uma cachoeira de aproximadamente 

25 metros, que impede a subida das espécies de peixes, contribuindo para a 

baixa diversidade de espécies neste ponto. 

 

Foto 30. Exemplares sendo registrados.
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indivíduos amostrados pertence à Ordem Characiformes com 23 exemplares e, 

por conseguinte foi a que obteve o maior numero de famílias, quatro ao total. 

Distribuição das Famílias e Espécies nas quatro Ordens coletadas na AID.

Através de entrevista com os moradores das proximidades

freqüentemente pescadas são traíra, cará e lambari, destas espécies 

registradas pelos moradores, todas foram encontradas no levantamento 

realizado. A pouca quantidade de indivíduos capturados provavelmente deve

a barreira natural, uma cachoeira de aproximadamente 

25 metros, que impede a subida das espécies de peixes, contribuindo para a 

baixa diversidade de espécies neste ponto.  

 
Exemplares sendo registrados. Foto 31. Acestrorhynchus lacustris

(Cachorinha). 

Characiformes Perciformes Siluriformes

Nº de famílias

Nº de espécies
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23 exemplares e, 

por conseguinte foi a que obteve o maior numero de famílias, quatro ao total.  

 
Distribuição das Famílias e Espécies nas quatro Ordens coletadas na AID. 

oximidades, as espécies 

freqüentemente pescadas são traíra, cará e lambari, destas espécies 

registradas pelos moradores, todas foram encontradas no levantamento 

realizado. A pouca quantidade de indivíduos capturados provavelmente deve-

a barreira natural, uma cachoeira de aproximadamente 

25 metros, que impede a subida das espécies de peixes, contribuindo para a 

 
Acestrorhynchus lacustris 

Nº de famílias

Nº de espécies
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Foto 32. Cichlasoma bimaculatum (cará). Foto 33. Astyanax bimaculatus (lambari). 

 

  
Foto 34. Pimelodella cristata (bagre). 
 

Foto 35. Hoplias malabaricus (traíra). 

Foto 36. Leporinus friderici (Piau). Foto 37. Myleus torquatus (Pacu). 
 

 

10.4 Diagnóstico do meio antrópico 

 Este item traz informações referentes à caracterização do meio antrópico 

que poderá ser afetado pelo aterro sanitário, do município de Vilhena – RO, 

Área de Influencia Indireta do empreendimento em questão. 

 As atividades desenvolvidas tiveram como objetivo apresentar a 

dinâmica populacional e alguns aspectos sociais (entre estes, a situação de 

saúde e educação) de Vilhena, por meio de dados e indicadores recentes, bem 
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como a estrutura das atividades econômicas aí instaladas e aspectos básicos 

das finanças públicas e a situação do município quanto à infra-estrutura física e 

social, incluindo nesta o perfil dos equipamentos de saúde e educação. Traz 

ainda aspectos básicos do patrimônio histórico, cultural e arqueológico 

presentes no município.  

 

10.4.1 Evolução Histórica da Ocupação Regional 

 

 A história de Vilhena data do início do século XX, por volta de 1910, com 

a passagem por estas terras da expedição chefiada pelo Tenente Coronel 

Cândido Mariano da Silva Rondon, quando fixou nos campos do Planalto dos 

Parecis um posto telegráfico, na linha Cuiabá/Santo Antônio do Alto Madeira, 

onde ligariam as principais cidades da região Oriental do País, Cuiabá/Porto 

Velho, construindo milhares de quilômetros de cabos telegráficos e fazendo 

surgir vilas em torno dos postos.   

O nome “Vilhena”, denominado por Cândido Mariano da Silva Rondon, 

foi homenagem ao ex-chefe Álvaro Coutinho de Melo Vilhena, natural do 

Maranhão, engenheiro chefe da Organização da Carta Telegráfica Pública, que 

em 1908, foi nomeado pelo Presidente da República, Diretor Geral dos 

Telégrafos. Aposentou-se em 1904.  Durante quase 50 anos, foi o Posto 

Telegráfico da passagem do homem civilizado por esta região e, somente a 

passar do final da década de 50, a sua presença tornou-se mais efetiva. No 

ano de 1959, o Presidente Juscelino Kubitscheck iniciou a BR-29 

(Brasília/Acre), atual BR-364, que integrava a região Norte com as demais 

Regiões do País.  

No ano de 1964, ocorreu através do IBRA (Instituto Brasileiro de 

Reforma Agrária), e depois do INCRA (Instituto Nacional de Colonização e 

Reforma Agrária), a distribuição de terras da União aos colonos, dispostos a 

adquiri-los e se fixarem na Região. Este fator atraiu migrantes de todos os 

quadrantes do País. Nesta ocasião, que chegavam as primeiras cabeças de 

gado (80 rezes), instalavam-se aqui: o primeiro Posto de Gasolina; o primeiro 

Hotel e Restaurante; tudo de propriedade do pioneiro Ferreira Queiroz. Vilhena 

é à entrada da Amazônia Ocidental, o que permite receber a denominação 
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“Portal da Amazônia Ocidental” e teve seu povoamento caracterizado por 

vários fatores: 

Fluxo migratório das regiões mais populosas do País (sudeste/sul), a 

procura de novas áreas para melhoria do desenvolvimento econômico.  

A existência de um clima saudável, próprio da Região do Planalto; 

 As riquezas das matas locais (muita madeira, hoje quase esgotada); 

A construção da verdadeira rodovia de interligação (Brasília/Acre) BR-

364, pelo Presidente Juscelino Kubitscheck. Após a revolução de 1964, chega 

o 5º BEC (Quinto Batalhão de Engenharia e Construção), para a conservação 

da estrada, tendo a sua frente o Comandante Todeschini, que residia em 

Vilhena.  

 Construiu-se a primeira Igreja Católica. A energia elétrica, na época era 

por meio de geradores próprios e o fornecimento de água era feito por 

caminhões, com tambores abastecidos nas águas dos Igarapés. Próximo ao 

local instalou-se, em 1966, a primeira serraria (hoje Berneck), e iniciaram-se as 

obras da EMBRATEL.  

 Já, em 1968, instalaram-se a Delegacia de Polícia, a CAERD 

(Companhia de Águas e Esgoto de Rondônia) e a CERON (Centrais Elétricas 

de Rondônia).  

 Em 01 de abril de 1969, Vilhena passa a Distrito de Porto Velho pelo 

Decreto nº 565, ficando criado o Cartório de Registro Civil e o Juizado de Paz, 

ocasião que Vilhena possuía 160 (cento e sessenta) casas.  

 Em 1973, o distrito de Vilhena teve seu primeiro Administrador, Sr. 

Gilberto Barbosa de Lima (20/03/73 a 21/06/77), Fiscal do IBBD a disposição 

do Distrito. Na ocasião, esta localidade já contava com algumas Avenidas: 

Marechal Rondon, Major Amarante e Capitão Castro. Sua população era de 

800 (oitocentos) habitantes.   

Devido à existência de clima agradável, presença de matéria vegetal na 

região e à localização estratégica, em Vilhena instalaram-se várias serrarias e 

o apogeu da madeira deu-se no ano de 1974. Com a instalação do projeto 

Integrado de Colonização “Paulo de Assis Ribeiro” (1974), com núcleo de apoio 

em Colorado do Oeste, ocorre um impulso populacional em Vilhena. Neste 

mesmo ano, instalou-se a pioneira seção eleitoral (104) no Distrito de Vilhena.  
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10.4.2 Perfil Sócio-Demográfico 

10.4.2.1 Dinâmica Demográfica 

 

A tabela 31 apresenta a evolução da população residente total no 

município de Vilhena e no estado de Rondônia, respectivamente, entre 1991 e 

2010 caracterizando a evolução populacional ocorrida nesse período. 

 

Tabela 31. Evolução da população residente em Vilhena e no estado Rondônia – 1991 a 2010. 

Município e estado 
Total 

1991 1996 2000 2007 2010 

Vilhena 39.263 44.394 53.598 66.746 76.187 
Rondônia 1.132.692 1.219.702 1.379.787 1.453.756 1.560.501 

Fonte: IBGE.  
 
 A tabela acima mostra que desde 1991 há um fluxo populacional 

considerável para Rondônia. Desde então as taxas de crescimento vêm 

decrescendo a cada década, embora seja previsível um maior crescimento a 

partir de 2010, em função dos novos projetos que estão sendo instalados no 

estado de Rondônia.  

 O município de Vilhena é considerado a 5ª cidade mais populosa de 

Rondônia e a 34ª mais populosa da Região Norte do Brasil. A cidade possui 

também o melhor IDH do estado de Rondônia e o 9º melhor da Região Norte 

do Brasil. 

  Segundo os primeiros resultados do Censo de 2010 (IBGE) a população 

total do município é de 76.187 pessoas e está dividida em 37.779 pessoas do 

sexo masculino e 38.408 pessoas do sexo feminino.  

 A população urbana é de 72.212 pessoas, já a população rural é de 

3.975 pessoas. 

 

10.4.3 Educação 

 

Na área educacional da rede pública municipal, o crescimento tem sido 

expressivo tanto em qualidade como em quantidade, reafirmando o 

compromisso ao fortalecimento de uma política com vistas na construção de 

uma educação básica voltada para a cidadania.  
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Desde 1960 a 2010, o município vem investindo na educação, com a 

construção de escolas, reformas, ampliação e dotando as mesmas de 

infraestrutura e condições adequadas, primando pela qualidade de ensino. 

Conta atualmente com oito escolas de Educação Infantil, com 

atendimento de Creche e Pré-escolar, com 23 escolas urbanas e rurais de 

Ensino Fundamental regular, um Centro de Reabilitação “Ensina-me a Viver”, 

para crianças e jovens com dificuldades especiais. Atende também a Educação 

de Jovens e Adultos – EJA – primeiro e segundo segmento do Ensino 

Fundamental. O município vem investindo de forma intensa na capacitação dos 

profissionais de educação e na contratação de profissionais habilitados. 

Também informatizou as escolas, dotando as secretarias de programas 

adequados. Conta ainda com o Projeto Educacional de Informática que 

proporciona, aos alunos do Ensino Fundamental, um mecanismo a mais no 

aprendizado, além do acesso a tecnologia. 

 

  

  

Fotos 38, 39, 40, 41. Escolas municipais de Vilhena – RO. 
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No município de Vilhena, a rede estadual conta ainda com 13 escolas de 

ensino fundamental e médio e um Centro de Educação de Jovens e Adultos 

(Supletivo); 15 escolas da Rede Particular e 03 filantrópicas. 

 O município disponibiliza transporte escolar da área rural para a área 

urbana, atendendo cerca de 540 alunos diariamente. 

 

Foto 42. Ônibus escolar. 
 

Foto 43. APAE. 

 
Foto 44. Ônibus da APAE. 

 

Na área educacional, Vilhena está se transformando em uma cidade 

universitária, com quatro instituições de ensino superior, oferecendo cursos de: 

Letras, Ciências Contábeis, Administração de Empresas, Pedagogia, Direito, 

Jornalismo, Informática, Agronomia e Zootecnia.   

• UNIVERSIDADE FEDERAL DE RONDÔNIA (UNIR) 

Cursos oferecidos: Administração, Ciências Contábeis, Comunicação 

Social/Jornalismo, Letras e Pedagogia. 
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• ASSOCIAÇÃO VILHENENSE DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

(AVEC) 

Cursos oferecidos: Direito, Ciências Contábeis, Pedagogia, Administração 

• INSTITUTO DE ENSINO SUPERIOR DA AMAZÔNIA SC LTDA 

(IESA) 

Cursos oferecidos: Agronomia, Zootecnia, Psicologia, Serviço Social 

• INSTITUTO FEDERAL DE RONDONIA (IFRO) 

Cursos oferecidos: Edificações, Eletromecânica, Informática, Licenciatura 

em Matemática. 

 

  
Foto 45. Universidade de Rondônia. 
 

Foto 46. Associação Vilhenense de Edução e 
Cultura. 

  
Foto 47. Associação Vilhenense de Edução e 
Cultura. 

Foto 48. Instituto Federal de Rondônia 
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Tabela 32. Quantitativo de escolas do município de Vilhena. 
Escolas Quantidade 

Escolas Municipais de Ensino Fundamental 12 
Escolas Municipais de Educação Infantil 11 
Educação Especial 01 
Escolas Estaduais 14 
Escolas Particulares 15 
Filantrópicas 03 
Instituições de Ensino Superior 04 

 

Tabela 33. Total geral de alunos matriculados em 2010. 
Segmentos Nº de alunos 

Ensino fundamental  12.834 
Ensino médio 2.910 
Pré-escola 2.232 

 

10.4.4 Saúde 

 

 As condições físicas e sanitárias da rede de saúde são regulares, sendo 

comum o atendimento de doentes vindos de outros locais do cone sul do 

Estado de Rondônia, tais como: Cerejeiras, Colorado do Oeste, Cabixi, 

Corumbiara, Chupinguaia, Espigão do Oeste, Pimenta Bueno e, também, do 

Noroeste do Estado do Mato Grosso: Aripuanã, Comodoro, Juína, Campos de 

Júlio, etc. 

 A situação da saúde do município é extremamente delicada, tendo em 

vista o grande número de atendimentos realizados pela rede física, mantida 

exclusivamente pela Prefeitura Municipal de Vilhena. 

A rede física oficial mantida pela Prefeitura Municipal de Vilhena, que 

atende a população urbana e rural, é composta por: 

• Hospital Regional Adamastor Teixeira de Oliveira (Fundação 

SESP) com 6.465,74m². 

O hospital regional possui UTI – unidade de Terapia Intensiva , com 10 

leitos adultos e 02 leitos infantis. O mesmo conta com uma equipe 224 

profissionais. 

• 05 (cinco) postos de saúde na zona rural: Perobal, São Lourenço, 

Baixadão, Setor Pioneiro (chacareiro) e Nova Conquista. 
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• 05 (cinco) centros de saúde na área urbana: Centro de Saúde 

Afonso Mansur de França, Centro de Saúde do Setor Industrial, 

Policlínica João Luiz da Silva, Centro de Saúde Vitalina Gentil dos 

Santos e Centro de Saúde Tenente Fidelis.  

  

 Como Vilhena se destaca como cidade pólo em várias áreas, na saúde 

não é diferente e o problema para o município tem tomado uma proporção 

quase incontrolável, devido ao aumento, mês a mês, de pacientes de outros 

municípios, que procuram nossa rede de saúde para atendimento. 

 Ao lado do Hospital Regional foram construídos: o Hemocentro Regional 

de Vilhena (obra realizada em parceria com o REFORSUS) e a Capela 

Mortuária (recursos próprios). Também foi construído o Centro de Tratamento 

do Rim de Vilhena (obra realizada em parceira com o Ministério da Saúde). 

 

 
Foto 49. Instituto do Rim de Rondônia. 

 

 Há pouco tempo foram reformados e ampliados o Hospital Regional 

(obra realizada em parceria com o REFORSUS) e o Centro de Atendimento 

Emergencial Neo-Natal (obra realizada com recursos próprios). 

 A modernização do atendimento e a ampliação da rede física na área de 

saúde têm sido o principal motivo para a procura da população de outros 

municípios por nossos serviços. 

 O município conta com 02 hospitais particulares: Hospital e Maternidade 

Santa Helena; Hospital Bom Jesus. 
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 Possui 05 laboratórios de análises clínicas particulares: Laboratório São 

Paulo; Laboratório Oswaldo Cruz; Bioclin Laboratório de Análises Clínicas; 

Laboratório Bio Center e Massambani Laboratório de Análises Clínicas. 

 Dentre as clinicas particulares podemos citar: 

- Clínica de Ortopedia e Traumatologia      01 

- Clínica de Cardiologia e Pediatria      01 

- Clínica de Ultra-sonografia       02 

- Clínica de Oftalmologia        01 

- Clínica Dentária         11 

- Clínica Estética         01 

- Clínica Média         03 

- Clínica de Psicanálise        01 

 

10.4.5 Água 

 

O sistema de abastecimento d’água está a cargo da SAAE - Serviço 

Autônomo de Águas e Esgotos. 

A captação de água é feita através de 17 (dezessete) poços artesianos na 

zona urbana e mais 14 (quatorze) na zona rural. O Município está totalmente 

coberto pela rede de água. 

O SAAE hoje conta com laboratório próprio, onde são realizadas as 

análises de qualidade. O armazenamento é feito através de 17 (dezessete) 

reservatórios de grande capacidade (entre 50.000 e 200.000 litros). A 

qualidade da água captada é boa, não havendo necessidade de tratamento, 

apenas uma desinfecção da rede. Semanalmente é feito teste sobre a 

qualidade da água. 

 Para o atendimento emergencial, a SAAE possui 02 (dois) caminhões-

pipa e a rede de distribuição conta com cerca de 388 Km de extensão. 

O sistema de abastecimento de água (poço) opera individualmente, 

embora todos os poços estejam interligados na rede, havendo apenas uma 

divisão, na travessia da BR 364. 

 A extensão da rede hoje é de 328.020 metros na zona urbana e 60.340 

metros na zona rural. As ligações chegam aos seguintes números: 18.201 
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residenciais; 4.535 comerciais; 70 industriais e 43 governamentais. Totalizando 

22.849 ligações, sendo 20.683 ligações ativas. 

 O volume de água produzido na rede, para abastecimento local é cerca 

de 2.500 m³/h, o que totaliza 21.900.000 m³/ano. 

 

10.4.6 Saneamento básico 

 

 A cidade não dispõe de uma coletora de esgotos domésticos. Nos 

domicílios os dejetos são depositados em fossas sépticas, e empresas 

especializadas prestam serviço de esvaziamento e limpeza das fossas. 

 O serviço de coleta dos resíduos é realizado pela Prefeitura, que 

mantém caminhões fazendo a coleta diariamente, em todos os bairros da 

cidade (obedecendo escala determinada pela Secretaria Municipal de Obras e 

Serviços Públicos). 

 

  
Fotos 50 e 51. Caminhões de coleta de resíduos 

 

10.4.7 Energia elétrica    

 

A geração e distribuição de energia elétrica são efetuadas pela Nova 

CERON - Centrais Elétricas de Rondônia S/A (empresa de fornecimento de 

energia elétrica do Estado, atualmente federalizada), com uma potência de 

63.499 Kva. 

  A geração da energia é feita através de linha de alta tensão, com 

transformadores e, também, através de PCH’s (Pequena Central de 
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Hidrelétrica). Temos hoje no Município 05 (cinco) usinas prestando serviços: 

PCH Rio Vermelho, PCH Cabixi I, PCH Cabixi II, PCH Cachoeira e PCH 

Martinuv. O fornecimento da energia gerada é feito 24 (vinte e quatro) horas 

por dia. 

A rede de distribuição possui a extensão de 651,713 Km, com 9.450 

focos de iluminação pública. 

A distribuição de energia conta com: 5.198 ligações domiciliares; 897 

ligações comerciais; 120 ligações industriais e 81 edifícios públicos. 

 

10.4.8 Telecomunicações    

 

Na área de comunicação o Município apresenta-se relativamente bem 

servido, contando com o serviço de telefonia, através da OI e Brasil Telecom, 

integrada pelos sistemas de DDD, DDR (local) e DDI (internacional), com 

ligação direta a todas as cidades do Brasil e do mundo. 

Além dos terminais instalados em residências, com 2.418 ligações, 

comércios, com 1.612 ligações e edifícios públicos, com 88 ligações, Vilhena 

conta com 140 telefones públicos, instalados em pontos estratégicos da cidade. 

 

10.4.9 Meios de comunicação   

 

Quanto às emissões de TV, são repetidoras das principais emissoras do 

país, como a Globo, Bandeirante, Record, SBT entre outras, representam o 

principal meio de comunicação para a população do município ao 

desempenhar duplo papel nas suas funções de comunicação e lazer. 

Além dos periódicos de publicação local: Jornal Folha de Vilhena, Jornal 

O Estado em Notícia, Jornal Folha do Sul, Jornal A Tribuna, Jornal Linha, 

Jornal Revista cidade.  

As comunicações são complementadas por: 

- Três provedores de acesso a Internet; 

- Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - 04 agências; 

- Rádio Difusão Morimoto Ltda. AM; 

- Rádio Planalto de Vilhena AM; 
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- Rádio Clube Cidade FM; 

- Jornal Folha de Vilhena (semanal); 

- Jornal O Estado em Notícia (semanal); 

- Jornal Folha do Sul (semanal); 

- Jornal A Tribuna (semanal); 

- Jornal Linha (semanal); 

- Jornal Revista cidade (quinzenal); 

- TV Vilhena (Rede Amazônica de Televisão), captando 04 (quatro) 

canais, via EMBRATEL: Rede Globo, TV Rede Vida, TV Bandeirantes e TV’ 

Record; 

- TV Allamanda (SBT); 

- TV CNT. 

 

10.4.10 Transportes   

 

O Município de Vilhena é atendido pelos seguintes serviços de transporte: 

 

• Aéreo:  

Trip - 02 (dois) vôos diários  

Velox Air – 03 vôos semanais. 

 

A pista de pouso no Município tem 2.598 metros de cumprimento, por 30 

(trinta) metros de largura. 

 

• Rodoviário: 

350 chegadas e partidas diárias (intermunicipal e interestadual) e circular 

(zona urbana e rural). 

 Destacam-se as empresas: 

• Empresa União Cascavel de Transporte e Turismo Ltda; 

• Empresa Andorinha de Transporte e Turismo Ltda; 

• Empresa Expressa Itamarati S/A; 

• Empresa Gontijo de Transporte Ltda; 

• Expresso Maia 
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• Rotas e Viação do Triângulo Ltda; 

• Transbrasil Transporte Coletivo Brasil Ltda; 

• TUT Transporte Ltda; 

• TUTA Turismo; 

• MM Transportes Ltda. 

 

 No transporte rodoviário, contamos ainda com 18 pontos de táxi, sendo 

11 deles, com posto telefônico no local e mais 09 pontos de moto táxi. 

 

10.4.11 Aspectos econômicos    

10.4.11.1 Setor Primário 

 

As atividades de extração e industrialização da madeira foram por 

muitos anos a principal fonte econômica de Vilhena, tendo seu auge em 1974. 

 Com a escassez das reservas florestais e a ocupação humana desses 

espaços, outras atividades se fortaleceram, como a agricultura, a pecuária e a 

indústria, mas a principal força econômica da cidade se baseia no comércio e 

na prestação de serviços (SEMPLAN, 2006).  

 

• Agricultura 

Os últimos dados apontam para uma agricultura diversificada: arroz, 

milho, feijão, café, banana, mandioca e soja. Embora a realidade geográfica 

rural tenha se modificado com o escudo em direção a cidade, a agricultura 

ainda é ponto fundamental no Município de Vilhena. 

 Tem se dado incentivo à produção de Hortifrutigranjeiros e a 

Plasticultura, que se estabeleceu em Vilhena, tornando o Município exportador 

para outras cidades do Estado de Rondônia, Acre e Amazonas.  

A agricultura de Vilhena é diversificada e recebe incentivos nos setores 

de Hortifrutigranjeiros e Plasticultura. Em 2008 destacaram-se a produção da 

soja, com 121.680 toneladas, a do milho, com 72.600 toneladas, a produção da 

banana com 233 toneladas, do mamão com 192 toneladas e a da laranja, com 

161 toneladas (IBGE Cidades, 2008). 
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 Destacam-se, pela produção, o arroz e a soja, que são comercializados 

pelos grandes e médios produtores locais, diretamente com as empresas do 

Centro-Sul do País.  

 A central de armazenamento da CIBRAZEM, conta com dois depósitos, 

sendo um com capacidade de 4.000 (quatro mil) toneladas e outro com 10.000 

(dez mil) toneladas. 

Existem, também, os órgãos da EMBRAPA (que possui o segundo maior 

campo experimental do País em Vilhena) e da EMATER, prestando auxílio aos 

agricultores, as Cooperativas e às Associações de Produtores de todo o 

Município. 

 
Tabela 34. Produção agrícola do município. 

Produto Quantidade (toneladas) 
Arroz 6.885 
Milho 95.083 
Feijão 43 
Soja 123.600 

Mandioca 3.174 
Banana 233 
Café 09 

 

• Pecuária  

 Uma das características básicas do Setor Primário em Vilhena são os 

médios e os grandes proprietários, que predominam com a intensificação das 

lavouras mecanizadas e da pecuária de corte. 

 A pecuária tem na Bovinocultura, o seu mais importante segmento, 

desenvolvendo-se de forma significativa, com os produtores aumentando os 

campos de pastagens, e investindo na melhoria do rebanho que existe nas 

pequenas propriedades. Outros animais participam também desta expansão, 

destacando-se os suínos e as aves. 

 

Tabela 35. Produção pecuária do município. 
Espécies Cabeças 

Bovino de Corte 92.180 
Bovino Leiteiro 3.163 

Suíno 3.561 
Aves de Postura 151.428 
Aves de Corte 42.815 
Mel de Abelha 44.712 
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A pecuária de Vilhena tem na Bovinocultura seu segmento mais 

importante. Em 2008 o município teve um rebanho de bovinos com 89.015 

cabeças. Outros segmentos que se destacaram no mesmo ano foram a 

avicultura (com 162.332 cabeças) e a produção de Mel de abelha, com 44.712 

Kg (IBGE Cidades, 2008). 

 

10.4.11.2 Setor Secundário 

 

Nos últimos anos, Vilhena vem ampliando seu parque industrial. Com a 

escassez da madeira, o Município busca alternativas para atender a demanda 

de emprego, sendo que isto só foi possível, com o esforço da Administração 

em busca da instalação de novas empresas. Dentre as empresas de grande 

porta instaladas no Município podemos citar o Frigorífico JBS – Friboi, Indústria 

de extração de Óleos Vegetais Portal S/A, Sementes Maggi, Fábrica de 

Colchões Gazin, Arroz Rical, Multifós Rações. Mas mesmo com a escassez de 

madeira no mercado, a atividade chega a representar 46,27 % (quarenta e 

seis, vinte e sete por cento) do setor industrial. 

 Essa concentração de madeira deve-se mais à localização estratégica e 

a facilidade de escoamento dos produtos para os mercados consumidores, do 

que a existência de matéria-prima, tendo em vista que a madeira beneficiada 

em sua maioria é proveniente dos Municípios limítrofes e da região de 

influência. 

 A indústria madeireira se desenvolve tanto no setor de exportação, como 

na construção civil. E com a existência do mogno e cerejeira, a indústrias de 

móveis vem em segundo lugar, atendendo, quase que exclusivamente, o 

consumo local. 

Nas tabelas 37 e 38, podemos ter relato quali-quantitativo dos setores de 

produção do município. 

 

Tabela 36. Setores de produção. 
Indústria Porcentagem (%) 
Madeireira 46,25 
Mobiliário 15,64 
Construção 12,24 
Metalúrgica   8,84 
Outras 17,03 
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Tabela 37. Relação da quantidade de indústrias por setores de produção. 
Indústria Quantidade 

Produtos de Minerais não Metálicos 05 
Madeira 68 
Metalúrgica 13 
Mobiliário 23 
Produtos Alimentares 06 
Química 01 
Bebidas 01 
Vestuário, Artefatos de Tecido e de Viagem 02 
Editorial e Gráfica 06 
Calçados 01 
Mecânica de Peças e Acessórios p/ Máquinas e Equipamentos 02 
Construção de Atividades Auxiliares 18 

 

10.4.11.3 Setor Terciário 

 

 Vilhena tem na área do comércio e serviços, importante função, visto 

funcionar como interposto comércio para os Municípios vizinhos, tornando-a 

pólo regional, tanto para as cidades do Estado de Rondônia como do Estado 

do Mato Grosso. 

 O comércio local é composto de estabelecimentos bem diferenciados, 

pois estamos longe dos grandes centros comerciais do País. O comércio 

constitui-se basicamente de calçados, materiais de construção, gêneros 

alimentícios, peças e acessórios, lojas de confecções, veículos e máquinas 

agrícolas, entre outros. 

 Prestando serviços ao comércio e à população vilhenense, existem 08 

agências bancárias: Banco da Amazônia S/A; CEF - Caixa Econômica Federal; 

Banco do Brasil S/A; Banco HSBC; Banco Itaú S/A; Banco Bradesco S/A; Duas 

cooperativas de crédito (Sicredi e Credisul). 

 

10.4.11.4 Potencial turístico 

 

 A cidade de Vilhena foi contemplada pela EMBRATUR, por quatro anos, 

consecutivos com o Selo de Cidade com Potencialidade Turística e com o 

Certificado de participação, por três anos, também consecutivos, no Programa 

Nacional de Municipalização do Turismo. 
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Por possuir belezas naturais e ter toda uma infra-estrutura para a 

recepção (hotéis, restaurantes, aeroporto, rodoviária, grande comércio), 

Vilhena recebe anualmente cerca de 10.000 (dez mil) turistas, que vêm visitá-la 

com vários fins, mas, principalmente o lazer e o eco-turismo. 

 

10.4.12 Levantamento arqueológico da área  

 

Atendendo a legislação que disciplina a proteção do patrimônio 

cultural e arqueológico brasileiro, na área do aterro não foram 

encontrados elementos culturais (líticos). As sondagens geológicas 

desenvolvidas na localidade não apontaram vestígios de sítio 

arqueológico.  

O diagnóstico arqueológico da área de influencia de um 

empreendimento hidroelétrico próximo a área do aterro sanitário afirmou 

que a área não possui potencial e nem vestígios arqueológicos.  

Não foram encontrados registros arqueológicos na área de 

influencia do empreendimento, porém é necessário que se contrate uma 

equipe de arqueologia para que seja efetuado um diagnóstico 

arqueológico mais preciso da área de influencia direta do 

empreendimento.  

 

10.4.13 Proximidade de terras indígenas e unidades de conservação   

 

Nas proximidades da AID e ADA do empreendimento não foram 

localizadas Unidade de Conservação. 

De acordo com o Atlas Geoambiental de Rondônia (2002) o 

município de Vilhena tem o Parque Aripuanã, Parque Tubarões e Posto 

Roosevelt (Povos Cinta Larga, Tubarões e Masaka) e os mesmos 

encontra-se na fronteira do município com o Estado do Mato Grosso. Não 

há influência ou interferência destes grupos sobre a área do 

empreendimento. 
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11. MATRIZES DE IDENTIFICAÇÃO E AVALIAÇÃO DOS IMPACTOS 
AMBIENTAIS E MEDIDAS MITIGADORAS 
 

O processo de Levantamento de Aspectos e Impactos Ambientais (LAIA) 

é de suma importância, visto que utilizando-se de metodologia adequada, seus 

resultados serão indicativos dos principais impactos ambientais proporcionados 

pelo empreendimento em questão. 

A atividade de Levantamento de Aspectos e Impactos Ambientais é feita 

através da planilha a seguir, adaptada de Scherer (1999) apud Leripio (2001). 

  

Tabela 38. Planilha de LAIA. 

Fase Local Meio Aspecto Impacto Impacto Impacto Comentários SE 

         

Fonte: Adaptada de Scherer (1999) apud Lerípio (2001). 
 

Tabela 39. Continuação da Planilha de LAIA. 
Preocupações Ambientais Vulnerabilidade 

E S PO P ΣPA Área 

      

Fonte: Adaptada de Scherer (1999) apud Lerípio (2001). 
 

Na planilha apresentada acima (Tabelas 38 e 39 ), a 1ª coluna se refere 

à fase de construção do empreendimento (Implantação, Operação, 

Encerramento). A 2ª coluna está relacionada ao local onde é gerado o aspecto 

ambiental, e a 3ª coluna diz em qual meio (biótico, abiótico ou socioeconômico) 

o aspecto ocorre. A 4ª coluna trata dos aspectos ambientais, que conforme 

definição da NBR 14001 (ABNT, 2004), são elementos das atividades ou 

produtos ou serviços de uma organização que podem interagir com o meio 

ambiente. 

A 5ª coluna faz referência aos impactos ambientais decorrentes do 

aspecto ambiental, ainda segundo a NBR 14001 (ABNT, 2004), impacto 

ambiental é definido como sendo qualquer modificação no meio ambiente 

adversa ou benéfica, que resulte, no todo ou em parte, dos aspectos 
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ambientais da organização. A 6ª e 7ª colunas referem-se a impactos 

ambientais que derivam do impacto ambiental anterior, abrangendo os 

impactos que ocorrem em cadeia. 

A 8ª Coluna é reservada aos comentários referentes ao impacto 

ambiental, enquanto que a 9ª indica se o impacto é decorrente de uma situação 

de emergência ou não. 

As próximas 7 colunas se referem às preocupações comerciais em 

relação ao impacto ambiental. Essas colunas devem ser preenchidas com uma 

pontuação de 1, 3 ou 5, excetuando-se a última coluna das preocupações 

comerciais que expressa o somatório dos quesitos. As preocupações 

comerciais, de acordo com Scherer (1999) apud Lerípio (2001) englobam a 

quebra de regulamentação ou exposição potencial às normas (vulnerabilidade 

legal), a dificuldade de alteração (tecnológica) do impacto ou facilidade de 

correção, o custo de remediação, o reflexo da alteração sobre outras atividades 

e processos (efeitos colaterais), as opiniões e preocupações do público e das 

partes interessadas, e o efeito sobre a imagem da organização. A seguir são 

descritos todos os quesitos, bem como seu critério de pontuação. 

 

Tabela 40. Critério de pontuação para os quesitos comerciais. 
Exposição Legal (EL) 

(1) (3) (5) 

Não há requisito 
Requisito normativo ou pouco 

especificado em lei 
Requisito bem especificado 

em lei 
 

Facilidade de correção/Prevenção (FC) 
(1) (3) (5) 

Tecnologia não 
disponível/experimental 

Tecnologias disponíveis no 
mercado 

Tecnologia usual na maioria 
das empresas do ramo 

 
Custo de alteração/correção (CA) 

(1) (3) (5) 
Deve ser incluído no plano de 

investimentos anual 
Deve ser aprovado pela 
diretoria/gerência geral 

Não exige liberação de 
recursos fora do orçamento 

 
Efeitos colaterais/Desdobramentos (EC) 

(1) (3) (5) 
Pouco prováveis/Não 

conhecidos 
Prováveis/Conhecidos 

Muito prováveis/Têm-se 
evidência 

   
Preocupação do público (PP) 

(1) (3) (5) 
Remota ou pouco perceptível Latente ou existem evidências Manifestada ou o público 
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por pessoas leigas que o público possa vir a se 
manifestar localmente 

local já manifestou sua 
preocupação sobre fatos 

semelhantes 
 

Efeitos sobre a imagem (EI) 
(1) (3) (5) 

Associação fraca Associação média Associação forte 
 Fonte: VALLE, 2007. 
 

As 5 colunas seguintes (Tabela 41) dizem respeito às preocupações 

ambientais, novamente devem ser pontuadas com valores de 1, 3 ou 5, sendo 

a última coluna o somatório da pontuação obtida. De acordo com Scherer 

(1999) apud Lerípio (2001) entre as preocupações ambientais são priorizadas a 

escala, a severidade, a probabilidade ou frequência de ocorrência e ainda 

persistência dos possíveis impactos ambientais gerados. Os quesitos 

ambientais e seus critérios para pontuação são: 

 

Tabela 41. Critério de pontuação para os quesitos ambientais. 
Escala (E) 

(1) (3) (5) 
Pequena escala Média escala Grande escala 

 
Severidade (S) 

(1) (3) (5) 
Baixa Média Elevada 

 
Probabilidade de ocorrência (PO) 

(1) (3) (5) 

0 – 30% (Anormal/Improvável) 
30 – 70% 

(Normal/Esporádico) 
70 – 100% (Normal) 

 

Persistência (P) 
(1) (3) (5) 

Solúvel, reativo, 
biodegradável, reversível, 

baixa persistência 

Solúvel, inerte, não 
biodegradável, reativo, pouco 
reversível, média persistência 

Insolúvel, inerte, não reativo, 
irreversível, alta persistência 

 Fonte: VALLE, 2007. 
 

Após o preenchimento das colunas citadas, deve ser elaborado um 

gráfico de forma a priorizar os impactos com maior pontuação. Para isso o 

gráfico a se criar deverá ter o eixo X representando as preocupações 

comerciais e o eixo Y representando as preocupações ambientais, seus valores 

máximos devem ser de acordo com a pontuação máxima possível a ser obtida.  
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A fim de se priorizar os possíveis impactos, deve

representando os valores médios em cada eixo. Para chegar a estes valores 

deve ser feito o seguinte cálculo, tanto para o eixo X quanto para o eixo Y:

 

Onde: 
NQ = Número de quesitos 

 

O número resultante do cálculo para cada eixo representará onde a linha 

deverá ser traçada, por exemplo: Existem 6 quesitos no item preocupações 

comerciais, então a seguinte conta deverá ser fei

 

Já para o item preocupações ambientais existem apenas 4 itens então a 

conta será: 

 

Gráfico 
 

0

5

10

15

20

25

30

0

P
re
o
cu

p
aç
õ
es
 C
o
m
er
ci
ai
s

Matriz de Vulnerabilidade

Área II

Área III

STUDO DE IMPACTO AMBIENTAL 
ATERRO SANITÁRIO DE VILHENA 

A fim de se priorizar os possíveis impactos, deve-se traçar uma li

representando os valores médios em cada eixo. Para chegar a estes valores 

deve ser feito o seguinte cálculo, tanto para o eixo X quanto para o eixo Y:

 

O número resultante do cálculo para cada eixo representará onde a linha 

deverá ser traçada, por exemplo: Existem 6 quesitos no item preocupações 

comerciais, então a seguinte conta deverá ser feita:  

 

Já para o item preocupações ambientais existem apenas 4 itens então a 

 

Gráfico 3. Gráfico de Vulnerabilidade. 
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se traçar uma linha 

representando os valores médios em cada eixo. Para chegar a estes valores 

deve ser feito o seguinte cálculo, tanto para o eixo X quanto para o eixo Y: 

O número resultante do cálculo para cada eixo representará onde a linha 

deverá ser traçada, por exemplo: Existem 6 quesitos no item preocupações 

Já para o item preocupações ambientais existem apenas 4 itens então a 

 
20

Área I

Área II
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No gráfico acima, temos 3 áreas delimitadas. Os impactos ambientais 

representados no gráfico que estiverem na área I possuem alta preocupação 

ambiental e alta preocupação comercial. Já os impactos representados nas 

áreas II podem ter alta preocupação ambiental e baixa preocupação comercial, 

ou vice-versa. Por fim, os possíveis impactos representados na área III são os 

impactos de menor significância. Neste contexto está inserida a próxima coluna 

da tabela (Vulnerabilidade/Área), que faz referência à qual área do gráfico está 

inserido o aspecto ambiental em questão, sendo preenchida com os algarismos 

I, II ou III, serve mais para efeito didático. 

Assim, após o completo preenchimento da matriz e definidos os 

impactos que causam maior vulnerabilidade na empresa, devem ser 

estabelecidos Planos Básicos Ambientais para cada impacto em específico, ou 

medidas que atuam no aspecto ambiental. 

 

12. IDENTIFICAÇÃO, AVALIAÇÃO E GERENCIAMENTO DE RISCOS 

 

Através da aplicação da metodologia descrita anteriormente, foram 

levantados os aspectos ambientais pertinentes a implantação, operação e 

encerramento do empreendimento em questão, elaboradas as suas Planilhas 

de Levantamento de Aspectos e Impactos Ambientais (em anexo) e seus 

gráficos de vulnerabilidades. 

 

12.1 Fase de Implantação 

A fase de implantação se refere a todos os aspectos relacionados à 

construção da estrutura necessária ao pleno funcionamento do 

empreendimento, inclusive no que tange à área de empréstimo de solo para 

impermeabilização e cobertura final das células.  

 

12.1.1 Área do Empreendimento 

 

Através do gráfico 4 podemos observar os aspectos ambientais que 

incidem nessa fase do empreendimento. A tabela seguir lista os aspectos e 



 

ESTUDO DE 

 

 

seus impactos, em seguida temos o gráfico de vulnerabilidade desta etapa do 

empreendimento. 

Tabela 42. Aspectos e impactos ambientais da fase de implantação do empreendimento.
Meio Aspectos

Biótico 
Remoção da vegetação 

(RV)

Físico 

Movimentação de 
máquinas pesadas no local 

(MMP)

Alteração da topografia 
local (ATL)

Disposição inadequada de 
resíduos (DIR)

Socioeco-
nômico 

Geração de emprego (GE)

Geração de renda (GR)

Aumento do tráfego de 
veículos nas vias de 

acesso (AT

 

Gráfico 4. Gráfico de Vulnerabilidade da fase de implantação da área do empreendimento.

0

5

10

15

20

25

30

0 5

P
re
o
c
u
p
a
ç
õ
e
s
 C
o
m
e
rc
ia
is

Preocupações Ambientais

Área II

Área III

STUDO DE IMPACTO AMBIENTAL 
ATERRO SANITÁRIO DE VILHENA 

seus impactos, em seguida temos o gráfico de vulnerabilidade desta etapa do 

Aspectos e impactos ambientais da fase de implantação do empreendimento.
Aspectos Impactos 

Remoção da vegetação 
(RV) 

Impacto local sobre a Flora - RV 
Impacto sobre a Fauna - RV 
Impacto local sobre drenagem - RV
Impacto local sobre erosão do solo 

Movimentação de 
máquinas pesadas no local 

(MMP) 

Impacto local sobre a compactação do solo 
Impacto sobre a qualidade do ar -
Impacto local sobre o nível de ruídos 

Alteração da topografia 
local (ATL) 

Impacto local sobre a percolação 
Impacto local sobre a erosão do solo 
Impacto local sobre drenagem - ATL

Disposição inadequada de 
resíduos (DIR) 

Impacto sobre a qualidade do solo 
Impacto sobre a qualidade dos recursos hídricos 
de superfície - DIR 

Geração de emprego (GE) 
Geração de renda - GE 
Geração de impostos - GE 

Geração de renda (GR) 
Geração de impostos - GR 
Movimentação da economia municipal 

Aumento do tráfego de 
veículos nas vias de 

acesso (ATV) 

Impacto sobre a fauna - ATV 

Acidentes envolvendo pessoas - ATV

de Vulnerabilidade da fase de implantação da área do empreendimento.
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hídricos de superfície 

Geração de renda 

Geração de impostos 

Geração de impostos 

Movimentação da economia municipal 

Impacto sobre a fauna 

Acidentes envolvendo pessoas 

Área I

Área II

 
 

Página 159 de 227 

seus impactos, em seguida temos o gráfico de vulnerabilidade desta etapa do 

Aspectos e impactos ambientais da fase de implantação do empreendimento. 

 

RV 
bre erosão do solo - RV 

Impacto local sobre a compactação do solo - MMP 
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12.1.1.1 Meio Biótico 

 

Remoção da vegetação (RV) 

Na fase de implantação, a vegetação da Área de Influência 

Diretamente Afetada pelo empreendimento (30,00 ha) será suprimida 

para ceder espaço físico ao empreendimento. A mata nativa da área não 

possui valor comercial, por se tratar de espécies de pequeno porte, sem 

valor comercial. O impacto é negativo e localizado, sendo compensado 

no encerramento do empreendimento. 

 

12.1.1.2 Meio Físico 

 

Movimentação de máquinas pesadas no local (MMP) 

 O tráfego de máquinas pesadas na área do aterro é inerente à 

implantação do empreendimento. Tal atividade se faz necessária para as 

atividades de escavações e transporte de materiais. Causando aumento no 

nível de ruído, dispersão de poeira, e possíveis acidentes com animais e 

funcionários. Trata-se de um impacto negativo, e sua mitigação deverá ser 

realizada estabelecendo procedimentos adequados para a execução das 

obras, tais como: treinamento de funcionários, manutenção de máquinas e 

equipamentos, sinalização, umedecimento das vias internas e do canteiro de 

obras. 

 

Alteração da topografia local (ATL) 

 Durante a execução das obras do aterro serão necessárias correções na 

topografia local da área, adequando esta para receber a infraestrutura do 

empreendimento. O lay-out do empreendimento levou em consideração a 

topografia natural, determinados itens de projeto serão implantados de modo a 

aproveitar a declividade local evitando assim consumo de energia na fase de 

operação do aterro. Trata-se de um impacto negativo de pequena magnitude, 

visto que a topografia do local é plana. 
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Disposição inadequada de resíduos (DIR) 

 O material residual proveniente da remoção da vegetação, bem como os 

resíduos decorrentes da construção civil deverá ser disposto em local 

adequado, evitando sua dispersão e seu carreamento para os recursos hídricos 

mais próximos. O impacto decorrente deste aspecto é negativo, de pequena 

magnitude, e baixa severidade.  

 

12.1.1.3 Meio Socioeconômico 

 

Geração de emprego (GE) 

Este impacto, de natureza positiva, decorrerá da contratação de mão de 

obra para a fase de implantação aterro. Serão gerados nesta fase 

aproximadamente 30 empregos diretos. Considera-se ainda a geração de 

tributos como impacto positivo à administração pública. 

 

Geração de renda (GR) 

 Através da geração de emprego, haverá uma melhora no poder 

aquisitivo dos funcionários direta e indiretamente envolvidos na implantação do 

aterro. Considera-se ainda que a geração de renda contribui para o 

aquecimento da economia local. 

 

Aumento do tráfego de veículos nas vias de acesso (ATV) 

As linhas de acesso possuem tráfego incipiente e monótono. De fato 

haverá o impacto negativo com o aumento da circulação de veículos na fase 

de implantação do empreendimento. A medida mitigadora proposta é a de 

instalar placas de sinalização no entroncamento da vicinal com a RO-399, 

alertando os motoristas para a entrada e saída de veículos, conservação e 

melhoria das vias de acesso. 
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12.1.2 Área de Empréstimo

 

Tabela 43. Aspectos e impactos ambientais da fase de implantação d
Meio Aspectos

Biótico 
Remoção da vegetação 

(RV)

Físico 

Movimentação de 
máquinas pesadas no local 

(MMP)

Alteração da topografia 
local (ATL)

Disposição inadequa
resíduos (DIR)

Socioeco-
nômico 

Geração de emprego (GE)

Geração de renda (GR)

Aumento do tráfego de 
veículos nas vias de 

acesso (ATV)
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Área de Empréstimo 

Aspectos e impactos ambientais da fase de implantação da área de
Aspectos Impactos 

Remoção da vegetação 
(RV) 

Impacto local sobre a Flora - RV 
Impacto sobre a Fauna - RV 
Impacto local sobre drenagem - RV
Impacto local sobre erosão do solo 

Movimentação de 
máquinas pesadas no local 

(MMP) 

Impacto local sobre a compactação do solo 
Impacto sobre a qualidade do ar -
Impacto local sobre o nível de ruídos 

Alteração da topografia 
local (ATL) 

Impacto local sobre a percolação 
Impacto local sobre a erosão do solo 
Impacto local sobre drenagem - ATL

Disposição inadequada de 
resíduos (DIR) 

Impacto sobre a qualidade do solo 
Impacto sobre a qualidade dos recursos hídricos 
de superfície - DIR 

Geração de emprego (GE) 
Geração de renda - GE 
Geração de impostos - GE 

Geração de renda (GR) 
Geração de impostos - GR 
Movimentação da economia municipal 

Aumento do tráfego de 
veículos nas vias de 

acesso (ATV) 

Impacto sobre a fauna - ATV 

Acidentes envolvendo pessoas - ATV
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a área de empréstimo. 

 

RV 
Impacto local sobre erosão do solo - RV 
Impacto local sobre a compactação do solo - MMP 

- MMP 
Impacto local sobre o nível de ruídos - MMP 
Impacto local sobre a percolação - ATL 
Impacto local sobre a erosão do solo - ATL 

ATL 
Impacto sobre a qualidade do solo - DIR 
Impacto sobre a qualidade dos recursos hídricos 

Movimentação da economia municipal - GR 

ATV 

 
se de implantação da área de empréstimo. 
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12.1.2.1.1 Meio Biótico 

 

Remoção da vegetação (RV) 

No processo de licenciamento da área de empréstimo deverá ser 

elaborado um inventário de espécies florestais, e solicitada a autorização de 

supressão de vegetação junto ao órgão ambiental. O impacto é negativo e 

localizado, sendo compensado no encerramento do processo de extração 

através da elaboração e execução de um Plano de Recuperação de Área 

Degradada. 

 

12.1.2.1.2  Meio Físico 

 

Movimentação de máquinas pesadas no local (MMP) 

 O tráfego de máquinas pesadas e caminhões para a extração de 

material de impermeabilização causam aumento no nível de ruído, dispersão 

de poeira, e possíveis acidentes com animais e funcionários. Trata-se de um 

impacto negativo, e sua mitigação deverá ser realizada estabelecendo 

procedimentos adequados para a execução das atividades, tais como: 

treinamento de funcionários, manutenção de máquinas e equipamentos, 

sinalização. 

 

Alteração da topografia local (ATL) 

Devido à extração de material do solo, haverá uma alteração da 

topografia natural do local, fazendo com que a drenagem superficial da área 

impactada também seja alterada. Trata-se de um impacto negativo que será 

mitigado através de técnicas de engenharia para o escoamento da água pluvial 

e do Plano de Recuperação de Área Degradada a ser executado no 

encerramento das extrações. 

 

Disposição inadequada de resíduos (DIR) 

 Os resíduos decorrentes dessa atividade serão os restos vegetais da 

área que deverá ter sua vegetação suprimida para a extração de material. 

Esses resíduos deverão ser dispostos em local adequado, evitando sua 
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dispersão, e seu carreamento para os recursos hídricos mais próximos. O 

impacto decorrente deste aspecto é negativo, de pequena magnitude, uma vez 

que parte da área encontra-se antropizada.  

 

12.1.2.1.3  Meio Socioeconômico 

 

Geração de emprego (GE) 

Este impacto, de natureza positiva, decorrerá da contratação de mão de 

obra para as atividades de extração de material para impermeabilização do 

Aterro. Serão gerados nesta fase aproximadamente 04 empregos diretos. 

Considera-se ainda a geração de tributos como impacto positivo à 

administração pública. 

 

Geração de renda (GR) 

 Através da geração de emprego, haverá uma melhora no poder 

aquisitivo dos funcionários direta e indiretamente envolvidos na implantação do 

aterro. Considera-se ainda que a geração de renda contribui para o 

aquecimento da economia local. 

 

Aumento do tráfego de veículos nas vias de acesso (ATV) 

O local de extração está localizado em área rural, onde as estradas 

possuem pequena movimentação de veículos. De fato haverá o impacto 

negativo com o aumento da circulação de veículos na estrada que liga a área 

de extração ao canteiro de obras do aterro. A medida mitigadora proposta é a 

de instalar placas de sinalização nesta estada, alertando os motoristas para o 

tráfego desses veículos. 
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12.2 Fase de Operação 

12.2.1 Área do Empreendimento 

 

Tabela 44. Aspectos e impactos ambientais da fase de operação do empreendimento. 
Meio Aspectos Impactos 

Físico 

Movimentação de 
máquinas pesadas no local 

(MMP) 

Impacto local sobre a compactação do solo - MMP 
Impacto sobre a qualidade do ar - MMP 
Impacto local sobre o nível de ruídos - MMP 

Disposição inadequada de 
resíduos (DIR) 

Impacto sobre a qualidade do solo - DIR 
Impacto sobre a qualidade dos recursos hídricos 
de superfície - DIR 

Geração de chorume (GC) 
Impacto sobre a qualidade do solo - GC 
Impacto sobre a qualidade dos recursos hídricos 
de superfície - GC 

Geração de gases (GG) Impacto sobre a qualidade do ar - GG 

Geração de odores (GO) 
Impacto sobre a qualidade do ar - GO 
Impacto sobre a comunidade - GO 

Lavagem de veículos 
coletores (LVC) 

Impacto sobre a qualidade do solo - LVC 
Impacto sobre a qualidade dos recursos hídricos 
de superfície - LVC 

Alteração da drenagem 
superficial (ADS) 

Impacto sobre a quantidade dos recursos hídricos 
de superfície - ADS 
Impacto sobre a qualidade dos recursos hídricos 
de superfície - ADS 
Impacto sobre a percolação do solo - ADS 

Socioeco-
nômico 

Geração de emprego (GE) 
Geração de renda - GE 
Geração de impostos - GE 

Geração de renda (GR) 
Geração de impostos - GR 
Movimentação da economia municipal - GR 

Aumento do tráfego de 
veículos nas vias de 

acesso (ATV) 

Impacto sobre a fauna - ATV 

Acidentes envolvendo pessoas - ATV 
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Gráfico 6. Gráfico de Vulnerabilidade da fase de operação da área do empreendimento.
 

 

12.2.1.1 Meio Físico 

 

Movimentação de máquinas pesadas no local (MMP)

 O tráfego de máquinas pesadas na área do aterro é inerente à etapa de 

operação do empreendimento, tais como, transporte, disposição e 

compactação dos resíduos nas células. Causando aumento no nível de ruído, 

dispersão de poeira, e possíveis acidentes com animais e funcionários. Trata

se de um impacto negativo, e sua mitigação deverá se

estabelecendo procedimentos adequados para a operação do 

empreendimento, tais como: 

máquinas e equipamentos, sinalização, umedecimento das vias.
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Movimentação de máquinas pesadas no local (MMP) 

O tráfego de máquinas pesadas na área do aterro é inerente à etapa de 

empreendimento, tais como, transporte, disposição e 

compactação dos resíduos nas células. Causando aumento no nível de ruído, 

dispersão de poeira, e possíveis acidentes com animais e funcionários. Trata

se de um impacto negativo, e sua mitigação deverá se

estabelecendo procedimentos adequados para a operação do 

empreendimento, tais como: treinamento de funcionários, manutenção de 

máquinas e equipamentos, sinalização, umedecimento das vias. 
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de Vulnerabilidade da fase de operação da área do empreendimento. 

O tráfego de máquinas pesadas na área do aterro é inerente à etapa de 

empreendimento, tais como, transporte, disposição e 

compactação dos resíduos nas células. Causando aumento no nível de ruído, 

dispersão de poeira, e possíveis acidentes com animais e funcionários. Trata-

se de um impacto negativo, e sua mitigação deverá ser realizada 

estabelecendo procedimentos adequados para a operação do 

reinamento de funcionários, manutenção de 
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Disposição inadequada de resíduos (DIR) 

 A disposição inadequada dos resíduos causa a contaminação do ar, do 

solo e dos recursos hídricos. Trata-se de um impacto negativo, severo, que 

será mitigado através da implantação de células devidamente 

impermeabilizadas com argila e manta de PEAD, evitando o impacto direto no 

meio ambiente. 

Os resíduos deverão ser adequadamente dispostos nas células e 

cobertos com solo, evitando a proliferação de vetores e minimizando odores 

decorrentes de sua decomposição. A compactação também é importante, pois 

aumenta a vida útil do aterro.  

 

Geração de chorume (GC) 

Durante o processo de decomposição dos resíduos sólido, há geração 

do chorume, o qual, se não for adequadamente coletado e tratado, causa a 

degradação do solo, dos recursos hídricos de superfície e subterrâneos, bem 

como geração de odores desagradáveis. Trata-se de um impacto 

extremamente negativo, de alta severidade, que será mitigado através da 

implantação de um sistema de tratamento de efluentes. 

 

Geração de gases (GG) 

Além da produção de chorume, o processo de decomposição dos 

resíduos sólidos gera a liberação de gases (metano, dióxido e monóxido de 

carbono, entre outros), os quais contribuem para o efeito estufa. Trata-se de 

impacto negativo, de alta importância que deverá ser mitigado através da 

implantação de tubulações de drenagem que conduzirão os mesmos até os 

“flares” onde ocorrerá sua queima. 

 

Geração de odores (GO) 

As emissões atmosféricas derivadas da decomposição da matéria 

orgânica em fase de disposição nas células geram gases de odores 

desagradáveis, comum em latas de lixo, caminhões de transporte de lixo e 

fortemente presente em lixões. Trata-se de impacto negativo, de alta 
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importância e sua medida mitigadora consiste em cobrir rapidamente o 

maciço de resíduos, minimização a dispersão de odores desagradáveis. 

 

Lavagem de veículos coletores (LVC) 

Para se evitar odores desagradáveis durante o trajeto do veículo do 

aterro até o centro gerador, e também para se evitar a geração de rastro de 

chorume pelos veículos. Estes após descarregarem os resíduos nas células 

deverão ser higienizados no lavador. O lavador será implantado dentro da área 

do aterro e seu efluente será destinado à estação de tratamento de efluentes. 

 

Alteração da drenagem superficial (ADS) 

 Devido da implantação das células de disposição de resíduos, há 

necessidade de se implantar um sistema de drenagem de águas pluviais. Esse 

sistema conduzirá o volume de água pluvial, a um local provido de dissipador 

de energia, evitando assim a ocorrência de processos erosivos. 

 

12.2.1.2 Meio Socioeconômico 

 

Geração de emprego (GE) 

Este impacto, de natureza positiva, decorrerá da contratação de mão de 

obra para a fase de operação do aterro. Nesta fase serão gerados 

aproximadamente 14 empregos diretos. Considera-se ainda a geração de 

tributos como impacto positivo à administração pública. 

 

Geração de renda (GR) 

 Através da geração de emprego, haverá uma melhora do poder 

aquisitivo dos funcionários direta e indiretamente envolvidos na operação do 

aterro. Considera-se ainda que a geração de renda contribui para o 

aquecimento da economia local. 

 

Aumento do tráfego de veículos nas vias de acesso (ATV) 

As linhas de acesso possuem tráfego incipiente e monótono. De fato 

haverá o impacto negativo com o aumento da circulação de veículos na fase 
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de operação do empreendimento. A medida mitigadora proposta é a de instalar 

placas de sinalização no entroncamento da vicinal com a RO-399, alertando os 

motoristas para a entrada e saída de veículos, conservação e melhoria das vias 

de acesso. 

 

 

12.2.2 Área de Empréstimo 

 

Tabela 45. Aspectos e impactos ambientais da fase de operação da área de empréstimo. 
Meio Aspectos Impactos 

Biótico 
Remoção da vegetação 

(RV) 

Impacto local sobre a Flora - RV 
Impacto sobre a Fauna - RV 
Impacto local sobre drenagem - RV 
Impacto local sobre erosão do solo - RV 

Físico 

Movimentação de 
máquinas pesadas no local 

(MMP) 

Impacto local sobre a compactação do solo - MMP 
Impacto sobre a qualidade do ar - MMP 
Impacto local sobre o nível de ruídos - MMP 

Alteração da topografia 
local (ATL) 

Impacto local sobre a percolação - ATL 
Impacto local sobre a erosão do solo - ATL 
Impacto local sobre drenagem - ATL 

Disposição inadequada de 
resíduos (DIR) 

Impacto sobre a qualidade do solo - DIR 
Impacto sobre a qualidade dos recursos hídricos 
de superfície - DIR 

Socioeco-
nômico 

Geração de emprego (GE) 
Geração de renda - GE 
Geração de impostos - GE 

Geração de renda (GR) 
Geração de impostos - GR 
Movimentação da economia municipal - GR 

Aumento do tráfego de 
veículos nas vias de 

acesso (ATV) 

Impacto sobre a fauna - ATV 

Acidentes envolvendo pessoas - ATV 
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Gráfico 7. Gráfico de Vulnerabilidade da fase de operação da área do empreendimento.
 

 

12.2.2.1.1  Meio Biótico

 

Remoção da vegetação (RV)

No processo de licenciamento

elaborado um inventário de espécies florestais

extração, e solicitada a autorização de supressão de vegetação junto ao órgão 

ambiental. Ao longo do período de extração, conforme o andamen

exploração da jazida será necessário a abertura de novas áreas de exploração. 

O impacto é negativo e localizado, sendo compensado no encerramento 

do processo de extração através da elaboração e execução de um Plano 

de Recuperação de Área Degradada.
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Biótico 

Remoção da vegetação (RV) 

No processo de licenciamento da área de empréstimo deverá ser 

elaborado um inventário de espécies florestais da área total a ser utilizada para 

, e solicitada a autorização de supressão de vegetação junto ao órgão 

Ao longo do período de extração, conforme o andamen

exploração da jazida será necessário a abertura de novas áreas de exploração. 

O impacto é negativo e localizado, sendo compensado no encerramento 

processo de extração através da elaboração e execução de um Plano 

de Recuperação de Área Degradada. 
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da área de empréstimo deverá ser 

da área total a ser utilizada para 

, e solicitada a autorização de supressão de vegetação junto ao órgão 

Ao longo do período de extração, conforme o andamento da 

exploração da jazida será necessário a abertura de novas áreas de exploração. 

O impacto é negativo e localizado, sendo compensado no encerramento 

processo de extração através da elaboração e execução de um Plano 
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12.2.2.1.2  Meio Físico 

 

Movimentação de máquinas pesadas no local (MMP) 

 O tráfego de máquinas pesadas e caminhões para a extração de 

material de impermeabilização causam aumento no nível de ruído, dispersão 

de poeira, e possíveis acidentes com animais e funcionários. Trata-se de um 

impacto negativo, e sua mitigação deverá ser realizada estabelecendo 

procedimentos adequados para a execução das atividades, tais como: 

treinamento de funcionários, manutenção de máquinas e equipamentos, 

sinalização. 

 

Alteração da topografia local (ATL) 

Devido à extração de material do solo, haverá uma alteração da 

topografia natural do local, fazendo com que a drenagem superficial da área 

impactada também seja alterada. Trata-se de um impacto negativo que será 

mitigado através de técnicas de engenharia para o escoamento da água pluvial 

e do Plano de Recuperação de Área Degradada a ser executado no 

encerramento das extrações. 

 

Disposição inadequada de resíduos (DIR) 

 Os resíduos decorrentes dessa atividade serão os restos vegetais da 

área que deverá ter sua vegetação suprimida para a extração de material. 

Esses resíduos deverão ser dispostos em local adequado, evitando sua 

dispersão, e seu carreamento para os recursos hídricos mais próximos. O 

impacto decorrente deste aspecto é negativo, de pequena magnitude, uma vez 

que parte da área encontra-se antropizada.  

 

12.2.2.1.3  Meio Socioeconômico 

 

Geração de emprego (GE) 

Este impacto, de natureza positiva, decorrerá da contratação de mão de 

obra para as atividades de extração de material para impermeabilização do 

Aterro. Serão gerados nesta fase aproximadamente 02 empregos diretos. 
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Considera-se ainda a geração de tributos como impacto positivo à 

administração pública. 

 

Geração de renda (GR) 

 Através da geração de emprego, haverá uma melhora do poder 

aquisitivo dos funcionários direta e indiretamente envolvidos na implantação do 

aterro. Considera-se ainda que a geração de renda contribui para o 

aquecimento da economia local. 

 

Aumento do tráfego de veículos nas vias de acesso (ATV) 

O local de extração está localizado em área rural, onde as estradas 

possuem pequena movimentação de veículos. De fato haverá o impacto 

negativo com o aumento da circulação de veículos na estrada que liga a área 

de extração ao canteiro de obras do aterro. A medida mitigadora proposta é a 

de instalar placas de sinalização nesta estada, alertando os motoristas para o 

tráfego desses veículos. 

 

12.3 Fase de Encerramento 

12.3.1 Área do Empreendimento 

 

Tabela 46. Aspectos e impactos ambientais da fase de encerramento do empreendimento. 
Meio Aspectos Impactos 

Biótico Reposição da vegetação 
(RV) 

Impacto local sobre a Flora - RV 
Impacto sobre a Fauna - RV 
Impacto local sobre drenagem - RV 
Impacto local sobre erosão do solo - RV 

Físico 

Geração de chorume (GC) 
Impacto sobre a qualidade do solo - GC 
Impacto sobre a qualidade dos recursos hídricos 
de superfície - GC 

Geração de gases (GG) Impacto sobre a qualidade do ar - GG 

Geração de odores (GO) 
Impacto sobre a qualidade do ar - GO 
Impacto sobre a comunidade - GO 

Socioeco-
nômico 

Geração de emprego (GE) 
Geração de renda - GE 
Geração de impostos - GE 

Geração de renda (GR) 
Geração de impostos - GR 
Movimentação da economia municipal - GR 

Tráfego de veículos nas 
vias de acesso (TVV) 

Impacto sobre a fauna - TVV 
Acidentes envolvendo pessoas - TVV 
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Gráfico 8. Gráfico de Vulnerabilidade da fase de encerramento da área do empreendimento.
 

 

 

12.3.1.1 Meio Biótico 

 

Reposição da vegetação (RV)

 Após o encerramento das atividades do aterro sanitá

visual, deverá ser mitigado com o plantio de gramíneas sobre a área das 

células, e espécies regionais nas áreas adjacentes. O Plano de encerramento 

do aterro irá contemplar as atividades e etapas necessárias para a recuperação 

da área. 
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Reposição da vegetação (RV) 

Após o encerramento das atividades do aterro sanitário, o impacto 

visual, deverá ser mitigado com o plantio de gramíneas sobre a área das 
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de Vulnerabilidade da fase de encerramento da área do empreendimento. 

rio, o impacto 

visual, deverá ser mitigado com o plantio de gramíneas sobre a área das 

células, e espécies regionais nas áreas adjacentes. O Plano de encerramento 

do aterro irá contemplar as atividades e etapas necessárias para a recuperação 

Impacto local sobre a Flora - RV

Impacto sobre a Fauna - RV

Impacto local sobre drenagem - RV

Impacto local sobre erosão do solo - RV

Impacto sobre a qualidade do solo - GC

Impacto sobre a qualidade dos recursos 
hídricos de superfície - GC

Impacto sobre a qualidade do ar - GG

Impacto sobre a qualidade do ar - GO
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Movimentação da economia municipal -

Impacto sobre a fauna - TVV
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12.3.1.1 Meio Físico 

 

Geração de chorume (GC) 

Após o encerramento das atividades do aterro, ainda haverá o processo 

de decomposição dos resíduos sólidos, e por conseqüência a geração do 

chorume. No entanto, como as células estarão impermeabilizadas, e, portanto, 

não receberão aporte pluvial, o volume de chorume será diminuto. Tal situação 

não isenta o empreendedor de continuar a manutenção no sistema de 

tratamento de efluentes. 

 

Geração de gases (GG) 

Além da continuidade da produção de chorume, o processo de 

decomposição dos resíduos sólidos continuará a liberar gases. O sistema de 

drenagem deverá receber manutenção continua, evitando o acumulo de gases 

no interior das células. Com a diminuição da taxa de decomposição nas 

células, há por conseqüência a diminuição da geração dos gases, o que 

dificultará sua queima. 

 

Geração de odores (GO) 

As emissões atmosféricas derivadas da decomposição da matéria 

orgânica também irão diminuir em função da impermeabilização das 

células, diminuindo a propagação de odores desagradáveis. 

 

 

12.3.1.1 Meio Socioeconômico 

 

Geração de emprego (GE) 

Nesta fase do empreendimento a oferta de emprego diminui, porém 

ainda serão mantidos funcionários essenciais à manutenção do processo de 

encerramento, responsáveis técnicos e vigias. 
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Geração de renda (GR) 

 Através da geração de emprego, haverá uma melhora do poder 

aquisitivo dos funcionários direta e indiretamente envolvidos no encerramento 

do aterro. Considera-se ainda que a geração de renda contribui para o 

aquecimento da economia local. 

 

Tráfego de veículos nas vias de acesso (ATV) 

Nesta etapa haverá uma considerável diminuição no tráfego de 

veículos em função do aterro sanitário. 

 

 

 

12.3.2 Área de Empréstimo 

 

Tabela 47. Aspectos e impactos ambientais da fase de encerramento da área de empréstimo. 
Meio Aspectos Impactos 

Biótico Reposição da vegetação 
(RV) 

Impacto local sobre a Flora - RV 
Impacto sobre a Fauna - RV 
Impacto local sobre drenagem - RV 
Impacto local sobre erosão do solo - RV 

Físico Readequação da topografia 
local (RTL) 

Impacto local sobre a percolação - ATL 
Impacto local sobre a erosão do solo - ATL 
Impacto local sobre drenagem - ATL 

Socioeco-
nômico 

Geração de emprego (GE) 
Geração de renda - GE 
Geração de impostos - GE 

Geração de renda (GR) 
Geração de impostos - GR 
Movimentação da economia municipal - GR 

Tráfego de veículos nas 
vias de acesso (TVV) 

Impacto sobre a fauna – TVV 
Acidentes envolvendo pessoas – TVV  
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Gráfico 9. Gráfico de Vulnerabilidade da fase de encerrament
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12.3.2.1.2  Meio Físico

 

Readequação da topografia local (RTL)

O Plano de Recuperação de Área Degradada irá descrever todas 

as atividades necessárias para a readequação da topografia local.
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o da área de empréstimo. 

irá descrever todas 

as atividades necessárias para a recomposição da vegetação local. 

no de Recuperação de Área Degradada irá descrever todas 

as atividades necessárias para a readequação da topografia local. 
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Movimentação da economia 
municipal - GR

Impacto sobre a fauna - TVV

Acidentes envolvendo pessoas - TVV



 

ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL 
ATERRO SANITÁRIO DE VILHENA  

 

Página 177 de 227 
 

12.3.2.1.3  Meio Socioeconômico 

 

Geração de emprego (GE) 

Este impacto, de natureza positiva, decorrerá da contratação de mão de 

obra para as atividades de encerramento da jazida. Serão gerados nesta fase 

aproximadamente 04 empregos diretos. Considera-se ainda a geração de 

tributos como impacto positivo à administração pública. 

 

Geração de renda (GR) 

 Através da geração de emprego, haverá uma melhora do poder 

aquisitivo dos funcionários direta e indiretamente envolvidos no encerramento 

das atividades de extração. Considera-se ainda que a geração de renda 

contribui para o aquecimento da economia local. 

 

Tráfego de veículos nas vias de acesso (TVV) 

Nesta etapa haverá uma considerável diminuição no tráfego de 

veículos em função do aterro sanitário. 

 

 

13. PLANO DE MONITORAMENTO AMBIENTAL 

 

13.1 Programa de monitoramento da qualidade das águas subterrâneas 

a) Justificativa 

 

 O sistema de monitoramento de águas subterrâneas tem o papel de 

acusar a influência de uma determinada fonte de poluição na qualidade da 

água subterrânea. As amostragens serão efetuadas num conjunto de poços 

distribuídos estrategicamente, nas proximidades da área de disposição dos 

resíduos (oferecendo subsídios para o diagnóstico da situação). A localização 

estratégica e a construção racional dos poços de monitoramento, aliadas a 

métodos eficientes de coleta, acondicionamento e análise de amostras, 
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permitem resultados bastante precisos sobre a influência do método de 

disposição dos resíduos, na qualidade da água subterrânea.  

 Os resultados das amostras serão comparados com o estabelecidos na 

Resolução CONAMA Nº 396, de 3 de abril de 2008, a qual dispõe sobre a 

classificação e diretrizes ambientais para o enquadramento das águas 

subterrâneas e dá outras providências. 

 

b) Objetivos 

Avaliar a eficiência dos sistemas de impermeabilização e drenagem de 

lixiviados e detectar alterações na qualidade da água subterrânea. 

 

c) Metodologia 

Piezômetros de amostragem: Para verificar com maior precisão a 

interferência do empreendimento na qualidade da água subterrânea 

deverão ser implantados, no mínimo, três piezômetros (poços de 

monitoramento) para amostragem e monitoramento da água. Para a 

instalação dos piezômetros deve ser observado a NBR 15495-1 (ABNT, 

2007). 

Poço de montante: Poço situado a montante da área de 

disposição/tratamento de resíduos, em relação ao fluxo preferencial das 

águas subterrâneas. As amostras coletadas nesse poço deverão servir 

como indicação da qualidade das águas subterrâneas do local sem a 

interferência do sistema de disposição de resíduos a ser avaliado. 

 Poços de jusante: Conjunto de poços colocados a jusante da área de 

disposição/tratamento de resíduos, em relação ao fluxo preferencial das 

águas subterrâneas, de forma a interceptar o fluxo de poluentes 

provenientes da área. 
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Figura 36. Localização dos poços de monitoramentos. 
Fonte: Manual Gerenciamento Integrado de Resíduos Sólidos (IBAM, 2001). 

 
 

 

Figura 37. Perfil esquemático do poço de monitoramento. 
Fonte: Manual Gerenciamento Integrado de Resíduos Sólidos (IBAM, 2001). 

 

 

• Freqüência de amostragem: A freqüência de amostragem será 

estabelecida como trimestral.  

 

• Materiais/infra-estrutura a ser utilizada: A equipe responsável pelo 

monitoramento deverá dispor de: 

� Transporte; 
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� Recipientes para coleta de amostras; 

� Equipamentos diversos, tais como, bomba para coleta de 

água, termômetro, GPS e câmera fotográfica;  

� Contratar laboratório para análises físico-químicas e 

microbiológicas. 

• Variáveis selecionadas para o monitoramento: Os resultados 

obtidos devem mostrar que as águas subterrâneas se enquadram 

dentro dos padrões exigidos pelo órgão ambiental. A despeito de 

toda a variabilidade potencial representada pelos distintos tipos de 

litologias presentes, que podem influenciar as concentrações 

absolutas, alguns elementos ou íons devem ser observados mais 

atentamente. Assim, salvo exceções que devem ser bem 

documentadas nos poços de monitoramento de montante, ou seja, 

isentos da influência do aterro sanitário, deve-se observar com 

atenção os níveis de concentração de cloreto, pois trata-se de um íon 

que ocorre com concentração relativamente baixa em ambientes 

naturais, mas que aparece em grandes concentrações no chorume. 

Os níveis das diversas formas de nitrogênio e do fosfato, pela relação 

com a decomposição de matéria orgânica também devem ser 

acompanhados. Finalmente é imprescindível que se analise com 

rigor os metais, em especial Alumínio, Cádmio, Cobre, Cromo, 

Chumbo, Ferro, Manganês, Mercúrio, Níquel, Zinco frente aos riscos 

à saúde que podem representar alguns desses metais. Caso o 

controle da origem dos resíduos seja adequado, ou seja, caso se 

tenha segurança que apenas lixo doméstico esteja sendo disposto, 

as análises podem ser simplificadas.  

• Requisitos e técnica de coleta e preservação para as análises 

físicas e químicas: Para se fazer uma coleta adequada de amostra, 

deve-se ter os seguintes cuidados: 

o Usar frascos enviados pelo laboratório contratado; 

o Encher o frasco para coleta, com a amostra, se possível, sem 
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uso de funil ou outro recipiente intermediário; 

o No momento da imersão do frasco evitar tumultuar partículas 

em repouso, no fundo e também evitar a penetração de 

flutuantes no frasco; 

o Cada frasco deve possuir um rótulo com as seguintes 

informações: 

- Localização (nome do empreendimento e município em 

que está localizado); 

- Local de coleta (identificação de onde foi coletado – 

coordenada GPS); 

- Estado do tempo (no dia da coleta e em dias anteriores, 

se houve alteração); 

- Data; 

- Nome do responsável pela amostragem. 

o O frasco de coleta para óleos e graxas tem que ser 

necessariamente de vidro, as demais coletas pode ser feitas 

em frascos de plásticos. 

 

d) Equipe técnica 

Este programa é de responsabilidade do empreendedor, o qual deverá 

contratar equipe especializada para a execução do mesmo. Os resultados 

obtidos deverão ser enviados a SEDAM. 

 

e) Inter-relação com outros programas 

Este programa terá relação com todos os outros programas 

desenvolvidos no empreendimento. 

f) Cronograma 

O programa terá início durante a operação do aterro sanitário, com 

amostragens trimestrais, a montante e a jusante do empreendimento.  
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Tabela 48. Cronograma do programa de monitoramento de água subterrânea. 

Atividades 
Fase do empreendimento 

Operação (meses) 
1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 

Coleta de amostras   X   X   X   X 
Análises laboratoriais   X   X   X   X 
Relatórios    X   X   X   

 

 

13.2 Programa de monitoramento da qualidade das águas superficiais 

a) Justificativa 

 

Os corpos de água do Território Nacional, em função dos seus usos, têm 

critérios estabelecidos pela Legislação Ambiental vigente. Desta forma a água 

destinada ao consumo humano tem sua qualidade estabelecida pela Portaria 

nº 1469/2000 do Ministério da Saúde. As condições de balneabilidade 

(recreação de contato primário) são determinadas pela Resolução CONAMA nº 

274/2000. A Resolução CONAMA nº 357/2005 enquadra os corpos d'água 

doce, salina e salobras em função de seus usos preponderantes. O Igarapé 

São Luiz é enquadrado pela SEDAM como classe 2, portanto deve obedecer 

aos parâmetros estabelecidos para tal classe. Os métodos e procedimentos 

adotados basearam-se na necessidade de implantar um programa de 

monitoramento limnológico sistemático otimizado. Este monitoramento visa 

conhecer as principais características ecológicas do Igarapé, determinando em 

particular a qualidade das águas e sua tendência ao longo do tempo.  

 

b) Objetivos 

 

• Avaliar alterações no curso de água da região onde se localiza o 

aterro; 

• Informar as autoridades, organizações governamentais e 

instituições públicas sobre a situação da qualidade da água do 

Igarapé São Luiz; 
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• Fornecer ao poder público estadual informações relevantes para 

subsidiar a tomada de decisões na alocação de recursos visando 

à conservação e/ou recuperação ambiental; 

• Verificar as eventuais alterações das propriedades físicas, 

químicas e biológicas da água do igarapé, a caracterização de 

variações espaciais e sazonais da qualidade da água e a 

identificação de fontes de suprimento de sedimentos, poluição 

agroquímica e contaminação fecal. 

 

c) Metodologia 

 

• Estações de amostragem: Para verificar com maior precisão a 

interferência do empreendimento na qualidade da água do Igarapé São 

Luiz deverá ser selecionados, no mínimo, três pontos de amostragem da 

água. O primeiro ponto deverá estar localizado a montante do aterro 

sanitário, o segundo ponto no local de lançamento do efluente das 

lagoas de tratamento e o último ponto a jusante do empreendimento. 

Estas estações serão definidas e identificadas por pontos de GPS e em 

seguida serão encaminhadas a SEDAM. 

 

• Freqüência de amostragem: A freqüência de amostragem será 

estabelecida levando em consideração as principais variações climáticas 

que podem caracterizar os períodos de melhor e/ou pior qualidade das 

águas, isto é, preferencialmente nos períodos em que normalmente 

ocorrem os processos de estratificação térmica e/ou química e de 

mistura da coluna de água. Desta forma durante a implantação do 

empreendimento sugere-se que a amostragem seja trimestral, para que 

sejam levantados dados iniciais. Após esta fase, poderá ser 

estabelecida uma freqüência semestral para realização do 

monitoramento em função das características bem definidas das 

estações climáticas no Estado do Rondônia. Verão – período chuvoso 

no qual ocorre uma típica estagnação dos corpos d'água associada a 

uma biodinâmica máxima, devido às maiores temperaturas do ano. 
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Inverno – período seco no qual ocorrem condições mais favoráveis à 

circulação da coluna d'água, devido às menores temperaturas do ano.  

 

• Materiais/infra-estrutura a ser utilizada: A equipe responsável pelo 

monitoramento deverá dispor de: 

o Transporte; 

o Recipientes para coleta de amostras; 

o Equipamentos diversos, tais como, termômetro, GPS e câmera 

fotográfica;  

o Contratar laboratório para análises físico-químicas e 

microbiológicas. 

• Variáveis selecionadas para o monitoramento: As variáveis 

selecionadas levarão em consideração os objetivos do 

monitoramento, seu custo e eficácia em termos de avaliação de 

qualidade de água. Os parâmetros mínimos a serem analisados são: 

temperatura da água, oxigênio dissolvido, condutividade elétrica, pH, 

turbidez, cor, sólidos dissolvidos totais, nitrato, nitrito, nitrogênio total, 

fósforo total, demanda química de oxigênio, demanda bioquímica de 

oxigênio, óleos e graxas, coliformes totais e termo tolerantes.  

• Requisitos e técnica de coleta e preservação para as análises 

físicas e químicas: Para se fazer uma coleta adequada de amostra, 

deve-se ter os seguintes cuidados: 

o Usar frascos enviados pelo laboratório contratado; 

o Encher o frasco para coleta, com a amostra, se possível, sem 

uso de funil ou outro recipiente intermediário; 

o No momento da imersão do frasco evitar tumultuar partículas 

em repouso, no fundo e também evitar a penetração de 

flutuantes no frasco; 

o Cada frasco deve possuir um rótulo com as seguintes 

informações: 

- Localização (nome do empreendimento e município em 

que está localizado); 

- Manancial (nome do rio e/ou reservatório); 
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- Local de coleta (identificação de onde foi coletado – 

coordenada GPS); 

- Estado do tempo (no dia da coleta e em dias anteriores, 

se houve alteração); 

- Data; 

- Nome do responsável pela amostragem. 

o O frasco de colete para óleos e graxas tem que ser 

necessariamente de vidro, as demais coletas podem ser feitas 

em frascos de plásticos. 

d) Equipe técnica 

Conforme dito anteriormente este programa é de responsabilidade do 

empreendedor, o qual deverá contratar equipe especializada para a execução 

do mesmo, a equipe deverá ter a participação de químico ou um técnico em 

química ou um engenheiro químico. Os resultados obtidos deverão ser 

enviados a SEDAM. 

 

e) Inter-relação com outros programas 

Este programa terá relação com todos os outros programas 

desenvolvidos no empreendimento. 

 

f) Cronograma 

O programa deve ter início imediato e deverá se estender por toda a vida 

útil do empreendimento.  

Antes da operação do empreendimento a amostragem deverá ser 

efetuada a montante e a jusante do local destinado ao aterro sanitário. 

Durante o período de implantação da empreendimento a amostragem 

deverá ser trimestral.  

No primeiro ano de operação do empreendimento sugere-se que a 

amostragem seja trimestral, para que sejam levantados dados iniciais, do 

segundo ano em diante poderá ser estabelecida uma freqüência semestral de 

forma a seguir as exigências estabelecidas na licença, sempre considerando os 

três pontos amostrais.  
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Tabela 49. Cronograma do programa de monitoramento de águas superficiais. 

Atividades 

Fases do empreendimento 

Antes da implantação Implantação 

Operação 

1º Ano 
2º Ano 
em 

diante 

Meses Meses Trimestres 
Semes
tres 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 1 2 3 4 1 2 

Coleta de amostras   X   X   X   X  X X X X X X 
Análises laboratoriais   X   X   X   X  X X X X X X 
Relatórios    X   X   X   X  X X X X X 

 

 

13.3 Programa de monitoramento do sistema de tratamento do chorume 

a) Justificativas 

 

 Os processos biológicos e químicos dos aterros sanitários geram 

resíduos líquidos (chorume) e gases que necessitam de tratamento para, após, 

retornarem a natureza sem causar danos e promovendo-se o manejo 

ambientalmente correto desse resíduo. O chorume apresenta elevados valores 

de DBO, DQO, nitratos, nitritos e nitrogênio amoniacal, além de metais, que 

são particularmente danosos à saúde humana, daí a importância do 

monitoramento da eficiência do tratamento deste efluente. 

 

b) Objetivo 

 

Monitorar a qualidade e quantidade de chorume gerados no aterro 

sanitário. 

 

c) Metodologia 

 

• Número de amostras: Para verificar a eficiência de tratamento do 

chorume, serão coletadas duas amostras, uma antes da lagoa 

anaeróbia, mais precisamente na calha Parshall, e outra amostra na 

saída da lagoa facultativa.  
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• Freqüência de amostragem: No primeiro ano de operação sugere-se 

que a amostragem seja trimestral, para que sejam levantados dados 

iniciais. Do segundo ano de operação em diante poderá ser estabelecida 

uma freqüência semestral para realização do monitoramento em função 

das características bem definidas das estações climáticas no Estado do 

Rondônia.  

• Materiais/infra-estrutura a ser utilizada: A equipe responsável pelo 

monitoramento deverá dispor de: 

o Transporte; 

o Recipientes para coleta de amostras; 

o Equipamentos diversos, tais como, termômetro, GPS e câmera 

fotográfica;  

o Contratar laboratório para análises físico-químicas e 

microbiológicas. 

• Variáveis selecionadas para o monitoramento: Os parâmetros 

mínimos a serem analisados são: temperatura, oxigênio dissolvido, 

condutividade elétrica, pH, turbidez, cor, sólidos dissolvidos totais, 

nitrato, nitrito, nitrogênio amoniacal, fósforo total, DBO, DQO, óleos e 

graxas, coliformes totais e termo tolerantes, metais pesados, entre 

outros, conforme determina a Resolução CONAMA Nº 357/2005. 

• Requisitos e técnica de coleta e preservação para as análises 

físicas e químicas: Para se fazer uma coleta adequada de amostra, 

deve-se ter os seguintes cuidados: 

o Usar frascos enviados pelo laboratório contratado; 

o Encher o frasco para coleta, com a amostra, se possível, sem 

uso de funil ou outro recipiente intermediário; 

o No momento da imersão do frasco evitar tumultuar partículas 

em repouso, no fundo e também evitar a penetração de 

flutuantes no frasco; 

o Cada frasco deve possuir um rótulo com as seguintes 

informações: 

- Localização (nome do empreendimento e município em 

que está localizado); 
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- Local de coleta (identificação de onde foi coletado – 

coordenada GPS); 

- Estado do tempo (no dia da coleta e em dias anteriores, 

se houve alteração); 

- Data; 

- Nome do responsável pela amostragem. 

o O frasco de colete para óleos e graxas tem que ser 

necessariamente de vidro, as demais coletas podem ser feitas 

em frascos de plásticos. 

 

d) Equipe técnica 

 

O programa é de responsabilidade do empreendedor, o qual deverá 

contratar equipe especializada para a execução do mesmo, químico, 

engenheiro sanitarista ou engenheiro ambiental. Os resultados obtidos deverão 

ser enviados a SEDAM. 

 

e) Inter-relação com outros programas 

Este programa terá relação com todos os outros programas 

desenvolvidos no empreendimento. 

 

f) Cronograma 

O programa terá início durante a operação do aterro sanitário, com 

amostragens trimestrais, antes da lagoa anaeróbia e após a lagoa facultativa.  

 

Tabela 50.Cronograma do programa de monitoramento do sistema de tratamento de chorume. 

Atividades 
Fase do empreendimento (Meses) 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 
Coleta de amostras   X   X   X   X 
Análises laboratoriais   X   X   X   X 
Relatórios    X   X   X  X 
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13.4 Programa de segurança do trabalho 

a) Justificativa 

 Em atendimento a legislação pertinente, propõe-se o estabelecimento 

das Normas Regulamentadoras (NR’s) do Ministério do Trabalho e Emprego a 

seguir descritos.  

 

b) Objeto  

• A NR 9 estabelece a obrigatoriedade da elaboração e 

implementação, por parte de todos os empregadores e instituições 

que admitam trabalhadores como empregados, do Programa de 

Prevenção de Riscos Ambientais – PPRA, visando à preservação da 

saúde e da integridade dos trabalhadores, através da antecipação, 

reconhecimento, avaliação e conseqüente controle da ocorrência de 

riscos ambientais existentes ou que venham a existir no ambiente de 

trabalho, tendo em consideração a proteção do meio ambiente e dos 

recursos naturais. 

• As ações do PPRA devem ser desenvolvidas no âmbito de cada 

estabelecimento da empresa, sob a responsabilidade do 

empregador, com a participação dos trabalhadores, sendo a sua 

abrangência e profundidade dependentes das características dos 

riscos e das necessidades de controle.  

• O PPRA é parte integrante do conjunto mais amplo das iniciativas da 

empresa no campo da preservação da saúde e da integridade dos 

trabalhadores, devendo estar articulado com o disposto nas demais 

NR, em especial com o Programa de Controle Médico de Saúde 

Ocupacional – PCMSO previsto na NR-7. 

• Esta NR estabelece os parâmetros mínimos e diretrizes gerais a 

serem observados na execução do PPRA, podendo os mesmos ser 

ampliados mediante negociação coletiva de trabalho. 

• Fará efeito desta NR consideram-se riscos ambientais os agentes 

físicos, químicos e biológicos existentes nos ambientes de trabalho 

que, em função de sua natureza, concentração ou intensidade e 
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tempo de exposição, são capazes de causar danos à saúde do 

trabalhador.  

• Consideram-se agentes físicos as diversas formas de energia a que 

possam estar expostos os trabalhadores, tais como ruído, vibrações, 

pressões anormais, temperaturas extremas, radiações ionizantes, 

radiações não ionizantes, bem como o infra-som e o ultra-som.  

• Consideram-se agentes químicos as substâncias, compostos ou 

produtos que possam penetrar no organismo pela via respiratória, 

nas formas de poeiras, fumos, névoas, neblinas, gases ou vapores, 

ou que, pela natureza da atividade de exposição, possam ter contato 

ou ser absorvidos pelo organismo através da pele ou por ingestão.  

• Consideram-se agentes biológicos as bactérias, fungos, bacilos, 

parasitas, protozoários, vírus, entre outros. 

 

c) Metodologia 

 

O Programa de Segurança no Trabalho deverá incluir as seguintes 

etapas: 

• Antecipação e reconhecimentos dos riscos; 

• Estabelecimento de prioridades e metas de avaliação e controle; 

• Avaliação dos riscos e da exposição dos trabalhadores; 

• Implantação de medidas de controle e avaliação de sua eficácia; 

• Monitoramento da exposição aos riscos; 

• Registro e divulgação dos dados. 

 

d) Equipe técnica 

 

Este programa é de responsabilidade do empreendedor, o qual deverá 

contratar técnico de segurança do trabalho para a execução do mesmo. 

Durante a implantação do empreendimento a empresa responsável por 

executar a obra de instalação deverá contratar um técnico de segurança no 

trabalho. Os resultados obtidos deverão ser enviados a SEDAM. 
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e) Inter-relação com outros programas 

 

Este programa terá relação com o programa de educação ambiental. 

 

f) Cronograma 

 

 O programa deve acompanhar o cronograma de implantação do 

empreendimento. 

 

 

13.5  Programa de educação ambiental 

 

a) Justificativa 

 

 O programa de educação ambiental torna-se veículo de divulgação de 

assuntos ligados ao meio ambiente bem como práticas ecologicamente 

corretas, mediante palestras, encontros e outros meios que busquem a 

construção de valores e atitudes voltadas à conservação ambiental. 

 

b) Objetivo 

 

 O objetivo deste programa é conscientizar os colaboradores envolvidos 

na implantação e operação do empreendimento, bem como a população do 

município de Vilhena, sobre a importância do meio ambiente em que vivemos e 

despertar em nós mesmos uma responsabilidade ambiental, para tanto 

pretende-se: 

1. Divulgar a importância da implantação do aterro sanitário para o 

município de Vilhena, explicitar os principais impactos positivos e 

negativos decorrentes da implantação do aterro sanitário, bem como as 

ações mitigadoras a serem executadas. 
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2. Conscientizar os colaborados diretamente envolvidos na implantação e 

operação do aterro sanitário sobre a importância do meio ambiente e a 

preservação da fauna e da flora. 

3. Ministrar palestras nas escolas do município de Vilhena, com temas 

voltados para: coleta seletiva de lixo, tratamento de resíduos sólidos 

domiciliares, reciclagem de lixo, destruição da fauna e da flora no bioma 

amazônico, recursos hídricos, compostagem, entre outros temas.   

 

c) Metodologia 

 

 O programa será desenvolvido em etapas. 

� Identificação dos temas das palestras: Nesta etapa os 

profissionais envolvidos no programa discutirão mais profundamente 

os temas a serem utilizados nas palestras e em seguida irão elaborar 

as mesmas.  

� Elaboração de materiais de apoio para o programa: Esta etapa 

consiste na elaboração do material de auxílio que poderá ser 

utilizado nas palestras como forma de fixação do conteúdo discutido. 

� Palestras para os colaboradores: As palestras serão voltadas para 

temas relativos à segurança no trabalho, caça predatória, 

preservação da fauna e da flora.  

 

d) Entidades envolvidas 

 

 O empreendimento pode firmar parcerias com as escolas do município e 

com órgãos ambientais como a SEDAM, IBAMA e o Ministério Público.  

 

e) Inter-relação com outros programas 

 

 O programa de educação ambiental terá relação com todos os 

programas de monitoramento ambiental. 
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f) Equipes envolvidas  

 

 A equipe responsável pelo programa deverá ser constituída de um 

biólogo, um profissional da área de educação, entre outros. 

 

g) Cronograma de execução 

 

O programa poderá ser executado de acordo com o cronograma abaixo. 

 

Tabela 51. Cronograma de execução do programa de educação ambiental 

Atividades 
Fase de Operação (Meses) 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 

Identificação dos temas X X           

Planejamento das palestras X X           

Elaboração de materiais de 
apoio 

 X X      X    

Palestras para os 
colaboradores 

  X   X   X   X 

Palestras nas escolas   X   X   X   X 

Atividades complementares   X      X   X 

Relatórios    X   X   X  X 

 

 

13.6 Programa de inspeções visuais de campo  

 

a) Justificativa 

 

 As primeiras manifestações de problemas geotécnicos são percebidas 

visualmente. Assim, é importante que sejam estabelecidas rotinas para este 

tipo de análise.  

 

b) Objetivo 

 

 Avaliar o desempenho dos elementos do aterro sanitário. 
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 Assegurar o funcionamento adequado dos elementos de projeto 

implantados. 

 

c) Metodologia 

 

 Técnicos treinados deverão percorrer a pé a área onde estão sendo 

depositados os resíduos, visualizando os caminhos e elementos de drenagem 

para observar sinais de comportamentos anômalos tais como: 

• Movimentação que se manifesta através da abertura de fissuras e 

trincas na cobertura das células, pavimentos, canaletas, guias, 

empoçamentos, etc.; 

• Ocorrência de erosões na cobertura que podem expor o resíduo; 

• Surgimento de chorume nos taludes ou na drenagem superficial. 

Caso sejam constatadas estas anomalias elas deverão ser registradas, 

fotografadas e devidamente analisadas para que sejam tomadas medidas de 

intervenção necessárias ou para que seja instalada instrumentação específica. 

 

d) Entidades envolvidas 

 

 Somente o empreendedor é responsável por implantar e monitorar este 

programa. 

 

e) Inter-relação com outros programas 

 

 Este programa tem relação com os programas de monitoramento da 

qualidade das águas superficiais e subterrâneas.  

 

f) Equipe envolvida  

 

 Responsável técnico ambiental pelo aterro sanitário. 
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g) Cronograma de execução 

 

 O programa deverá ser executado semanalmente. 

 

 

13.7 Programa de monitoramento de gases gerados no aterro sanitário 

 

a) Justificativa 

 

 O lixo confinado em aterros sanitários sofre um processo de 

decomposição predominantemente anaeróbica. Nesse processo o carbono 

combina-se com o hidrogênio e o oxigênio formando o gás metano (CH4) e o 

gás carbônico (CO2), respectivamente, sendo o primeiro inflamável quando 

misturado com o ar na proporção de 5 a 15%, podendo também provocar a 

morte por asfixia se invadir, sob condições peculiares, residências ou 

instalações próximas ao aterro. Também vale lembrar que esses dois gases 

são importantes sob o ponto de vista do efeito estufa e sob o ponto de vista de 

matriz energética, principalmente o metano. 

 Outros gases também são formados no processo, em proporções 

ínfimas, mas, devido às particularidades do gás metano e do gás carbônico, 

são esses gases que merecem cuidados especiais 

 O controle da geração desses gases em processos de digestão 

anaeróbica, como a que ocorre em aterros, pode revelar dados importantes 

sobre as fases em que se encontram o estágio de atividades biológicas na 

massa dos resíduos aterrados. 

 Estudos comprovaram que inicialmente o gás predominante no processo 

de degradação dos resíduos aterrados é o gás carbônico, que pode ter uma 

concentração de até 60% de todo os gases gerados no processo, ao passo que 

a concentração de gás metano, na fase inicial pode chegar a 40%. Com o 

passar do tempo (aproximadamente 1 ano, em condições naturais) essa 

relação se inverte, podendo-se dizer que o sistema encontra-se, a partir de 
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então em plena fase metanogênica que, uma vez estável, é propicia para a 

exploração do gás metano para fins energéticos. 

 No aterro sanitário de Vilhena está previsto a construção de um sistema 

de captação desses gases, em tubos perfurados de PVC revestidos por uma 

camisa de brita,  envolta por uma tela metálica. 

 Inicialmente, no aterro sanitário de Vilhena, não estão previstas a 

exploração do gás metano para fins energéticos, portanto nas extremidades 

dos coletores de gás devem ser instalados “flare”, visando a sua queima e 

conseqüentemente reduzindo a emissão de gases de efeito estufa. 

 

b) Objetivos 

 

 Monitorar as concentrações do gás metano e do gás carbônico para 

determinar em que estágio se encontra as atividades biológicas na massa de 

resíduos aterradas. 

 Reduzir o efeito estufa causado pelos mesmos. 

 

c) Metodologia 

 

 A coleta de gases deverá ser realizada mediante a instalação de um 

redutor na extremidade de um dos drenos do aterro, de preferência o mais 

próximo ao centro da superfície do topo, com um dia de antecedência à coleta. 

Esse redutor deve ser dotado de um dispositivo, capaz de vedar a saída de 

gás, que deve ser acionado após sua instalação, visando ter uma concentração 

bastante representativa dos gases gerados no aterro. 

 Um tubo de vidro cilíndrico repleto de água destilada, com mangueiras 

de teflon encaixadas nas duas extremidades, é acoplado à saída do redutor. 

Através de manobras nas pinças de estrangulamento das mangueiras de 

teflon, a água é expulsa do tubo de vidro, dando lugar aos gases emanados do 

aterro. Imediatamente, após toda a água ser expulsa do cilindro de vidro, as 

mangueiras voltam a serem estranguladas, retendo os gases no interior do 

cilindro. 
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 A análise dos gases deverá ser realizada em espectrofotômetro de 

absorção atômica, que fornecerá a concentração de cada gás presente no 

cilindro de vidro. 

  A tabela abaixo ilustra o dispositivo de coleta de gás, conforme a 

metodologia citada. 

 

 

Tabela 52.  Modelo do dispositivo de coleta de gás em aterro sanitário. 

Figura Componentes Função 

 

 

Torneira de teflon 

Válvula de comando 

Pinça metálica 

Ampola de vidro de 
500ml 

Mangueira de silicone 

Y de vidro 

Purgador 

 

 A rotina para a detecção de alterações significativas da qualidade do ar 

no futuro aterro, bem como em sua área de influência deverá ser permanente e 

caso haja necessidade de um monitoramento mais específico, a SEDAM será 

consultada sobre a elaboração de um eventual plano específico. 

 

d) Equipe técnica 

 

 O monitoramento deverá ser efetuado pelo responsável técnico pleo 

aterro sanitário, assim como, deverá ser contratada empresa especializada 

para tal monitoramento. 
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e) Cronograma 

 

 Para monitorar concentração dos gases metano e dióxido de carbono 

deverá ser efetuada uma coleta dos gases do aterro sanitário a cada seis 

meses. 

 

 

13.8 Programa de controle ambiental das obras 

 

a) Justificativa 

 

 As atividades relacionadas às obras de implantação do aterro serão 

monitoradas visando o gerenciamento dos impactos ambientais sobre o meio 

físico e biótico. 

 Destaca-se que todas as medidas tomadas devem ser sempre de 

caráter preventivo e que o controle de fiscalização das ações deve ser 

permanente. 

 

b) Objetivos 

 

• Minimizar os níveis de ruídos; 

• Evitar processos erosivos; 

• Preservar a fauna; 

• Evitar a propagação de poeira. 

 

c) Metodologia 

 

• Meio físico 

 A remoção da cobertura vegetal e dos horizontes superficiais de solos, 

em quaisquer circunstâncias, deve ser realizada adotando-se sempre práticas 
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conservacionistas e medidas preventivas, com a implantação de sistemas de 

drenagem superficial, mesmo que temporários, visando a disciplinar o 

escoamento das águas superficiais e conduzi-las para locais convenientes; 

 Os materiais removidos devem ser estocados lateralmente, em leiras 

que evitem o escoamento de água superficial para o interior das áreas 

escavadas e conduzam o seu escoamento para locais convenientes, 

devidamente protegidos. 

 O material proveniente da remoção da camada superficial do terreno 

será estocado isoladamente, tendo em vista seu uso diferenciado em relação 

ao material de corte e escavação, para sua aplicação na cobertura final dos 

taludes. 

 A revegetação das áreas escavadas pelas obras de implantação será 

realizada com espécies de gramíneas adequadas à diminuição do escoamento 

superficial. 

 Os processos erosivos estão diretamente relacionados à dinâmica de 

escoamento das águas superficiais. Os procedimentos construtivos e os 

cuidados no controle do escoamento das águas superficiais, citadas 

anteriormente, constituem as principais medidas preventivas à ocorrência 

destes processos, além disso, deve-se prever: 

• O escoamento das águas superficiais será conduzido para locais 

convenientes, devidamente protegidos, e que garantam a sua 

descarga sem propiciar a formação de processos erosivos; 

• É importante que seja realizada, ainda, a compactação de pátios 

e vias internas de circulação de veículos no canteiro de obras; 

• Outras medidas, essenciais para evitar a ocorrência de processos 

erosivos, são a adoção de um mecanismo de recobrimento 

vegetal definitivo ou provisório de toda a área de intervenção, 

utilizando-se de espécies vegetais apropriadas visando a sua 

proteção contra o impacto direto das águas pluviais e a 

conseqüente desagregação das partículas. 

 

 Os impactos associados ao ar são poeiras e material particulado 

ocasionados pelo trânsito de caminhões e máquinas, e geração de gases 
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veiculares. Com relação a estes impactos devem ser previstas as seguintes 

medidas no canteiro de obras: 

• Uma medida simples, mas eficaz, para minimizar os impactos da 

geração de poeiras na área, principalmente em períodos de estiagem 

prolongada, é umedecer as vias de acesso em terra regularmente. 

Deve-se destacar que grande parte do acesso ao aterro sanitário é 

pavimentado (BR-364), ocorrendo o trânsito em terra apenas em um 

pequeno trecho de estrada vicinal, e não existem ocupações 

residenciais ao longo do acesso, o que minimiza este impacto. 

 

Os impactos associados aos ruídos devem-se ao trânsito de máquinas e 

caminhões coletores. Novamente cabe destacar que nas vias de acesso ao 

aterro não existe ocupação residencial. Entretanto já no início da obras de 

implantação serão plantadas mudas para compor o cinturão verde definitivo ao 

longo de todo o perímetro do aterro, a propagação de ruídos será minimizada. 

Outras medidas que serão tomadas para garantir a redução dos níveis de ruído 

são: 

• Controlar a velocidade dos veículos nas estradas que dão acesso ao 

aterro sanitário, pois esta é uma componente fundamental na emissão 

do ruído. A partir de 60 Km/h, os pneus são os principais geradores de 

ruído de um veículo, suplantando o ruído gerado pelo motor. Portanto, 

esta deve ser a velocidade máxima a ser regulamentada nos acessos 

imediatos. 

•  Realizar manutenção constante no maquinário em operação, 

principalmente das partes móveis, como correias, engrenagens e afins, 

conforme previsão do fabricante, evitando assim a emissão de ruídos 

acima do previsto. 

 

• Meio biótico 

 Durante o processo de supressão da vegetação da área de implantação 

do aterro sanitário (ADA) sugere-se que a retirada de vegetação ocorra em 

sentido contrário ao da nascente, forçando animais que transitam nessa área, 
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escapem para outras áreas. Sugere-se também que medidas de sinalização de 

trânsito de animais silvestres sejam colocadas nas proximidades da área. 

   

d) Equipe técnica 

 

 Responsável pelo monitoramento ambiental do aterro sanitário; técnico 

de segurança no trabalho e encarregado da obra. 

 

e) Cronograma 

 

 Este programa deverá ser executado durante o período de implantação 

do aterro sanitário. 

 

 

14. PLANO DE ENCERRAMENTO 

 

 O encerramento de um aterro sanitário não pode ser entendido como 

simplesmente o fim de recebimento e aterramento dos resíduos no local e sim, 

o planejamento de outras atividades estruturais e não estruturais a serem 

desenvolvidas na área que abrigou o empreendimento e em seu entorno, 

visando controlar e eliminar eventuais alterações de ordem ambiental, bem 

como prevenir a propagação de vetores e outros agentes que possam colocar 

em risco a saúde pública. 

 Para tanto, faz-se necessário a elaboração de um plano de 

encerramento detalhado das atividades no aterro, levando em consideração os 

seguintes aspectos: 

• Estimativa de “vida útil” do aterro; 

• Implantação de estruturas técnicas e ambientais; 

• Programas de monitoramento ambiental; 

• Uso futuro da área; 

• Fases e cronograma de encerramento do aterro sanitário de Vilhena. 
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14.1 Estimativa da vida útil do aterro 

 

 De posse do levantamento planialtimétrico e dos resultados da 

campanha de sondagem, na área onde está se propondo a instalação do aterro 

sanitário do município de Vilhena, a equipe projetista fixou a cota altimétrica 

para o encerramento das atividades de deposição de resíduos no aterro, em 

525 m, bem como estimou em 20 anos o prazo de sua “vida útil”. 

 Durante esse período, estima-se que o aterro sanitário proposto irá 

receber um volume aproximado de 1.041.409,1 m3. 

 Para acomodar toda essa massa de resíduos, a deposição de resíduos 

terá início na cota altimétrica 519,5 m e se encerrará na cota altimétrica 525 m 

perfazendo um desnível de 5,5 m de altura em uma extensão de 

aproximadamente 60 m por uma largura média de aproximadamente 225 m 

perfazendo ao todo uma área de aproximadamente 135.000 m2 (considerando 

todas as células). 

 Um novo plano de encerramento, deverá será elaborado próximo ao final 

da “vida útil” do aterro proposto, que certamente inscreverá novas informações, 

principalmente sobre o desempenho do projeto proposto. 

 

14.2 Implantação de estruturas técnicas e ambientais 

 

 As estruturas técnicas e ambientais, propostas, para o aterro Sanitário 

de Vilhena sistemas de drenagem superficial, sistema de coleta e queima de 

gases, sistemas de acumulação de águas pluviais e líquidos percolados, 

sistema de cobertura final e de plantio de vegetação, sistemas de arruamento 

etc., encontram-se detalhados no item 9.4. 

 

14.3 Programas de monitoramento ambiental 

 

 Os programas de monitoramento das águas superficiais, subterrâneas e 

dos líquidos percolados e da geração de gases estão descritos no item 14. 
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14.4 Uso futuro da área 

 

 Não raramente, as áreas que abrigaram aterros sanitários deverão ser 

monitoradas até que os órgãos ambientais se certifiquem que as atividades no 

interior do maciço foram reduzidas ao mínimo, e portanto são incapazes de 

oferecerem riscos à saúde pública e ao meio ambiente. 

 Não se recomendam edificações sobre maciços de resíduos, pois sua 

capacidade de suporte é baixa, semelhante à da turfa. Portanto, os órgãos 

públicos devem, através de Projetos de Leis específicos, coibir especulações 

imobiliárias nas áreas que abrigaram aterros, bem como em suas proximidades 

(pelo menos 500 m), que podem e devem abrigar parques, praças, e áreas de 

laser. 

 

14.5 Fases e cronograma de encerramento do aterro sanitário de 

Vilhena 

  

 Com a finalidade de compatibilizar e garantir a conclusão das obras 

necessárias ao encerramento do aterro (selamento da camada de cobertura, 

plantio de gramíneas, manutenção nos sistemas de drenagem superficial e sub 

superficial, manutenção no sistema viário e vegetação da área de influência 

direta do aterro e de seu entorno, a finalização das atividades de disposição de 

resíduos no aterro proposto, será desenvolvida em 3 etapas, cada uma com 

duração de aproximadamente 2 meses. 

 Na primeira etapa, serão desenvolvidas atividades onde será realizada 

cobertura final com solo terra fértil e plantação de gramíneas. Além, da 

manutenção dos sistemas de drenagens superficiais e de tratamento de 

efluentes. 

 Na segunda etapa será iniciada a manutenção do sistema de tratamento 

de efluentes. 

 A terceira etapa será efetuado o plantio de vegetação na área 

diretamente afetada do aterro e em seu entorno. 
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 Conforme previsto no presente EIA, essas atividades estão previstas 

para o ano de 2031, e as obras e demais cuidados, referentes ao encerramento 

deverão durar aproximadamente 06 meses. 

 A tabela abaixo resume o cronograma das atividades de encerramento 

do aterro sanitário de Vilhena. 

 

Tabela 53. Cronograma de encerramento do aterro sanitário. 

Fases Atividades 
Ano 2031 (meses) 

1 2 3 4 5 6 

1 
Cobertura final com solo fértil X X     
Plantio de gramíneas X X     
Manutenção do sistema de drenagem X X     

2 Manutenção do sistema de tratamento   X X   
3 Revegetação da ADA e AID     X X 

 

 Uma vez cessada as atividades de disposição de resíduos sólidos no 

aterro sanitário de Vilhena, será dado início à implantação de um projeto 

paisagístico final, visando cuidar da parte estética do local e principalmente da 

parte ambiental. Para tanto algumas regras básicas deverão ser respeitadas: 

• Cobertura final do maciço de resíduos: Quando o conjunto de células 

atingirem a cota final, o aterro deverá contar com uma camada de argila 

compactada com 50 cm de espessura. Essa camada tem por finalidade impedir 

ou minimizar a infiltração de águas de chuva no maciço de resíduos aterrados, 

reduzindo, assim, a geração de líquidos percolados e garantindo a integridade 

e estabilidade do maciço. Sobre essa camada final de argila deverá ser 

lançada uma camada de solo fértil com espessura de 20 cm, que servirá de 

base para o plantio de gramíneas – Brachiaria decumbens.  

 Os processos erosivos deverão ser evitados, pois arrastam a parte 

nutritiva do solo e abrem fendas, que propiciam a infiltração de água no 

maciço, com as implicações já citadas. Uma vez notado qualquer sinal de 

erosão ou de ravinagem, essas fendas deverão ser corrigidas com argila e 

terra vegetal seguido do plantio de gramíneas. 

• Entorno do aterro: Toda a área do aterro deverá contar, desde o início 

de operação com uma cortina vegetal, formada por alambrado com “cerca viva” 

formada por eucalipto, que além da estética, retém poeira, dificulta a entrada 

de pessoas estranhas no local, após o encerramento do aterro. Os espaços 
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vazios, nas áreas de circulação do aterro, desde o início das operações serão 

preenchidos com espécies nativas, após ser o solo devidamente preparado. 

• Infra-estrutura de acesso e demais isolamentos: O acesso à área do 

aterro deverá ser feito somente por pessoas credenciadas ou autorizadas. Para 

tanto, o pessoal encarregado pelos serviços de portaria e vigilância, deverão 

passar por treinamento periódico, de forma a desempenharem com precisão as 

suas funções. Faz-se necessária a instalação cuidadosa de um sistema de 

sinalização na área do aterro, que deverá ser rigorosamente observada. 

 O plano de monitoramento de desativação do aterro deve contemplar 

todos os itens elencados neste plano de encerramento, de forma a manter as 

características físicas do aterro preservadas, além de garantir a qualidade do 

ar, do solo, das águas superficiais e subterrâneas, além de identificar, planejar 

e recuperar qualquer estrutura física, química e biológica do aterro desativado, 

bem como de sua área de influência. 

 Deve-se ter em mente, que pelo menos, nos próximos 20 anos após a 

desativação do aterro, o mesmo deverá ser monitorado. Para tanto, as vistorias 

no aterro serão realizadas por técnicos treinados, capazes de identificar 

qualquer anomalia no maciço do aterro, em suas estruturas associadas e na 

área de influência do empreendimento. Essas ocorrências deverão ser 

identificadas, interpretadas e corrigidas. 

 A avaliação da integridade dos pontos e poços de monitoramentos das 

águas superficiais, subterrâneas, e a facilidade para o seu acesso, também 

deverá ser observada. Deverão ser cumpridos rigorosamente os prazos das 

campanhas de amostragens dos parâmetros físicos, químicos e biológicos das 

águas, aprovados pelos órgãos de controle ambiental. 
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15. CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 

 

 Com base nos trabalhos e estudos desenvolvidos, para a apresentação 

do Estudo de Impactos Ambientais – EIA, a equipe técnica de elaboração do 

mesmo pôde concluir que o empreendimento proposto: Aterro Sanitário do 

município de Vilhena - RO, considerando todos os trabalhos e levantamentos 

efetuados, e ainda considerando o atual cenário de disposição dos resíduos 

sólidos do município, considerando a concepção do projeto executivo do aterro 

sanitário, com todos os dispositivos de segurança, visando a proteção da 

saúde pública e do meio ambiente, é plenamente viável, no plano social, 

ambiental e econômico para o município de Vilhena.   

 Portanto, amparada nos estudos que ora se apresenta à SEDAM, a 

equipe técnica considera que uma vez implantado o empreendimento proposto, 

um novo conceito de gestão e gerenciamento de resíduos sólidos domiciliares 

começará a ser praticado no município de Vilhena, servindo como pólo difusor 

de boas práticas ambientalmente adequadas e sustentáveis para o setor e para 

outros municípios.  

 Também, convém registrar na presente conclusão, algumas 

recomendações para a equipe de gestores responsáveis pela instalação, 

operação e encerramento do aterro sanitário proposto:  

• Deverá a Prefeitura Municipal de Vilhena dar início e manter, de forma 

continuada, a um extenso programa de treinamento dos funcionários, 

lotados no setor responsável pela gestão e pelo o gerenciamento dos 

resíduos sólidos urbanos do município;  

• Os responsáveis pelo empreendimento deverão seguir rigorosamente 

todas as especificações técnicas, para a limpeza da área, preparo da 

camada de impermeabilizante da base do aterro, com a construção e 

declividades adequadas das estruturas drenantes;  

• Durante a operação do aterro, a cobertura das células diárias de 

resíduos deverá ser levada a efeito, dificultando assim a atração e 

propagação de vetores capazes de por em risco a saúde pública, 

propagação de odores e espalhamento de materiais leves pela ação do 

vento, e evitar a formação excessiva de líquidos percolados;  
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• Efetuar o plantio de gramíneas no encerramento das células, de 

preferência a Brachiaria decumbens, pela sua resistência à 

temperaturas mais elevadas do solo, evitando assim, a formação de 

processos erosivos e de ravinagens;  

• Cumprir, desde o início da operação do aterro o programa de 

monitoramento das águas superficiais e subterrâneas, a qualidade dos 

líquidos percolados e a concentração de gases, submetendo os 

resultados aos órgãos ambientais para eventuais correções e/ou adição 

de novos parâmetros de controle;  

• Cumprir rigorosamente as rotinas de inspeções para a verificação de 

recalques diferenciais, integridade das estruturas drenantes e de coleta 

de gases, vegetação, principalmente após períodos de chuvas intensas 

e aproveitar o período de estiagem para realizar manutenção nas lagoas 

de tratamento e dissipadores de águas pluviais, além da manutenção 

das vias de acesso. Essas rotinas deverão se estender por um período 

de pelo menos 20 anos após o encerramento de disposição de resíduos 

no aterro sanitário;  

• Manter a população devidamente informada sobre o desempenho do 

aterro, mesmo os resultados considerados adversos, para que a 

sociedade, de forma organizada possa exercer o controle social da 

gestão e do gerenciamento dos resíduos sólidos no município, em todas 

as fases do processo;  

• Procurar instituir a cobrança pelos serviços de coleta, tratamento e 

disposição final dos resíduos sólidos urbanos do município, seguindo o 

princípio do “poluidor pagador”;  

• Em todas as instalações de apoio do aterro sanitário, deverão constar 

em locais visíveis o nome e contato das pessoas responsáveis pela 

gestão e gerenciamento do empreendimento para que, em caso de 

dúvidas ou acidentes, essas pessoas sejam facilmente contatadas. O 

mesmo é válido para os veículos coletores, pois em caso de acidente o 

mesmo deverá contatar imediatamente o gerente do setor e o órgão 

ambiental regional competente, no caso a SEDAM; e  
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• O corpo técnico encarregado pela fiscalização deverá ser 

adequadamente treinado e, de preferência, portadores de diploma de 

nível superior especialmente os que ocuparão cargos de chefia. A 

fiscalização deverá ser rigorosa e envolver todas as etapas relacionadas 

ao gerenciamento de resíduos, do manejo à disposição final. O 

desempenho e as ocorrências diárias deverão constar em registros para 

posterior avaliação de desempenho e reorganização de metas.  

 

O empreendedor deve investir e apoiar atividades voltadas para a 

reciclagem, o tratamento e a disposição dos resíduos. 

 A limpeza das vias de acesso ao aterro, como de seu arruamento interno 

e áreas verdes também se faz obrigatórias nos dias de hoje, bem como o 

asseio corporal e dos uniformes do pessoal encarregado pelos serviços que os 

obrigam a um contato mais próximo com os resíduos. Para tanto, esse pessoal 

deve dispor de estruturas, próximas ao seu posto de trabalho, que facilite esse 

asseio.  

 Desta forma, Vilhena estará dando um bom exemplo de como fazer 

gestão e gerenciamento de resíduos, mostrando, principalmente às gerações 

futuras o compromisso com a qualidade de vida da população e a 

sustentabilidade do meio ambiente.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL 
ATERRO SANITÁRIO DE VILHENA  

 

Página 209 de 227 
 

16. BIBLIOGRAFIA  

 

ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas. NBR 10004, de 1987 - 

Resíduos Sólidos – Classificação. 

 

ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas. NBR 10005, de 1987 - 

Lixiviação de resíduos - Procedimento.  

 

ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas. NBR 10006, de 1987 - 

Solubilização de resíduos – Procedimento. 

 

ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas. NBR 10007, de 1987 - 

Amostragem de resíduos - Procedimento.  

 

ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas. NBR 10157, de 1987 - 

Critérios para projeto, construção e operação de ARP.  

 

ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas. NBR 10561, de 1988. - 

Águas - Determinação de resíduo sedimentável (sólidos 

sedimentáveis) - Método de cone de Imhoff - Método de ensaio. 

 

ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas. NBR 10664, de 1989 - 

Águas - Determinação de resíduos (sólidos) - Método gravimétrico - 

Método de ensaio.  

 

ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas. NBR 10703, de 1989 - 

Degradação de Solo.  

 

ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas. NBR 11174, de 1990 - 

Armazenamento de resíduos classe II - não inertes e III inertes -  

Procedimento. 

 

ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas. NBR 11175, de 1990 - 



 

ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL 
ATERRO SANITÁRIO DE VILHENA  

 

Página 210 de 227 
 

Incineração de resíduos sólidos - padrões de desempenho –  

Procedimento.  

 

ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas. NBR 12019, de 1990 - 

Efluentes gasosos de fontes estacionárias - Determinação de material 

particulado - Método de ensaio.  

 

ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas. NBR 12065, de 1991. - 

Determinação da taxa de poeira sedimentável total - Método de ensaio. 

 

ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas. NBR 12807, de 1993 - 

Resíduos de serviços de saúde – Terminologia. 

 

ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas. NBR 12808, de 1993 -  

Resíduos de serviços de saúde - Classificação.  

 

ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas. NBR 12809, de 1993 - 

Manuseio de resíduos de serviços de saúde - Procedimento.  

 

ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas. NBR 12810, de 1993 - 

Coleta de resíduos de serviços de saúde - Procedimento.  

 

ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas. NBR 12980, de 1993 - 

Coleta, varrição e acondicionamento de resíduos sólidos urbanos - 

Terminologia.  

 

ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas. NBR 13030, de 1999 - 

Elaboração e apresentação de projeto de reabilitação de áreas 

degradadas pela mineração.  

 

ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas. NBR 13055, de 1993 - 

Sacos plásticos para acondicionamento de lixo Determinações da 

capacidade volumétrica. 



 

ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL 
ATERRO SANITÁRIO DE VILHENA  

 

Página 211 de 227 
 

 

ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas. NBR 13221, de 1994 - 

Transporte de resíduos - Procedimento.  

 

ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas. NBR 13333, de 1995 - 

Caçamba estacionária de 0,8 m³, de 1,2 m3 e 1,6 m³ para coleta de 

resíduos sólidos por coletores-compactadores de carregamento 

traseiro Terminologia.  

 

ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas. NBR 13334, de 1995. - 

Caçamba estacionária de 0,8 m³, de 1,2 m3 e 1,6 m3 para coletas de 

resíduos sólidos por coletores-compactadores de carregamento 

traseiro Dimensões - Padronização.  

 

ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas. NBR 13463, de 1995. - 

Coleta de resíduos sólidos - Classificação.  

 

ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas. NBR 13853, de 1997 - 

Coletores para resíduos de serviços de saúde perfurantes ou 

cortantes - Requisitos e métodos de ensaio.  

 

ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas. NBR 13896, de 1997 - 

Critérios para projetos, implantação e operação de ARP Procedimento. 

 

ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas. NBR 7500, de 1994 - 

Símbolos de risco e manuseio para o transporte e armazenamento de 

materiais - Simbologia.  

 

ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas. NBR 8418, de 1983 - 

Apresentação de projetos ARI P - Procedimentos.  

 

ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas. NBR 8419, de 1992 - 

Apresentação de projetos AS de resíduos sólidos urbanos.  



 

ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL 
ATERRO SANITÁRIO DE VILHENA  

 

Página 212 de 227 
 

ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas. NBR 8843, de 1996 - 

Gerenciamento de resíduos sólidos - Aeroportos.  

 

ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas. NBR 8849, de 1985 - 

Apresentação de projeto AC de resíduos sólidos urbanos.  

 

ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas. NBR 8969, de 1985 - 

Poluição do ar. 

 

ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas. NBR 9190, de 1993 - 

Sacos plásticos para acondicionamento de lixo - Classificação.  

 

ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas. NBR 9191, de 1993 - 

Sacos plásticos para acondicionamento de lixo - Especificação.  

 

ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas. NBR 9195, de 1993 - 

Sacos plásticos para acondicionamento de lixo Determinações de 

resistência à queda livre.  

 

ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas. NBR 9547, de 1997 - 

Material particulado em suspensão no ar ambiente Determinação da 

concentração total. 

 

ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas. NBR 9896, de 1993 - 

Glossário de poluição das águas - Terminologia.  

 

ADAMY, A. Considerações Sobre o Sistema de Disposição de RSSU no 

Município de Cacoal-RO. pg 24. 2006  

 

ANDREOLI, C. V. Resíduos sólidos do saneamento: processamento, 

reciclagem e disposição final. Curitiba: PROSAB, 2001. 

 

 



 

ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL 
ATERRO SANITÁRIO DE VILHENA  

 

Página 213 de 227 
 

BAHIA, R. B. C. Evolução Tectono Sedimentar da Bacia dos Parecis. Tese 

de Doutorado UFOP, Ouro Preto, 2007. 

 

BAHIA, R. B. C.; QUADROS, M. L.; PEDREIRA, A. J. As coberturas 

sedimentares fanerozóicas da região sudeste de Rondônia. In: 

CONGRESSO BRASILEIRO DE GEOLOGIA, 39. Salvador. Anais: SBG, 1996. 

V. 1, pg. 299-302. 

 

BARROS, A.M.; DA SILVA, R.H.; CARDOSO, O.R.F.A.; FREIRE, F.A.; SOUZA 

JÚNIOR, J.J. DE; RIVETTI, M.; DA LUZ, D.S.; PALMEIRA, R.C. DE B.; 

TASSINARI, C.C.G. Folha Cuiabá, SD. 21. Rio de Janeiro: Ministério das 

Minas e Energia, PROJETO RADAMBRASIL, Levantamento de Recursos 

Naturais, v. 26, 540 p., 1982. 

 

BRASIL – Ministério da Saúde. Portaria nº 1469 Normas e Padrões de 

Potabilidade da Água destinada ao Consumo Humano. Brasília – DF.  

 

BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil. Brasília: Senado 

Federal, Centro Gráfico. 1988.  

 

BRASIL. Decreto n° 24.643 – Decreta o Código de Águas.  

 

BRASIL. Decreto n° 35.851 – Regulamento o Art. 151, alínea C, do 

Código de Águas.  

 

BRASIL. Decreto n° 49.974-A – Regulamenta, sob a denominação de 

Código Nacional de Saúde, a Lei n° 2.312, de 3 de setembro de 1954, 

de "Normas Gerais Sobre Defesa e Proteção da Saúde".  

 

BRASIL. Decreto n° 85.206 – Altera o Art. 80 do Decreto n° 76.389/75, 

que dispõe sobre as medidas de prevenção e controle da poluição 

ambiental.  

 



 

ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL 
ATERRO SANITÁRIO DE VILHENA  

 

Página 214 de 227 
 

BRASIL. Decreto n° 875 – Promulga o texto da convenção sobre o controle 

de movimento transfronteiriço de resíduos perigosos e seu depósito -

Convenção de Basiléia.  

BRASIL. Decreto n° 97.632 – Dispõe sobre a regulamentação do Art. 2°, 

inciso VII, da Lei nº 6.938/81, e dá outras providências.   

 

BRASIL. Decreto n° 98.816 – Regulamenta a Lei nº 7.802/89.  

 

BRASIL. Decreto-Lei n° 1.413 – Dispõe sobre o controle da poluição do 

meio ambiente provocada por atividades industriais.  

 

BRASIL. Decreto-Lei n° 2.848 – Código Penal.  

 

BRASIL. Decreto-Lei n° 303, de 28 de fevereiro de 1967, Cria o Conselho 

Nacional de Controle da Poluição Ambiental e dá outras providências.  

 

BRASIL. Decreto-Lei n° 4.339, de 2002, Institui a Política Nacional da 

Biodiversidade. 

 

BRASIL. Decreto-Lei n° 5.417, de 16 de abril de 1943, Dispõe sobre 

classificação de águas públicas em conformidade com o disposto no Art. 

5°, parágrafos 1° e 2°, do Decreto Lei n° 2.281, de 5 de junho de 1940.  

 

BRASIL. Decreto-Lei n° 852, de 11 de novembro de 1938, mantém. Com 

modificações, o Decreto n° 24.643, de 10 de julho de 1934 e dá outras 

providências.  

 

BRASIL. Lei n° 4.771 – Institui o novo Código Florestal. Publicada no 

D.O.U. em 19 de junho de 1965. 

 

BRASIL. Lei n° 5.197 – Dispõe sobre a Proteção à Fauna. Publicada no 

D.O.U. em 05 de janeiro de 1967. 

 



 

ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL 
ATERRO SANITÁRIO DE VILHENA  

 

Página 215 de 227 
 

BRASIL. Lei n° 6.766 – Dispõe sobre o parcelamento do solo urbano e 

dá outras providências. Publicada no D.O.U. em 20 de dezembro de 

1979.  

BRASIL. Lei n° 6.803 – Dispõe sobre as diretrizes básicas para o 

zoneamento industrial nas áreas críticas de poluição e dá outras 

providências.  

 

BRASIL. Lei n° 6.938 – Dispõe sobre a Política Nacional do Meio 

Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, e dá 

outras providências.  

 

BRASIL. Lei n° 7.347 – Disciplina Ação Civil Pública de 

Responsabilidade por Danos Causados ao Meio Ambiente, ao 

Consumidor, a Bens de Direitos do Valor Artístico, Estético, Histórico, 

Turístico e Paisagístico (vetado) e dá outras providências.  

 

BRASIL. Lei n° 7.803 – Altera a redação da Lei n° 4.771/65.  

 

BRASIL. Lei n° 7.804 – Altera a Lei n° 6.938/81, que dispõe sobre a 

Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de 

formulação e aplicação; a Lei n° 7.735/89; a Lei n° 6.803/80; a Lei nº 

6.902/81; e dá outras providências.  

 

BRASIL. Lei n° 8.987 – Dispõe sobre o regime de concessão e permissão 

da prestação de serviços públicos previsto no artigo 175 da Constituição 

Federal, e dá outras providências.  

 

BRASIL. Lei n° 9.433 – Institui a Política Nacional de Recursos 

Hídricos, cria o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos 

Hídricos, regulamenta o inciso XIX do artigo 21 da Constituição 

Federal e altera o artigo 1° da Lei n° 8.001, de 13 de março de 1990, 

que modificou a Lei n° 7.990, de 28 de dezembro de 1989.  

 



 

ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL 
ATERRO SANITÁRIO DE VILHENA  

 

Página 216 de 227 
 

BRASIL. Lei n° 9.605 – Dispõe sobre as sanções penais e 

administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio 

ambiente e dá outras providências (Lei de Crimes Ambientais).  

BRASIL. Lei n° 9.782 – Define o Sistema Nacional da Vigilância 

Sanitária, cria a Agência Nacional de Vigilância Sanitária e dá outras 

providências.  

 

BRASIL. Lei n° 9.795 – de 27 de abril de 1999, Dispõe sobre a 

educação ambiental, institui a Política Nacional de Educação 

Ambiental e dá outras providências. Publicada no D.O.U. em 28 de abril 

de 1999. 

 

CARVALHO, A. R. de.; OLIVEIRA, M. V. C. de. Princípios Básicos do 

Saneamento do Meio. São Paulo-SP: Ed. SENAC, 1997. 

 

CARVALHO, C.M., VILAR, J.C. & OLIVEIRA, F.F. Répteis e Anfíbios In: 

Parque Construção e operação. Rio de Janeiro, 1987. 22p.  

 

CAVALCANTI, José Eduardo W. de A. Manual de tratamento de efluentes 

industriais. São Paulo: Engenho Editora Técnica Ltda, 2009. 

 

CHECCHIA, T. E.; RODRIGUES, T. B.; SCHRÖDER P. H.; CORREA A. C. S.  

Avaliação dos efeitos das modificações da cobertura da terra na 

disponibilidade hídrica da bacia hidrográfica de Pimenta Bueno, 

Rondônia. 2007. Disponível em: 

<http://www.ana.gov.br/GestaoRecHidricos/InfoHidrologicas/Inventarios/docs/In

ventário%20das%20Estações%20Fluviométricas>Acessado em: <03/04/2011>. 

 

CONAMA – Conselho Nacional do Meio Ambiente. Resolução n° 001, de 23 

de janeiro de 1986, Estabelece as definições, as responsabilidades, os 

critérios básicos e as diretrizes gerais para uso e implementação da 

Avaliação de Impacto Ambiental como instrumento da Política 

Nacional do Meio Ambiente. 



 

ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL 
ATERRO SANITÁRIO DE VILHENA  

 

Página 217 de 227 
 

 

CONAMA – Conselho Nacional do Meio Ambiente. Resolução n° 001, de 16 

de março de 1988, Estabelece critérios e procedimentos para 

implementação do Cadastro Técnico Federal de Atividades e 

Instrumentos de Defesa Ambiental, conforme Lei n° 6.938/81.  

 

CONAMA – Conselho Nacional do Meio Ambiente. Resolução n° 001, de 25 

de abril de 1991, Cria a Câmara Técnica Especial para analisar, emitir 

parecer e encaminhar, ao Plenário do CONAMA, a proposta de 

alteração da Portaria n° 053/79 no que se refere à questão dos 

resíduos de qualquer natureza gerados no País.  

 

CONAMA – Conselho Nacional do Meio Ambiente. Resolução n° 001-A, de 

23 de janeiro de 1986, Regulamenta o transporte de cargas perigosas, 

consoante ao Decreto nº 88.821, de 06/10/83.  

 

CONAMA – Conselho Nacional do Meio Ambiente. Resolução n° 002, de 18 

de abril de 1996, Redefine os critérios para o licenciamento de 

empreendimentos de relevante impacto ambiental, estabelecendo 

como requisitos a implantação de uma Unidade de Conservação de 

domínio público e uso indireto, preferencialmente uma Estação 

Ecológica, a critério do órgão licenciador, ouvindo o empreendedor. 

Revoga a Res. CONAMA nº 010, de 03/12/87.  

 

CONAMA – Conselho Nacional do Meio Ambiente. Resolução n° 003, de 15 

de junho de 1989, Determina limites máximos de emissão de aldeídos, 

presentes no gás de escapamento de veículos automotores leves do 

Ciclo Otto. 

 

CONAMA – Conselho Nacional do Meio Ambiente. Resolução n° 003, de 28 

de junho de 1990, Estabelece padrões para a qualidade do ar.  

 

CONAMA – Conselho Nacional do Meio Ambiente. Resolução n° 005, de 15 



 

ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL 
ATERRO SANITÁRIO DE VILHENA  

 

Página 218 de 227 
 

de junho de 1988, Sujeita ao licenciamento às obras de saneamento 

para as quais seja possível identificar modificações ambientais 

significativas.  

 

CONAMA – Conselho Nacional do Meio Ambiente. Resolução n° 005, de 05 

de Agosto de 1993, Dispõe sobre o tratamento de resíduos gerados 

em estabelecimentos de saúde, portos e aeroportos e terminais 

ferroviários e rodoviários.  

 

CONAMA – Conselho Nacional do Meio Ambiente. Resolução n° 006, de 19 

de setembro de 1991, Desobriga a incineração ou qualquer outro 

tratamento de queima dos resíduos sólidos provenientes dos 

estabelecimentos de saúde, portos e aeroportos conforme especifica.  

 

CONAMA – Conselho Nacional do Meio Ambiente. Resolução n° 007, de 17 

de outubro de 1990, Dispõe sobre a Política Nacional de Meio 

Ambiente, sistematiza o estabelecimento de diretrizes, normas e 

critérios de manejo de recursos ambientais pelo CONAMA e dá outras 

providências.  

 

 

CONAMA – Conselho Nacional do Meio Ambiente. Resolução n° 007, de 04 

de maio de 1994, Regulamenta o que preconiza a Convenção de 

Basiléia.  

 

CONAMA – Conselho Nacional do Meio Ambiente. Resolução n° 008, de 06 

de dezembro de 1990, Estabelece limites máximos de emissão de 

poluentes do ar em fontes fixas de poluição.  

 

CONAMA – Conselho Nacional do Meio Ambiente. Resolução n° 009, de 03 

de dezembro de 1987, Define critérios para a realização de audiência 

pública, conforme Resolução CONAMA n° 001, de 03/12/86.  

 



 

ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL 
ATERRO SANITÁRIO DE VILHENA  

 

Página 219 de 227 
 

CONAMA – Conselho Nacional do Meio Ambiente. Resolução n° 009, de 31 

de agosto de 1993, Dispõe sobre uso e descarte de óleos lubrificantes.  

 

CONAMA – Conselho Nacional do Meio Ambiente. Resolução n° 011, de 04 

de maio de 1994, Estabelece regulamentos para avaliação e revisão do 

Sistema de Licenciamento Ambiental, conforme especifica.  

 

CONAMA – Conselho Nacional do Meio Ambiente. Resolução n° 016, de 29 

de setembro de 1994, Fixa novos prazos para o cumprimento dos 

dispositivos da Resolução CONAMA nº 008, de 31/08/93.  

 

CONAMA – Conselho Nacional do Meio Ambiente. Resolução n° 027, de 07 

de dezembro de 1994, Fixa novos prazos para o cumprimento dos 

dispositivos da Res. CONAMA nº 008, de 31/08/93.  

 

CONAMA – Conselho Nacional do Meio Ambiente. Resolução n° 10, de 03 

de dezembro de 1987, Define critérios para licenciamentos com base 

nos relatórios de estudos ambientais realizados para 

empreendimentos de grande porte.  

 

CONAMA – Conselho Nacional do Meio Ambiente. Resolução n° 235, de 07 

de janeiro de 1998, Dá nova redação ao artigo 8° da Res. CONAMA n° 023, 

de 12/12/96, que corresponde à classificação de resíduos. 

 

CONAMA – Conselho Nacional do Meio Ambiente. Resolução n° 237, de 19 

de dezembro de 1997 Dispõe sobre licenciamento ambiental; competência 

da União, Estados e Municípios; listagem de atividades sujeitas ao 

licenciamento; Estudos Ambientais, Estudo de Impacto Ambiental e 

Relatório de Impacto Ambiental. 

 

CONAMA – Conselho Nacional do Meio Ambiente. Resolução n° 257, de 30 

de junho de 1999, Define critérios de gerenciamento para destinação final 

ambientalmente adequada de pilhas e baterias, conforme especifica. 



 

ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL 
ATERRO SANITÁRIO DE VILHENA  

 

Página 220 de 227 
 

 

CONAMA – Conselho Nacional do Meio Ambiente. Resolução n° 258, de 26 

de agosto de 1999, Torna obrigatório às empresas fabricantes e às 

importadoras de pneumáticos coletar e dar destinação final 

ambientalmente adequada aos pneus inservíveis existentes no Território 

Nacional, conforme especifica.  

 

CONAMA – Conselho Nacional do Meio Ambiente. Resolução n° 263, de 12 

de novembro de 1999, Acrescenta dispositivos no artigo 6° da Res. 

CONAMA nº 257, de 30/06/99.  

 

CONAMA – Conselho Nacional do Meio Ambiente. Resolução n° 274, de 29 

de novembro de 2000, recomenda a adoção de sistemáticas de avaliação 

da qualidade ambiental das águas.  

 

CONAMA – Conselho Nacional do Meio Ambiente. Resolução n° 275, de 25 

de abril de 2001, estabelece a necessidade de reduzir o crescente impacto 

ambiental associado à extração, geração, beneficiamento, transporte, 

tratamento e destinação final de matérias-primas, provocando o aumento 

de lixões e aterros sanitários e, ainda, incentiva a reciclagem.  

 

CONAMA – Conselho Nacional do Meio Ambiente. Resolução n° 281, de 12 

de julho de 2001, trata dos modelos de publicação de pedidos de 

licenciamento, sua renovação e concessão, e dá outras previdências.  

 

CONAMA – Conselho Nacional do Meio Ambiente. Resolução n° 283, de 12 

de julho de 2001, Dispõe sobre o tratamento e a destinação final dos 

resíduos dos serviços de saúde.  

 

CONAMA – Conselho Nacional do Meio Ambiente. Resolução n° 286, de 30 

de agosto de 2001, Dispõe sobre o licenciamento ambiental de 

empreendimentos nas regiões endêmicas de malária. 

 



 

ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL 
ATERRO SANITÁRIO DE VILHENA  

 

Página 221 de 227 
 

CONAMA – Conselho Nacional do Meio Ambiente. Resolução nº 357, de 17  

de março de 2005 Dispõe sobre a classificação dos corpos de água e 

diretrizes ambientais para o seu enquadramento, bem como estabelece as 

condições e padrões de lançamento de efluentes, e da outras 

providencias. 

 

ESTEVES, Francisco de Assis. Fundamentos da limnologia. 2ª Ed. Rio de 

Janeiro: Interciência, 1998. 

 

FELLENBERG, G.. Introdução aos problemas de poluição ambiental. São 

Paulo – SP: EPU: Ed. Da Universidade de São Paulo, 1980. 

 

GUERRA, A J. T & CUNHA, S. B. Geomorfologia: Uma atualização de bases 

e conceitos. 3a ed. Rio de Janeiro - RJ. Bertrand Brasil, 472p. 1998. 

 

IBGE – INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA. 2002. 

Pesquisa Nacional de Saneamento Básico – PNSB de 2000. Rio de Janeiro: 

IBGE, 2002. 

 

IMHOFF, Karl R. Manual de tratamento de águas residuárias. São Paulo: 

Edgard Blucher, 1996. 

 

INSTITUTO DE PESQUISAS TECNOLÓGICAS DO ESTADO DE SÃO PAULO. 

Diagnóstico da situação dos recursos hídricos da bacia hidrográfica do 

Litoral Norte – UGRHI-03. São Paulo: IPT, 2000. 

 

 

I N. IBAMA n° 40, de 26 de março de 1993, Dispõe sobre o prazo para 

apresentar, ao IBAMA, dados e justificativas técnicas quanto à 

necessidade real de importação e resíduos. 

 

INSTITUTO DE PESQUISAS TECNOLÓGICAS – IPT. Lixo Municipal: 

Manual de Gerenciamento Integrado. São Paulo: IPT, 2000. 370p. 



 

ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL 
ATERRO SANITÁRIO DE VILHENA  

 

Página 222 de 227 
 

 

KINGSTON, D.R., DISHROON, C.P., WILLIAMS, P.A. 1983. Global basin 

classification system. AAPG Bulletin, 67:2175-2193. 

 

CONDER. Manual de operação de aterros sanitários. Bahia: 2009. 

 

MONTEIRO,José Henrique Penido , et al. Manual de Gerenciamento 

Integrado de resíduos sólidos; coordenação técnica Victor Zular Zveibil. Rio 

de Janeiro: IBAM, 2001. 

 

MONTEIRO, J. H. P. et al. Manual de gerenciamento integrado de resíduos 

sólidos. Rio de Janeiro: IBAM/SEDU, 2001. 

 

MELO Jr, H. R. de et. al. Avaliação Hidrogeológica do aterro sanitário 

Municipal de Cacoal, CPRM, 2007 

 

METROPLAN - Critérios para Localização de Aterros Sanitários. Estudos 

Metropolitanos, n.2. Porto Alegre. 1993. 

 

NR 1 - Disposições gerais (101.000-0), Dá as diretrizes gerais sobre a 

regulamentação no âmbito da saúde e segurança em ambientes de trabalho. 

 

NR 11 - Transporte, movimentação, armazenagem e manuseio de materiais. 

 

NR 2 - Inspeção prévia, notifica sobre condições de liberação para instalações 

do local de trabalho.  

 

NR 4 - Serviços especializados em engenharia de segurança e em medicina do 

trabalho (104.000-6). Delibera sobre a obrigatoriedade de manutenção de 

serviços especializados em engenharia de segurança e em medicina do 

trabalho, para a promoção da saúde e proteção da integridade do trabalhador 

no local de trabalho, em quaisquer empresas, e dá outras providências.  

 



 

ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL 
ATERRO SANITÁRIO DE VILHENA  

 

Página 223 de 227 
 

NR 5 - Comissão Interna de Prevenção de Acidentes - CIPA (105.000-1), 

Obriga as empresas em geral a organizar e manter uma Comissão Interna de 

Prevenção de Acidentes - CIPA.  

 

NR 6 - Equipamentos de Proteção Individual- EPI (106.000-7)  

 

NR 7 - Programa de controle médico de saúde ocupacional (107.000-2)  

 

NR 9 - Programa de prevenção de riscos ambientais (109.000-3)  

 

OBLADEN, Nicolau Leopoldo  et al . Guia para Elaboração de Projetos de 

Aterros Sanitários para Resíduos Sólidos Urbanos – VOLUME II. Série de 

Publicações Temáticas do CREA-PR. 

 

OBLADEN, Nicolau Leopoldo  et al . Guia para Elaboração de Projetos de 

Aterros Sanitários para Resíduos Sólidos Urbanos – VOLUME III. Série de 

Publicações Temáticas do CREA-PR 

 

OLIVEIRA, FSJ; JUCÁ FTJ. Acúmulo de metais pesados e capacidade de 

impermeabilização do solo imediatamente abaixo de uma célula de um 

aterro de resíduos sólidos. Eng Sanit Ambient. 9:211-7. 2004. 

 

OLIVEIRA, J.A.; BONVICINO, C.R. Ordem Rodentia. In: N.R. REIS; A.L. 

PENACCHI; W.A. PEDRO; I.P. LIMA (eds). Mamíferos do Brasil. Londrina. 

Universidade Estadual de Londrina. 2006. P. 347-400. 

 

OLIVEIRA, E. P. Reconhecimento geológico do noroeste de Mato Grosso. 

Expedição Científica Roosevelt-Rondon. Rio de Janeiro : Comissão Linhas 

Telegráficas Estratégicas de Mato Grosso ao Amazonas,. pg. 1-82. Publicação 

50, Anexo 1. 1915. 

 



 

ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL 
ATERRO SANITÁRIO DE VILHENA  

 

Página 224 de 227 
 

ORTH, M.H.A.  Planos Diretores de Resíduos Sólidos no Estado de São 

Paulo – In: Resid’99: Seminário sobre Resíduos Sólidos. ABGE; Anais. pp.27-

33, São Paulo, Brasil, set. 1999, 

 

PEIXOTO, Paulo Matos. Mitologia Grega. Editora Germape. Edição 2003. 352 

pg. 

 

REICHERT, G.A. 2007. Manual. Projeto, operação e monitoramento de 

aterros sanitários. 

 

REICHERT, G.A. 1999. A vermicompostagem aplicada ao tratamento de 

lixiviado de aterro sanitário. Porto Alegre: UFRS – Programa de Pós-

Graduação em Engenharia de Recursos Hídricos e Saneamento Ambiental. 

137p. Dissertação (Mestrado). 

 

PEDREIRA, A. J. & BAHIA, R. B. C. Estratigrafia e Evolução da Bacia dos 

Parecis Região Amazônica, Brasil. Integração e síntese de dados dos 

projetos Alto Guaporé, Serra Azul, Serra do Roncador, Centro-Oeste de 

Mato Grosso e Sudeste de Rondônia. CPRM – Serviço Geológico do Brasil, 

Secretaria de Minas e Metalurgia, Ministério de Minas e Energia, 2004. 

 

PETRI, S.; FÚLFARO, V. J. Condicionamento Geológico do diamante do 

Centro-Oeste de Mato Grosso. In: II Congresso Ibero-Americano de Geologia, 

1975. 

 

Portaria GM n° 0013, de 15 de janeiro de 1976, Estabelece classificação para 

as águas interiores do Território Nacional.  

 

Portaria GM n° 124, de 20 de agosto de 1980, Regulamenta a localização e 

aspectos construtivos de edificações para armazenamento de substâncias 

potencialmente poluidoras.  

 

Portaria Interministerial n° 1, de 23 de janeiro de 1978, Recomenda 



 

ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL 
ATERRO SANITÁRIO DE VILHENA  

 

Página 225 de 227 
 

classificação e enquadramento de águas federais e estaduais, para efeito 

de controle da poluição levando em conta condições de produção de 

energia hidrelétrica e de navegação, objetos de concessões ou 

autorizações.  

 

Portaria Minter n° 53, de 1° de março de 1979, Estabelece as normas para 

os projetos específicos de tratamento e disposição de resíduos sólidos, 

bem como a fiscalização de sua implantação, operação e manutenção.  

 

Portaria n° 003, Ministério do Interior, de 19 de janeiro de 1977, Estabelece 

normas que obrigam as empresas instaladas ou a se instalarem em 

Território Nacional a prevenir ou corrigir os inconvenientes e prejuízos 

provenientes da poluição e contaminação do meio ambiente.  

 

Portaria n° 0231, de 27 de abril de 1976, Estabelece padrões de qualidade do 

ar.  

 

Portaria n° 03, de 19 de janeiro de 1977, Estabelece normas que obrigam as 

empresas instaladas ou se instalando em Território Nacional a prevenir ou 

corrigir os inconvenientes e prejuízos provenientes da poluição e contaminação 

do meio ambiente.  

 

Portaria n° 053, do Ministério do Interior, de 1° de março de 1979, Define o 

tratamento que deve ser dado aos resíduos sólidos perigosos, tóxicos ou 

não, e responsabiliza os órgãos estaduais de controle de poluição pela 

fiscalização da implantação, operação e manutenção dos projetos de 

tratamento e disposição dos resíduos sólidos.  

 

Portaria n° 092, do Ministério do Interior, de 19 de junho de 1980, Dispõe 

sobre a emissão de sons e ruídos, em decorrência de quaisquer atividades 

industriais, comerciais, sociais ou recreativas.  

 

Portaria n° 443-8S8, do Ministério da Saúde, de 03 de outubro de 1978, 



 

ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL 
ATERRO SANITÁRIO DE VILHENA  

 

Página 226 de 227 
 

Normas sobre a proteção sanitária das águas.  

 

Portaria n° 468, de 31 de março de 1978, Delibera sobre a utilização de 

cursos d'água, suas aplicações e seus critérios para uso.  

 

RADAMBRASIL. Levantamentos de Recursos Naturais, Folha SD.20-

Guaporé. Ministério das Minas e Energia, Departamento Nacional da Produção 

Mineral, 1979. 

 

REIS, M. R.; MORAIS, P. R. C.; ADAMY, A. Recursos Hídricos. PRIMAZ. 
Pimenta Bueno. Porto Velho: CPRM, 1999, v. 8. 

 

RIZZOTTO, G. J. Petrologia e ambiente tectônico do Grupo Nova 

Brasilândia – RO.  Dissertação de Mestrado, Instituto de Geociências – 

UFRGS, pg. 136. 1999.  

 

RIZZOTTO, G. J. Reavaliação do ciclo orogênico Sunsas/Aguapeí no 

sudeste do cráton amazônico. Workshop Geol. SW Amazonian Craton: state 

of art, São Paulo, Extended Abstracts, pg. 66-67, 2001. 

 

RIZZOTTO, G. J.; BETTENCOURT, J. S.; TEIXEIRA, W; PACCA, I. I.; 

D’AGRELLA, M. S. Filho; VASCONCELOS, P.; BASEI, M. A. S.; ONOE, A. T.; 

PASSARELLI, C. R. Geologia e geocronologia da Suíte Metamórfica 

Colorado e suas encaixantes, SE de Rondônia: implicações para a 

evolução mesoproterozóica do SW do cráton amazônico. Rev. IG USP, 

Sér. Cient., 2:41-55. 2002. 

 

Rocca, A.C. et al. 1993. Resíduos Sólidos Industriais. São Paulo: CETESB, 

233p. 

 

RONDÔNIA. As Unidades de Conservação de Rondônia. Porto Velho - RO, 

1998. 

 



 

ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL 
ATERRO SANITÁRIO DE VILHENA  

 

Página 227 de 227 
 

RONDÔNIA. Decreto n° 7903, de 01 de julho de 1997 - Regulamenta a lei 

n° 547/93, que dispõe sobre proteção, controle, fiscalização e melhoria da 

qualidade do meio ambiente no Estado de Rondônia.  

 

RONDÔNIA. Governo do Estado de Rondônia. Secretaria de Estado do 

Planejamento e Coordenação Geral. Diagnóstico Sócio-Econômico 

Ecológico do Estado de Rondônia e Assistência Técnica para Formulação 

da Segunda Aproximação do Zoneamento Sócio- Econômico-Ecológico 

do Estado de Rondônia. Porto Velho, Rondônia, 1999. 

 

RONDÔNIA. Lei Complementar n° 233, de 06 de junho de 2000 - Dispõe 

sobre o Zoneamento Socioeconômico-Ecológico do Estado de 

Rondônia - ZSEE (2a Aproximação), e dá outras providências. 

 

RONDÔNIA. Lei Complementar n° 255, de 25 de janeiro de 2002 - 

Institui a Política, cria o Sistema de Gerenciamento e o Fundo de 

Recursos Hídricos do Estado de Rondônia e dá outras providências.  

 

RONDÔNIA. Lei n° 547, de 30 de dezembro de 1993 - Dispõe sobre a 

criação do Sistema Estadual de Desenvolvimento Ambiental de 

Rondônia - SEDAM e seus instrumentos, estabelece medidas de 

prevenção e melhoria da qualidade do meio ambiente, e da outras 

providências.  

 

RONDÔNIA. Lei n° 890, de 24 de abril de 2000 - Dispõe sobre 

procedimentos vinculados á elaboração, análise e aprovação de ElA e 

RIMA, e dá outras providências.  

 

RONDÔNIA. Lei n° 894, de 08 de maio de 2000 - Dá nova redação e 

acrescenta dispositivo à Lei n° 547/93. 

 



 

ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL 
ATERRO SANITÁRIO DE VILHENA  

 

Página 228 de 227 
 

RONDÔNIA. Lei nº 1.145, de 12 de dezembro de 2002. Institui a Política, 

cria o Sistema de Gerenciamento de Resíduos Sólidos do Estado de 

Rondônia, e dá outras providências. 

 

 

RONDÔNIA. SEDAM – Secretaria de Estado do Desenvolvimento Ambiental. 

Atlas Geoambiental de Rondônia. Porto Velho – RO, 2001.  

 

RONDÔNIA. SEDAM – Secretaria de Estado do Desenvolvimento Ambiental. 

Boletim Climático de Rondônia nº 1. 1999. 

 

RONDÔNIA. SEDAM – Secretaria de Estado do Desenvolvimento Ambiental. 

Zoneamento Socioeconômico - Ecológico do Estado de Rondônia. 

Relatório, 2000. 

 

SÁNCHEZ, Luiz Henrique. Avaliação de impacto ambiental: conceitos e 

métodos. São Paulo: Oficina de Textos, 2006. 

 

SANT’ANNA JUNIOR, Geraldo Lippel. Tratamento biológico de efluentes: 

fundamentos e aplicações. Rio de Janeiro: Interciência, 2010. 

 

Secretaria Nacional de Saneamento Ambiental (org.). Resíduos sólidos: 

Projeto, Operação e Monitoramento de Aterros Sanitários: guia do 

profissional em treinamento : nível 2 / – Belo Horizonte : RECESA, 2008. 

 

SCANDOLARA, J. E. et. aI. Mapa Geológico de Rondônia. CPRM - Serviço 

Geológico do Brasil I Residência de Porto Velho. Porto Velho, 1999a. 

 

SCANDOLARA, J. E.; AMORIM, J. L. de; RIZZOTTO, G. J.; QUADROS, M. L. 

E. S.; BAHIA, R. B. C.; DALIGNA, L. G. Geologia e recursos minerais do 

Estado de Rondônia: texto explicativo e mapa geológico do Estado de 

Rondônia. escala: 1.1.000.000. CPRM, pg. 97, 1999b. 

 



 

ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL 
ATERRO SANITÁRIO DE VILHENA  

 

Página 229 de 227 
 

SCANDOLARA, J. E.; AMORIM, J. L.; RIZZOTTO, G. J.; QUADROS, M. L. E. 

S.; BAHIA, R. B. C. Compartimentação tectônica-estratigráfica pré-

cambriana de Rondônia: subsídios para os modelos evolutivos. VI Simp. 

Geol. Amazônia, Manaus, Boletim de Resumos Expandidos, pg. 282-285, 

1999a. 

 

SCHALCH, V. (1992). Análise comparativa de dois aterros sanitários 

semelhantes e correlações dos parâmetros do processo de digestão 

anaeróbia. São Carlos. Tese de D. Sc., Escola de Engenharia de São Carlos, 

Universidade de São Paulo. 

 

SILVA, A. J. P. da; LOPES, R. da C. ; VASCONCELOS, A. M. , BAHIA, R. B. C.  

Bacias Sedimentares Paleozóicas e Meso-Cenozóicas Interiores. CPRM – 

Serviço Geológico do Brasil Geologia, Tectônica e Recursos Minerais do Brasil 

55 L. A. Bizzi, C. Schobbenhaus, R. M. Vidotti e J. H. Gonçalves (eds.) CPRM, 

Brasília, 2003. P. 55-85. 

 

SILVA, A. M. et. al. Erosão e hidrossedimentologia em bacias 

hidrográficas. Ed. Rima. São Carlos – SP, 2003. 

 

SILVA, C. R.; Bahia, R. B. C.; Silva, L. C. Geologia da região de Rolim de 

Moura, sudeste de Rondônia. XXXVII Congresso Brasileiro de Geologia, São 

Paulo, Boletim de Resumos Expandidos, pg. 152-153, 1992. 

 

SILVA, R. B. da; VINHA, E. Vegetação: Biodiversidade de Espécies 

Florestais. Atlas Geoambiental de Rondônia. Porto Velho-RO: SEDAM, 

2001.  

 

SIQUEIRA, L. P. Bacia dos Parecis. Boletim de Geociências da Petrobrás, v. 

3, pg. 3-16, 1989. 

 

SIQUEIRA, L. P.; TEIXEIRA, L. B. Bacia dos Parecís: nova fronteira 

exploratória da Petrobrás. In: CONGRESSO INTERNACIONAL DA 



 

ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL 
ATERRO SANITÁRIO DE VILHENA  

 

Página 230 de 227 
 

SOCIEDADE BRASILEIRA DE GEOFÍSICA, 3., 1993, Rio de Janeiro. Resumos 

Expandidos. Rio de Janeiro: SBGf. pg. 168-170, 1993. 

 

STECH, P. J.; LINDENBERG, R. de C. & GOUVÊA, Y. M. Resíduos Sólidos 

Domésticos: Tratamento e Disposição Final. Companhia de Tecnologia e 

Saneamento Ambiental, São Paulo, V. 1, pg. 120, 1994. 

 

VENDUM, Roberto e MEDEIROS, Rosa Maria Vieira de. RIMA: relatório de 

impacto ambiental. 5.ed. Porto Alegre: Editora da UFRGS, 2006. 

 

VON SPERLING, M. Introdução à qualidade das águas e ao tratamento de 

esgotos. 2.ed. Belo Horizonte: Departamento de Engenharia Sanitária e 

Ambiental - Universidade Federal de Minas Gerais, 1996. 

 

VON SPERLING, M. Lagoas de estabilização: Princípios de tratamento 

biológico de água residuárias. 2.ed. Belo Horizonte: Departamento de 

Engenharia Sanitária e Ambiental - Universidade Federal de Minas Gerais, 

1996. 

 

VON SPERLING, M. Lodos ativados: princípios de tratamento biológico de 

águas residuárias. 2.ed. Belo Horizonte: Departamento de Engenharia 

Sanitária e Ambiental - Universidade Federal de Minas Gerais, 1996. 

 


